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ABRE ASPAS:

ANTÔNIO DUARTE NOGUEIRA JÚNIOR, secretário da Agricultura do Estado de São Paulo
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DA REDAÇÃO

“A maior plataforma agrí-
cola do País”, assim o
secretário Duarte No-

gueira define a força do campo
paulista. “São Paulo respondeu
por 17,3% de tudo o que a agri-
cultura nacional produziu no
ano passado. O valor da produ-
ção agropecuária paulista, ou
seja, o antes da porteira, atingiu
em 2004, R$27,1 bilhões”, diz
o secretário da Agricultura e do
Abastecimento.

Engenheiro agrônomo, Duar-
te Nogueira foi deputado esta-
dual, líder do Governo na Assem-
bléia Legislativa e secretário da
Habitação no governo Covas
(95/96).

Para ele, a acentuada diver-
sificação do campo paulista, a
sua principal característica, fez
com que a agricultura de São
Paulo ficasse à margem da crise
que atinge hoje o agronegócio
brasileiro.

“Temos uma agricultura com
vários C – cana, café, citros, ce-
lulose –, e todos esses produ-
tos atravessam uma fase de bons
preços, ao contrário do que ocor-
re com os grãos. Isso demonstra
que a diversificação é um gran-
de negócio para a agricultura”,
diz.
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“A grande
força paulista

está na
agregação
de valor

aos produtos
agrícolas”

“O agronegócio
do Estado

representa mais
de 25% dos
embarques
brasileiros
do setor”

Agroanalysis – O senhor par-
ticipou recentemente da assina-
tura da Declaração Internacional
de Produção Mais Limpa do
PNUMA (Programa da Organi-
zação das Nações Unidas para o
Meio Ambiente) na Fiesp. O que
isso representa para a agricultu-
ra de São Paulo?

Duarte Nogueira – Criada em
1998, a Declaração conta com
1.700 signatários. A adesão às pro-
postas da Declaração Internacio-
nal de Produção Mais Limpa re-
presenta um maior envolvimento
do governo paulista. Temos traba-
lhado com afinco para o desenvol-
vimento de tecnologias e sistemas
limpos. A nossa produção agrope-
cuária se preocupa com a preser-
vação ambiental. São Paulo foi o
primeiro Estado do País a contar
como uma lei que prevê a elimi-
nação gradativa da queima da
palha da cana. Também foi o pri-
meiro a ter uma câmara setorial
para os biocom-
bust íveis,  que
reúne todos os
elos das cadeias
produtivas en-
volvidas na pro-
dução de formas
alternativas de
energia limpa e
renovável. Mais
ainda: a Secreta-
ria de Agricultu-
ra também se
preocupa com o
melhor aprovei-
tamento do solo,
o controle de erosão e a proteção
aos mananciais.

Agroanalysis - O Programa Es-
tadual de Microbacias Hidro-
gráficas também segue essa linha?

Duarte Nogueira - Ele é resul-
tado de uma parceria entre o go-

verno do Estado
e o Banco Mun-
dial. É um pro-
grama voltado
ao pequeno pro-
dutor, que já es-
tá presente em
mais de 470 mu-
nicípios. O pro-
grama propõe o
desenvolvimen-
to sustentável, por meio de práti-
cas conservacionistas. Incentiva o
controle da erosão dentro das pro-
priedades rurais e ao longo dos
rios. Técnicos da Secretaria orien-
tam os agricultores a sempre man-
terem a cobertura vegetal no solo,
de forma a aumentar a infiltração
da água de chuva, além de promo-
verem a recuperação das matas
ciliares. Outras técnicas incentiva-
das são o plantio direto e a aduba-
ção verde. O sistema de plantio
convencional do Estado de São
Paulo será o plantio direto. Hoje,

temos no Esta-
do cerca de 1,5
milhão de hec-
tares cultiva-
dos nesse sis-
tema. E o nos-
so objetivo é
chegar a  3 mi-
lhões nos pró-
ximos cinco
anos.

Agroana-
lysis -  Uma
das principais
característi-

cas da agricultura paulista é a
sua diversificação. Aqui se plan-
ta e se colhe de tudo: flores, plan-
tas ornamentais, alcachofra,
uva, mamão, coco, além de pro-
dutos de exportação — café, açú-
car, álcool, suco de laranja e car-
ne bovina –, que se transforma-

ram nesta sa-
fra na salva-
ção da lavou-
ra, diante da
forte queda
dos preços
dos grãos.
São Paulo es-
capou da cri-
se agrícola?

Duarte Nogueira - São Paulo
tem 248 mil km2, o equivalente
a 24,8 milhões de hectares. Des-
se total, temos 18 milhões  agri-
cultáveis. E destes, 10 milhões
de hectares têm pastagens, 7 mi-
lhões têm culturas agrícolas e 1
milhão tem florestas plantadas.
Plantamos grãos, fibras, frutas,
café, cana. E estamos abrindo no-
vas frentes para a agricultura,
como a agroenergia. De cada dez
copos de suco de laranja toma-
dos no mundo, cinco saem de São
Paulo. E praticamente metade
das despesas para produzir um
litro de suco de laranja é traba-
lho de defesa vegetal para man-
ter o pomar sadio e fiscalizar a
ocorrência de pragas e doenças.
Temos 211 milhões de árvores
de laranja e, anualmente, 18
milhões de pés sadios têm que
ser repostos.

Agroanalysis - Qual é o peso
do agronegócio na economia
paulista?

Duarte Nogueira - São Paulo
é a maior plataforma agrícola do
País. Responde por 17,3% de
tudo o que a agricultura nacio-
nal produziu no ano passado. O
valor da produção agropecuária
paulista, ou seja, aquilo antes da
porteira, atingiu em 2004 R$27,1
bilhões.

A grande força paulista está
na agregação de valor aos pro-
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dutos agrícolas. Além de res-
ponder por 32% das exporta-
ções totais do Estado, o agrone-
gócio paulista representa mais
de 25% dos embarques brasilei-
ros do setor. Dados recentemen-
te divulgados pelo Instituto de
Economia Agrícola (IEA) mos-
tram que as exportações do
agronegócio paulista aumenta-
ram 19,9% nos primeiros sete
meses de 2005, em comparação
ao mesmo período do ano pas-
sado. Os embarques do setor, de
janeiro a julho deste ano, so-
maram US$6,56 bilhões. Os nú-
meros desse levantamento ates-

tam mais uma vez a importância
do agronegócio paulista para o su-
perávit da nossa balança comerci-
al. No total brasileiro, as exporta-
ções agrícolas cresceram cerca de
9%, enquanto São Paulo, de janei-
ro a julho deste ano, embarcou qua-
se 20% a mais que nos primeiros
sete meses de 2004. Se comparar-
mos o comércio exterior do agro-
negócio paulista com o do agrone-
gócio brasileiro, as exportações de
São Paulo representaram 25,4%.
Temos mostrado também uma gran-
de capacidade em agregar valor a
nossos produtos. A participação
dos produtos industrializados no

“O governo
de São Paulo

contratou
382 novos

pesquisadores
este ano”

valor das exportações
do agronegócio vem
registrando cresci-
mento nos últimos
anos.

Agroanalysis - Co-
mo estão as ações na

área de defesa sanitária ani-
mal?

Duarte Nogueira - Pelo se-
gundo ano consecutivo, o Bra-
sil será o maior exportador de
carne bovina do mundo. São
US$3 bilhões em receita somen-
te com a carne bovina. São Pau-
lo vai completar dez anos sem o
registro de focos de febre aftosa,
resultado de um bom trabalho na
campanha de vacinação e do
monitoramento das fronteiras.

Agroanalysis - São Paulo
tem grande tradição na pesqui-
sa agrícola e no desenvolvi-
mento de novas tecnologias.
Instituições como os Institutos
Agronômico, Biológico e de
Zootecnia contribuíram para o
aumento da competitividade do
agronegócio brasileiro. O go-
verno paulista vem investindo
nessa área?

Duarte Nogueira - A Agên-
cia Paulista de Tecnologia dos
Agronegócios (APTA) reúne os
Institutos Agronômico, Ital, Bi-
ológico, de Zootecnia, IEA, de
Pesca e mais 15 Pólos de Desen-
volvimento Regional. Sua mis-
são é produzir e transferir conhe-
cimentos e tecnologias para o
campo. Temos 930 pesquisado-
res científicos e 1.245 profissio-
nais de apoio. Recentemente, o
governo de São Paulo contratou
382 novos pesquisadores para
atuação dentro da Apta. A maior
contratação de uma só vez na
história da Secretaria.
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O plantio da safra de grãos 2005/06 começa
cercado de incertezas. Se a produção fí-
sica pode até aumentar, a retração da área

cultivada é dada como certa, como também de-
verá cair o padrão de tecnologia nas lavouras. A
queda nas vendas de sementes, fertilizantes e de-
fensivos é um indicador dessa situação. Tudo isso
é reflexo direto do recuo da  renda do campo em
função da comercialização bastante fraca na úl-
tima da colheita.

O cenário futuro também não é muito pro-
missor. As margens continuarão apertadas, prin-
cipalmente para a soja, carro-chefe da produção
vegetal. O câmbio valorizado penaliza a remu-
neração do produtor, pois o preço da commodity
tem formação externa, com grande peso da Bol-
sa de Chicago. A boa notícia é a perspectiva de
que as importações chinesas devem continuar fir-
mes, com possibilidade até de crescimento.

É no complexo da carne, representado pela
avicultura, bovinocultura e suinocultura, que se
depositam as maiores esperanças. Os embarques
prosseguem de vento em popa, sem reversão no
movimento dos fortes aumentos registrados nos
últimos anos. No presente exercício, as divisas
carreadas para o Brasil deverão ultrapassar a ex-
pressiva soma de US$8 bilhões.

Os esforços para a erradicação da febre
aftosa constituem o exemplo mais emble-
mático do sucesso de uma política pública pra-
ticada durante várias décadas. Acontece que
as chamadas pandemias exigem prontidão e
uma postura de alerta constante. Qualquer va-
cilo pode ser fatal e provocar enormes preju-
ízos. O avanço da gripe asiática no mundo,
que chegou às Américas Central e do Norte após
se alastrar na parte extrema do continente asiáti-
co, coloca em estado de apreensão todos os gran-
des países produtores de frango, como no caso
do Brasil.

A rastreabilidade é outro passo importante
para a cadeia produtiva da pecuária. Em curto

prazo, definições importantes deverão ser incor-
poradas. Representantes da Comissão Européia
de Proteção da Saúde e do Consumidor debatem
normas de rastreabilidade animal com o MAPA
para a retomada as discussões sobre o processo
de reestruturação do Sistema Brasileiro de Iden-
tificação e Certificação de Origem Bovina e
Bubalina (Sisbov). O prazo para execução é exí-
guo: 2006.

Esta edição traz ainda os valores recorde das
exportações agroindustriais do País. Também des-
taca a mudança na secretaria geral da Organiza-
ção Mundial do Comércio, com a posse do fran-
cês Pascal Lamy. Será que ela representa um
mudança vigorosa a ponto de chacoalhar a Ro-
dada de Doha, cujo ciclo encerra no final do ano?

Na parte da legislação, as discussões sobre Re-
serva Legal (RL) e as Áreas de Preservação Per-
manente (APPs) representam assuntos oportunos.
Até pouco mais da metade do século passado, a
política fundiária estimulava o desmatamento, até
mesmo em áreas críticas, para controle de enfer-
midades. Agora, surge o desafio de adequar a
legislação para compatibilizar os percentuais exi-
gidos de RL com aquelas, de fato, existentes.
Muitas terras em produção teriam de ser
desativadas, com impacto negativo para a safra
e para a renda do campo. Quanto ao cumprimento
das APP, o consenso predomina entre promoto-
res, juizes, agricultores e ecologistas.

O destaque da edição é o caderno sobre a Se-
cretaria da Agricultura e Abastecimento do Esta-
do de São Paulo. São registros importantes para
mostrar a ação empreendedora e de mudança do
governo paulista para fazer frente aos novos de-
safios das cadeias produtivas. O preparo das ins-
tituições de pesquisa, desenvolvimento e inova-
ção tecnológica, na constituição e formação de
parcerias e no aparelhamento de infra-estrutura,
prestação de serviços, dentre outras iniciativas,
mostra como o agronegócio estadual encara as
oportunidades e ameaças dos novos tempos.
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ABCZABCZABCZABCZABCZ
DISCUTEDISCUTEDISCUTEDISCUTEDISCUTE

PECUÁRIA SEMPECUÁRIA SEMPECUÁRIA SEMPECUÁRIA SEMPECUÁRIA SEM
BARREIRASBARREIRASBARREIRASBARREIRASBARREIRAS

Especialistas em marketing,
certificação de alimentos, mercado
internacional, biotecnologia e
ambiência vão discutir em Uberaba
(MG) como a pecuária deve enfren-
tar as barreiras econômicas e sanitá-
rias lá fora. Esse é o tema do 6º Con-
gresso Brasileiro das Raças Zebuí-
nas, promovido pela Associação
Brasileira dos Criadores de Zebu
(ABCZ), de 6 a 9 de novembro.

VVVVVAAAAACCCCCA DO BERA DO BERA DO BERA DO BERA DO BERTIN PTIN PTIN PTIN PTIN PARARARARARTICIPTICIPTICIPTICIPTICIPA DA DA DA DA DAAAAA
COCOCOCOCOW PW PW PW PW PARADEARADEARADEARADEARADE

Em fibra de vidro, a Vaca Fazendinha, uma das atra-
ções da Cow Parade em São Paulo, tem 50 quilos, 3
metros de comprimento e 1,70 m de largura. Nela, foram

instaladas 70 miniaturas de vaquinhas e bezerros. A va-
quinha, elaborada pela estilista Cris Schaeffer e pelo
designer gráfico Fabiano Carvalho, foi patrocinada pelo

grupo Bertin. Ela ficará exposta no Terminal 2 de Desembarque no Aeroporto
de Guarulhos até 6 de novembro, quando então será levada a leilão.

PELOPELOPELOPELOPELOTTTTTASASASASAS
DESENVDESENVDESENVDESENVDESENVOLOLOLOLOLVEVEVEVEVE

PÓLO DOPÓLO DOPÓLO DOPÓLO DOPÓLO DO
PÊSSEGOPÊSSEGOPÊSSEGOPÊSSEGOPÊSSEGO

Pelotas (RS) iniciará em outu-
bro a safra de pêssegos. A cidade
gaúcha, desde 1998, se transfor-
mou em um pólo produtor de pês-
segos em conserva, com o apoio
do Sebrae. Hoje, Pelotas tem 12
indústrias que, juntas, respon-
dem por 85% da produção de
frutas em conservas do Brasil.
Entre outubro e janeiro, na épo-
ca de safra, as empresas empre-
gam cerca de 3.500 pessoas. A
produção chega a 40 milhões de
latas de conserva/ano.

A MAIORA MAIORA MAIORA MAIORA MAIOR
EXPOSIÇÃOEXPOSIÇÃOEXPOSIÇÃOEXPOSIÇÃOEXPOSIÇÃO
MUNDIALMUNDIALMUNDIALMUNDIALMUNDIAL

DE NELOREDE NELOREDE NELOREDE NELOREDE NELORE

Até o próximo dia 2 de outu-
bro, Uberaba está sediando a
maior  exposição mundial  de
gado Nelore, no Parque Fernando
Costa. A Expoinel terá 19 lei-
lões, além de julgamentos de
Nelore e Nelore Mocho. O ponto
alto da exposição é a Premiação
do Ranking Nacional  ACNB
2004/2005, que acontecerá no
dia 1º de outubro.

TTTTTODODODODODA A A A A A FORÇA DA FORÇA DA FORÇA DA FORÇA DA FORÇA DAAAAA
AAAAAGRICULGRICULGRICULGRICULGRICULTURA FTURA FTURA FTURA FTURA FAMILIARAMILIARAMILIARAMILIARAMILIAR

A 2ª AGRIFAM - Feira Estadual da Agricultura Familiar e do Trabalho
Rural, realizada na cidade de Agudos (SP) em agosto último mobilizou 18
mil pessoas. A feira é uma iniciativa da Federação dos Trabalhadores na
Agricultura de São Paulo (FETAESP). Estima-se que foram fechados R$3
milhões em negócios, sendo R$ 1 milhão por meio do Pronaf.



REVISTA DE AGRONEGÓCIOS DA FGV • SETEMBRO DE 200511

 D     R     O     P     S

64 milhões
de hectaes

PLANTIO DIRETO

são cultivados no mundo no sistema de plantio
direto; no Brasil a área estimada é de

Correspondências para esta seção devem ser enviadas para o e-mail: brunoblecher@uol.com.br

20 milhões
de hectares

MEIO AMBIENTE

“
”

Quando o Brasil demonstra
vontade política de proteger

a Amazônia, ele
é capaz de fazê-lo

Editorial do jornal norte-americano The New York Times, em
13/09/2005, com o título de "Uma Amazônia Mais Saudá-
vel", que cita dados sobre a redução de queimadas e
desmatamentos na região

CAMPO MAIS LIMPOCAMPO MAIS LIMPOCAMPO MAIS LIMPOCAMPO MAIS LIMPOCAMPO MAIS LIMPO

Números divulgados pelo Instituto Nacional de Processamento de
Embalagens Vazias (inpEV) mostram que a devolução de embalagens de
agrotóxicos cresceu 23% este ano em relação a 2004. Os Estados que
mais destinaram embalagens foram Paraná, Mato Grosso, São Paulo, Goiás
e Rio Grande do Sul, que, juntos, representam 77% do total devolvido
em todo o País.

O RANKING DOS IMPORO RANKING DOS IMPORO RANKING DOS IMPORO RANKING DOS IMPORO RANKING DOS IMPORTTTTTADORESADORESADORESADORESADORES
DO BIFE BRASILEIRODO BIFE BRASILEIRODO BIFE BRASILEIRODO BIFE BRASILEIRODO BIFE BRASILEIRO

A Rússia foi o principal comprador de carne bovina brasileira de janeiro
a agosto último, com  US$364 milhões. Seguem o Egito (US$192 milhões) e

a Holanda (US$140 mi-
lhões). O bife brasileiro con-
quistou novos mercados,
este ano, como a Argélia e a
Bulgária. Mas mesmo com a
previsão de vender US$3 bi-
lhões em carne bovina no
mercado internacional, o
pecuarista brasileiro conti-
nua reclamando dos baixos
preços. No mercado paulista,
o preço do boi, à vista, foi
de R$53,6 por arroba em ju-
lho deste ano, valor bem in-
ferior aos R$61,5 por arroba

de julho do ano passado. "São valores nominais. Se considerarmos a infla-
ção, a perda é ainda maior", diz Antenor Nogueira, da Confederação Nacio-
nal da Agricultura (CNA).

COMO FCOMO FCOMO FCOMO FCOMO FAZERAZERAZERAZERAZER
PÓS-GRADUPÓS-GRADUPÓS-GRADUPÓS-GRADUPÓS-GRADUAÇÃOAÇÃOAÇÃOAÇÃOAÇÃO

NO INSTITUTNO INSTITUTNO INSTITUTNO INSTITUTNO INSTITUTOOOOO
AAAAAGRGRGRGRGRONÔMICOONÔMICOONÔMICOONÔMICOONÔMICO

Engenheiros agrônomos e
agrícolas, biólogos e demais pro-
fissionais que desenvolvam ativi-
dades nas áreas agronômica e
ambiental são o público-alvo do
curso de Pós-Graduação do Insti-
tuto Agronômico (IAC). Com du-
ração máxima de 24 meses, o cur-
so é dividido em três áreas de con-
centração: Gestão de Recursos
Ambientais, Melhoramento Gené-
tico Vegetal e Tecnologia da Pro-
dução Agrícola. Mais informações
no site: www.iac.sp.gov.br.

BNB NABNB NABNB NABNB NABNB NA
FRUTICULFRUTICULFRUTICULFRUTICULFRUTICULTURATURATURATURATURA

O Banco do Nordeste aplicou,
nas três últimas décadas, mais de
R$152 milhões em 170 projetos de
pesquisa e difusão tecnológica rela-
cionados com fruticultura, floricul-
tura e olericultura. A produção de
flores e frutas vem registrando inten-
so crescimento no Nordeste.
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MACROECONOMIA

resultado do Produto Interno Bru-
to (PIB) brasileiro do segundo tri-
mestre do ano surpreendeu a es-

magadora maioria dos economistas e ana-
listas de mercado. Após uma seqüência de
resultados que apontava para uma contí-
nua desaceleração do crescimento econô-
mico brasileiro, o resultado do PIB, segun-
do o IBGE, indicou uma alta de 1,4% no
segundo trimestre de 2005 relativamente
ao trimestre anterior, já descontados os efei-
tos sazonais do período.

O resultado representa uma forte ace-
leração do crescimento econômico brasi-
leiro no período, uma vez que no trimes-
tre anterior o PIB havia crescido apenas
1,6% em termos anuais sazonalmente ajus-
tados e passou para 5,7% no segundo tri-
mestre, utilizando-se a mesma relação.

A brutal aceleração de um trimestre
para outro seria vista com grandes preo-
cupações em outros países, uma vez que
poderia indicar uma trajetória de grande
aceleração econômica, com riscos de pres-
são inflacionária mais adiante.

No caso brasileiro, a aceleração foi co-
memorada, até mesmo porque, de um lado,
o comportamento da inflação tem sido
melhor do que o esperado nos últimos
meses, com diversos índices indicando su-
cessivas deflações, e, de outro, ainda não
estão plenamente consolidadas as razões
dinâmicas que levaram a essa aceleração
e se a mesmas seriam capazes de provocar
uma repetição desse desempenho no ter-
ceiro trimestre do ano.

Nesse sentido, cabe indagar quais fo-
ram os elementos que provocaram essa
reversão no segundo trimestre do ano, bem
como se os mesmos levarão a novas acele-
rações nos trimestres seguintes.

A análise do resultado do PIB do se-
gundo trimestre aberto por setores forne-
ce boas pistas sobre esses elementos, per-
mitindo uma análise mais consistente so-
bre esses fatores e suas potencialidades
mais adiante.

Observando-se o resultado do produ-
to a partir da ótica da produção, fica claro
que boa parte da reversão se deveu ao de-
sempenho da indústria no segundo trimes-
tre do ano. De fato, sob essa ótica, a
Agropecuária seguiu em desaceleração no
segundo trimestre do ano, registrando cres-
cimento de 1,1% ante 1,7% registrado no

trimestre anterior. O produto do setor de
serviços, que havia registrado queda de
0,1% nos primeiros três meses do ano, re-
gistrou crescimento de 1,2% no segundo
trimestre de 2005. A indústria, por sua vez,
registrou crescimento de 3,0% no perío-
do, perante uma queda de 0,8% do produ-
to do setor no primeiro trimestre do ano,
sendo a principal responsável pelo bom
desempenho do produto no segundo tri-
mestre de 2005.

O bom desempenho industrial foi de-
vido, principalmente, à performance da
indústria extrativa mineral, em particular,
extração de gás natural, petróleo e carvão
mineral. A indústria de transformação tam-
bém registrou bom desempenho, especi-
almente, a produção de bens duráveis. Esse
segmento teve um fôlego adicional nos
últimos meses a partir do expressivo cres-

cimento das operações de crédito consig-
nado no período, que estimulou em gran-
de medida as vendas de duráveis, apesar
das elevações da taxa básica de juros
(Selic) promovidas pelo Banco Central até
maio desse ano.

É difícil imaginar uma repetição desse
desempenho da indústria no terceiro tri-
mestre do ano. O estímulo do crédito pare-
ce começar a perder impulso na margem, e
a produção industrial brasileira, segundo
o IBGE, caiu 2,5% em julho relativamen-
te a junho, dando sinais de acomodação
do patamar do ritmo de produção do setor,
sem novas acelerações. A agropecuária e
os serviços, por sua vez, também não apon-

tam para novas acelerações, sinalizando
para um ritmo mais moderado do produto.

A análise do PIB pela ótica da deman-
da também proporciona informações rele-
vantes sobre o desempenho do produto e
suas tendências futuras. Sob essa ótica, ob-
serva-se uma clara desaceleração do ritmo
das exportações brasileiras e uma acelera-
ção das importações, sinalizando uma me-
nor contribuição do setor externo para o
crescimento do produto brasileiro. Na ver-
dade, o crescimento do segundo trimestre
se deveu, fundamentalmente, à recupera-
ção das fontes de demanda domésticas. O
Consumo das Famílias, que havia caído
0,2% no primeiro trimestre do ano, cresceu
0,9% no segundo trimestre, e o Consumo
do Governo, que havia crescido 0,3% nos
primeiros três meses de 2005, aumentou
1,2% no segundo trimestre. A grande sur-

presa, no entanto,
ficou por conta da
recuperação dos in-
vestimentos. A For-
mação Bruta de Ca-
pital Fixo (FBCF)
cresceu 4,5% no pe-
ríodo, após uma for-
te queda de 3,6%
no primeiro trimes-
tre do ano. As razões
para esse aumento
surpreendente dos
investimentos no
segundo trimestre
do ano ainda não
estão plenamente
esclarecidas, uma
vez que o aperto da

política monetária prosseguiu no período,
e o aumento das operações de crédito para
pessoa jurídica no período é uma razão in-
suficiente para explicar plenamente essa
brutal reversão. De qualquer forma, é difí-
cil imaginar um novo salto dessa magnitu-
de no terceiro trimestre do ano.

Em suma, a síntese analítica do resulta-
do do PIB do segundo trimestre aponta para
um crescimento moderado para o restante
2005, ainda liderado pela indústria e mais
focado nos componentes de demanda do-
méstica.

* Professor e Coordenador do GV - Macro da
FGV-EESP

PIB sazonalmente ajustado – Variação relativa
ao trimestre imediatamente anterior

Fonte: IBGE

ROGÉRIO MORI*
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COMÉRCIO INTERNACIONAL

em mudar os subsídios ao
açúcar, conforme decisão
dos árbitros internacionais,

no início deste ano, o Brasil vai à
Organização Mundial do Comér-
cio (OMC) contra a União Euro-
péia. Junto com Tailândia e Aus-
trália, o País questionou, na OMC,
o mecanismo de apoio estatal de
Bruxelas e obteve a condenação.
Até agora, porém, o Itamaraty afir-
ma que a UE não tomou qualquer
iniciativa par atender às exigênci-
as dos árbitros.

A disputa ocorre em torno dos
compromissos da UE de reduzir os
subsídios. Pelas regras da OMC de
1995, os europeus teriam direito
de exportar 1,27 milhão de tone-

ladas de açúcar subsidiado. Em
2001, graças aos subsídios, o vo-
lume foi de 4,7 milhões de tonela-
das. Os europeus passaram da con-
dição de importadores do produto
para o segundo lugar como maio-
res exportadores de açúcar do
mundo, superados apenas pelo
Brasil.

Hoje, o volume de açúcar euro-
peu exportado supera 5 milhões de
toneladas. Ao obrigar a retirada de
quase 4 milhões do mercado inter-
nacional, a medida abre espaço para
as exportações brasileiras l. Na ava-
liação de Brasília, o País aumenta-
ria as exportações entre US$400 mi-
lhões e US$700 milhões.

A condenação da OMC, porém,

EUA definem quotas
de importação

O Departamento de Agricultura dos Estados Uni-
dos (Usda) aumentou a quota de importação de açú-
car (Tariff rate Quota - TRQ) para o ano fiscal de 2006
em 120 mil toneladas curtas (108.9 toneladas métri-
cas), elevando o montante para 1.351.497 toneladas
curtas (1.226.064 toneladas).

O volume mínimo que o país deverá importar, pelo
acordo firmado na Organização Mundial do Comér-
cio (OMC), é de 1.231.497 toneladas curtas (1.117.202
toneladas), enquanto o máximo é de 1.390.000 tone-
ladas curtas (1.231.497 mil toneladas).

O aumento da quota se deve à expectativa de que
a oferta interna não será suficiente para suprir a de-
manda, além do acordo comercial firmado entre Wa-
shington e o Cafta-RD. O Usda também elevou a quo-
ta do ano fiscal de 2005 para 1.315.944 toneladas
curtas (1.193.811 toneladas).

Com isso, o governo dos Estados Unidos con-

não estipulou data limite para os
europeus mudarem as regras. Co-
mo as negociações fracassaram, o
Brasil optou por relançar a dispu-
ta na OMC.

A UE chegou a apresentar um
projeto, mas recebeu duras críticas
de agricultores e ativistas europeus.
Segundo a proposta, o corte de
apoio ao açúcar seria de 89% em três
etapas, entre 2006 e 2008. O preço
mínimo de garantia ainda seria re-
duzido em 42% nesse período. As
projeções apontam que apenas 8 dos
25 países da UE conseguiriam man-
ter o setor açucareiro intacto com a
aprovação da reforma.

Os demais teriam dificuldades
para sobreviver, entre eles, Itália,

cedeu ao Brasil cota adicional de 33.043.980 qui-
los de açúcar demerara para exportação ao mercado
norte-americano. O volume adicional se soma à cota
inicial de 165.601.720 quilos, concedida no ano
passado, e se refere à safra 2004/05.

Desde a entrada em vigor da Lei Agrícola, em 2002,
os produtores norte-americanos recebem 18 centavos
por libra-peso de açúcar bruto, valor assegurado pelo
controle da oferta por meio de quotas de importação e
comercialização doméstica, sem custo para o Tesouro.

O açúcar da cota preferencial só pode ser fornecido
pelas usinas do Nordeste, como determina o artigo 7º
da Lei 9.362, de 13 de dezembro de 1996. A intenção é,
ao pagar mais pelo produto, estimular o desenvolvi-
mento das regiões menos desenvolvidas. A cota é defi-
nida todos os anos, sempre no mês de novembro.

A distribuição da cota extra de 33.043,98 será a
seguinte: Alagoas (15.332,41 toneladas curtas),
Pernambuco (13.389,42), Rio Grande do Norte
(1.282,11), Paraíba (852,53), Sergipe (558,44),
Maranhão (105,74), Ceará (171,83), Amazonas
(132,18) e Bahia (1.219,32).

S
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Cafta pode ajudar o Brasil a exportar açúcar
O setor de açúcar brasileiro pode ser um dos principais beneficiados com a aprova-

ção do acordo DR-Cafta (sigla em inglês para acordo de livre comércio entre a Repú-
blica Dominicana, a América Central e os EUA). O aumento do acesso das exportações
brasileiras para o mercado norte-americano seria um efeito indireto da desestruturação
do regime açucareiro em vigor nos EUA.

Segundo o Instituto Americano de Estudos Sobre Agricultura (IATP), o Brasil é o
único país cujo preço por libra de açúcar está abaixo da média do mercado: US$ 0,08.
Os países desenvolvidos têm uma média de US$0,38. Entre os países em desenvolvi-
mento, o que mais se aproxima do preço brasileiro é a Tailândia, com US$ 0,13 a libra.

Atualmente, governo americano paga cerca de US$0,20 por libra de açúcar para os
produtores americanos. O valor é praticamente o dobro do preço de mercado.

A manutenção do pagamento desses valores pelos EUA é possível, devido ao  regi-
me de cotas de importação. Os produtores de açúcar, entre eles, Brasil e Tailândia, por
exemplo, têm que se contentar com cotas de exportação equivalentes a 13% do açúcar
consumido pelos americanos.

O açúcar é um dos produtos mais protegidos do comércio exterior americano. A
commodity está numa lista com mais de cem outros produtos cujas tarifas ad valorem
(sobre o valor) estão acima de 30%.

Se o DR-Cafta for implementado, com um acordo de livre comércio, o sistema de
cotas para controlar a oferta do produto no mercado doméstico americano será desarti-
culado. Com isso, os preços, mantidos artificialmente altos para sustentar a produção
americana, tenderão a cair. Em 15 anos, as importações americanas cresceriam mais de
2,5 milhões de toneladas, causando uma forte queda nos preços praticados pelos EUA.
O lobby do açúcar nos EUA, representado pela American Sugar Association (ASA), que
defende o interesse de 146 mil produtores de açúcar norte-americanos, é totalmente
contra esse processo.

Grécia e Portugal. Ainda assim,
Bruxelas espera que o projeto
seja aprovado até novembro, an-
tes da reunião ministerial da
OMC em Hong Kong. Mas essa
proposta foi considerada insufi-
ciente pelo Brasil.

O Itamaraty alega o cumpri-
mento imediato pelos europeus
das determinações da OMC, sem
necessidade de uma reforma du-
rante anos. Sem acordo, o Brasil
agora solicita da OMC uma nova
arbitragem para determinar quan-
to tempo a UE tem para colocar
os subsídios em ordem, sob ame-
aça de retaliação, no caso de não
cumprimento.

Os europeus aparentemente
não irão cooperar com o proces-
so e tentarão, de todas as manei-
ras, atrasar a implementação de
uma reforma. Bruxelas passou os
últimos dias vetando os nomes
dos árbitros que realizariam a
avaliação. O Brasil ameaça pedir
a intervenção do diretor da OMC,
Supachai Panitchapakdi, para a
escolha de um árbitro.
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Organização Mundial do
Comércio (OMC) é member
driven, isto é, conduzida

pelos países membros. Como con-
seqüência, o resultado das nego-
ciações é mais influenciado pela
capacidade de organização dos
países do que pela atuação do di-
retor geral. Qual é, então, a princi-
pal função desse funcionário, o
mais elevado na hierarquia buro-
crática da OMC? A resposta unâ-
nime é "construir consensos".

O socialista francês Pascal Lamy,
ex-Comissário de Comércio da
União Européia (UE), que assumiu a
direção geral da OMC em 1º de se-
tembro, terá esse desafio pela frente,
principalmente nesta fase crucial da
Rodada de Doha.

Faltando cerca de três meses da
6ª Reunião Ministerial da OMC, que
será realizada de 13 a 18 de dezem-
bro, em Hong Kong, Lamy colocará
à prova sua capacidade de construir
consensos. Certamente, a tarefa será
mais difícil do que quando buscava
posições comuns entre os 15 países
da União Européia. Na OMC, são
148 os membros, mas, graças às coa-
lizões que se formaram nas negocia-
ções da Rodada, como o G-20, o G-
33, o G-90, o G-10 e as Fips (five
interested parties), que são os EUA,
a UE, o Brasil, a Índia e a Austrália,
Lamy terá de exercer sua capacida-
de de liderança e convencimento em
conversas com não mais de duas de-
zenas de países.

Por que, então, o desafio de cons-
truir consensos? Porque as posições
na Rodada de Doha são bastante
díspares, principalmente no que diz
respeito à liberalização agrícola. Não
bastassem as divergências entre os
EUA e a UE, há diferenças dentro do
próprio G-20 e entre este e o G-33,
por exemplo.

Os americanos resistem mais do
que os europeus a reduzir subsídios

agrícolas e dizem que para dar esse
passo esperam antes um movimento
de Bruxelas. A UE é mais refratária a
fazer concessões em acesso a merca-
dos e alega que já fez uma reforma
de seu setor agrícola.

O G-20 é um grupo heterogêneo,
com sensibilidades diferentes, de-
pendendo dos temas. Brasil e Argen-
tina, por exemplo, são ofensivos em
agricultura (acesso a mercados e sub-
sídios) e defensivos em produtos in-
dustriais. A China é ofensiva em sub-
sídios agrícolas, mas defensiva em
acesso a mercados em agricultura.
Em bens industriais, os chineses são
ofensivos, isto é, querem a liberali-
zação comercial, pois são extrema-
mente competitivos.

Vê-se, portanto, que será muito
difícil a construção de consensos na
Rodada de Doha. Não se descarta
que Lamy, para evitar um fracasso
em Hong Kong, como o que marcou
as ministeriais da OMC de Seattle
(1999) e Cancun (2003), coloque um
texto de sua autoria sobre a mesa, na
tentativa de diminuir a distância que
separa as posições dos diversos ato-
res da negociação. Lamy foi aclama-
do diretor geral, com votos de paí-
ses desenvolvidos e de muitos paí-
ses em desenvolvimento, apesar de
que vários deles se opuseram ao ne-
gociador francês, quando ele defen-
dia os interesses europeus.

Ao contrário do que aconteceu
com seus antecessores, Lamy assu-
me com mais poder de decisão. Os
diretores gerais que o precederam
foram eleitos em 1999 em um pro-
cesso sui generis. A OMC teve de
nomear Mike Moore (1999-2002) e
Supachai Panitchpakdi (2002-2005)
para um mandato reduzido de três
anos cada um, o que os colocou em
posição de fraqueza.

É natural que os países, agora,
esperem mais de Lamy. Para o presi-
dente do Instituto de Estudos do Co-

mércio e Negociações Internacionais
(ICONE), Marcos Jank, o principal
desafio do novo diretor geral é fazer
"a Rodada de Doha produzir resulta-
dos concretos, porque a reunião de
Hong Kong, que é chave para se al-
cançar um acordo, tem alta probabili-
dade de fracassar". Além disso, ele diz
que "é preciso manter a OMC como o
principal fórum de comércio para re-
gular a explosão de acordos bilate-
rais, que são como cupins nos porões
da organização". Jank alerta, contu-
do, que o diretor geral não pode fazer
milagres, pois quem decide são os
membros da OMC.

O capítulo agrícola é central na
Rodada e determinará avanços ou blo-
queios nas demais áreas da negocia-
ção: acesso a mercados para bens não-
agrícolas (Nama, na sigla em inglês),
serviços e facilitação de comércio. Se
Lamy quiser evitar um fracasso em
Hong Kong, terá de conseguir um en-
tendimento na negociação agrícola,
o que o colocaria em situação emba-
raçosa, por ser europeu.

O desafio é também conseguir
consenso para haver algum avanço
nas modalidades de negociação até
novembro. O problema é que elas nem
foram definidas. Na parte agrícola,
modalidades implicam definições so-
bre fórmula de redução tarifária, tra-
tamento para os produtos sensíveis,
funcionamento das salvaguardas e
produtos especiais para os países em
desenvolvimento, definições claras
sobre o corte global no teto de subsí-
dios domésticos distorcivos, fixação
de data para a eliminação de subsídi-
os à exportação e medidas para disci-
plinar os créditos à exportação, as prá-
ticas distorcivas usadas por empresas
estatais de comércio e o abuso dos
programas de ajuda alimentar.

*Diretora de comunicação do Instituto de
Estudos do Comércio e Negociações Inter-
nacionais (ICONE)

MARIA HELENA TACHINARDI

A
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FLORES

esde 2001, o Brasil aumenta
a cada ano o valor das expor-
tações de produtos da flori-

cultura, tendo alcançado em 2004 o
patamar inédito de US$23,6 mi-
lhões, segundo os dados da SECEX.
De janeiro a julho deste ano, a ex-
portação cresceu 17%, com o valor
acumulado de US$12,9 milhões.

A expansão e manutenção da fa-
tia de produtos da floricultura brasi-
leira no cenário internacional são
árduas. A concorrência no mercado
é bem acirrada, com muitos exporta-
dores e poucos importadores. Por sua
vez, o produto é freqüentemente
considerado sazonal e supérfluo.
Com participação inferior a 1% do
valor global das exportações, nos
últimos quatro anos, a floricultura
brasileira conseguiu romper as amar-
ras da estagnação do passado, com
crescimento médio no valor global
exportado de 6% ao ano.

Este fato, por si só, para os ex-
portadores brasileiros, reflete as
oportunidades de crescimento exis-
tentes no setor. Uma ferramenta de
competitividade é analisar o desem-
penho recente favorável, embasado
em números que indiquem a confia-
bilidade do ritmo de crescimento. O
coeficiente de determinação R2 ava-
lia o grau de confiança, que cresce
de 0 para 1.

Tendo como marco o programa
de incentivo às exportações, Flora-
Brasilis, implantado no final de
2000, no período de 2001 a 2004,

os países de destino dos produtos da
floricultura brasileira com maior
destaque em ritmo de crescimento
foram a Holanda e os Estados Uni-
dos, levando-se em consideração a
taxa anual de crescimento, respecti-
vamente, de 24,2% e 76,0%. A Itália
também merece referência, por ser o
terceiro parceiro comercial de peso
para o setor brasileiro, embora com
ritmo de crescimento anual  menor
(de 31% ao ano) em relação ao perí-
odo de 1989 a 2000 (8,8% a.a.). To-
dos os três países mostram grau de
confiança elevado no crescimento.
Digna de destaque é a Alemanha, que
após apresentar taxa de crescimento
desfavorável (-23,0% ao ano), pas-
sou a crescer a taxa anual de 21,6%
e  com elevado grau de confiança.
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O Chile, não obstante esteja colo-
cado em 15º no ranking de parceiros
comercias em 2004, chama atenção
pelo crescimento de 47,8% ao ano e
pelo grau de confiança no crescimen-
to. Acrescente-se, neste caso, a proxi-
midade geográfica com as regiões
Norte e Nordeste do país, de onde par-
tem as flores tropicais de qualidade
excepcional. Por fim, o salto surpre-
endente no valor da exportação para
a Bélgica (194,4% ao ano), mesmo
com certo grau de incerteza em rela-
ção ao desempenho futuro.

É fundamental ficar bem claro
que nenhum parceiro comercial e
produto da floricultura brasileira
podem ser subestimados como pro-
váveis caminhos para o mercado
externo. Um exemplo marcante é o
caso da exportação de flores de cor-
te, com crescimento inesperado de
107% ao ano no período 2001-2004,
principalmente com a entrada dos
Estados Unidos e da Holanda como
clientes de peso, além do aumento
extraordinário no valor total expor-
tado (+36,8%), em junho deste ano,
quando comparado ao mesmo mês
de 2004.
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Economia Agrícola (IEA) e membro da
Câmara Setorial da Cadeia Produtiva de
Flores e Plantas Ornamentais do MAPA.
(ikuyo@iea.sp.gov.br).
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(alberto@iea.sp.gov.br).
*** Pesquisador Científico do IEA.
(coelho@iea.sp.gov.br).

FLORES

País                                                            Taxa de Cresimento (%)                  Coeficiente de Determinação (R2)

1989 - 2000 2001 - 2004 1989 - 2000 2001 - 2004

Holanda 7,2 24,2 0,62 1,00
Estados Unidos -2,1 76,0 0,07 0,97
Itália 8,8 3,1 0,76 0,90
Japão 12,2 7,4 0,42 0,46
Reino Unido 16,8 -4,7 0,22 0,21
Alemanha -23,0 21,6 0,73 0,93
Bélgica -2,4 194,4 0,01 0,61
Dinamarca 13,2 5,5 0,27 0,34
Uruguai 34,4 -8,9 0,77 0,28
Portugal 6,8 -11,5 0,19 0,08
Espanha -7,1 26,9 0,55 0,42
Canadá -11,7 166,8 0,53 0,39
Argentina 8,0 -8,4 0,09 0,02
México 59,2 -9,5 0,56 0,63
Chile 25,5 47,8 0,19 0,96
Demais países -1,2 -17,6 0,02 0,38
Total 2,6 22,0 0,33 0,98
Fonte: Elaborado pelos autores baseada em SECEX (2005)
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SAFRA 2005/2006

Conselho Mo-
netário Nacio-
nal (CMN) apro-

vou a prorrogação para
março e abril de 2006 das
parcelas das dívidas de
custeio de algodão, ar-
roz, milho, soja, sorgo
e trigo, referentes à sa-
fra 2004/05, que já ven-
ceram ou vencerão este

ano. Segundo os Ministé-
rios da Agricultura e da

Fazenda, a medida contemplará to-
dos os produtores do País, envol-
vendo R$2 bilhões em dívidas.

Não será preciso assinar termo
aditivo contratual para se benefi-
ciar da decisão do CMN. Basta
comprovar a armazenagem do pro-
duto colocado como garantia do
crédito, nas operações de custeio da
safra de grãos.

Os produtores beneficiados com
a prorrogação somente poderão ob-
ter crédito com recursos controla-
dos, para lavouras da safra de verão
2005/06, até o valor corresponden-
te à diferença entre o limite autori-
zado para a nova temporada agrí-
cola e os valores das operações en-
volvidas na concessão de prazo adi-
cional de quitação. Por exemplo, se
o limite do custeio for de R$400
mil e o produtor tiver prorrogado
R$50 mil de sua dívida, ele poderá
tomar um novo empréstimo de
R$350 mil.

A medida significa melhora da
condição do produtor para a comer-
cialização e o pagamento da dívi-
da, sem prejudicar de modo signi-
ficativo a disponibilidade de recur-
sos para financiar o plantio da safra
2005/06.

Por sua vez, a Comissão de Agri-
cultura da Câmara dos Deputados
autorizou o governo federal a rene-
gociar R$12,6 bilhões de dívidas
já vencidas de cooperativas e pro-

dutores rurais. O valor resulta de
parcelas não quitadas acima de
R$30 bilhões, objeto de repactua-
ção a partir de 1995.

Existem cerca de um milhão de
produtores e cooperativas ameaça-
das de ações de execução e de im-
possibilidade de contratar novos
empréstimos. Estão excluídas na
renegociação as dívidas relativas
à lei de Securitização, ao Progra-
ma de Revitalização de Coopera-
tivas de Produção Agropecuária
(Recoop) e ao Programa Especial
de Saneamento de Ativos (PESA).

As dívidas que vencem neste
ano chegam à cerca de R$8 bi-

lhões. O alongamento da dívida é
uma das medidas de socorro anun-
ciadas e levadas a cabo pelo go-
verno. O pleito continua com a
renegociação de dívidas de securi-
tização e dos Fundos Constitucio-
nais de safras anteriores a 2004/
05 e o aumento dos limites de cus-
teio para a safra 2005/06.

A combinação entre a quebra da
safra e o dólar menos convidativo às
exportações deixará como saldo, em
2005, a queda da renda agrícola ("da
porteira para dentro"). Em seu últi-
mo levantamento, baseado em da-
dos de julho, o IPEA sinalizou que
a renda das 20 principais culturas

Mundo: produção e estoque de grãos (milhões de toneladas)
Produto Produção Estoque

2005/06 2004/05 var. % 2005/06 2004/05 var%

Total (1) 1.955 2.035 -3,9 353 394 -10,4
Trigo 610 624 -2,2 140 148 -5,6
Grãos forrageiros(2) 939 1.009 -7,0 148 173 -14,3
Arroz 406 401 1,2 66 73 -10,6
Milho 663 709 -6,4 112 128 -12,5
Algodão(3) 112 120 -7,2 51 51 1,1
Grão de soja 217 214 1,1 45 44 1,0
Farelo de soja 145 138 5,5 2 2 -2,2
Óleo de soja 34 32 5,5 51 51 1,1
Fonte: USDA. Setembro/2005
(1) trigo,grãos forrageiros e arroz beneficiado
(2) milho,  sorgo, aveia, cevada e centeio
(3) milhões de fardos de 480 libras peso

O

EUA: área e  produção de milho

 Fonte - USDA
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EUA: área e  produção de soja

Como fica
a área plantada?

No caso da soja, a previsão é de
queda, sem expectativa de haver,
ao menos, manutenção de área
plantada no Brasil. Já a produção
poderá ter aumento em torno de
15% a 20% sobre as 50,4 milhões
de toneladas na safra 2004/05,
marcada pela quebra da colheita na
região Sul. A maior oferta do carro-
chefe do campo brasileiro deverá
encontrar preços próximos da mé-
dia histórica em 2006.

É bastante factível uma pro-
jeção do bushel entre US$5,80 e
US$6,40 no primeiro semestre de
2006, ante os US$7,54 de 2004 e
os US$6,10 dos primeiros seis
meses deste ano. De acordo com
o relatório do USDA de setembro,
a previsão é de o bushel variar
de US$5,15 a US$6,05 na safra
2005/05.

As cotações encontraram su-
porte na demanda mundial aqueci-
da pelas previsões de crescimento
econômico e na queda dos esto-
ques finais, entre outros. A colhei-
ta  americana, que entra na sua fase
mais acelerada, será menor. Os efei-
tos do Katrina em cidades agríco-
las às margens do Mississipi preju-
dicam o escoamento da produção
e pressionam para baixo os preços
dos  produtos. A previsão de um
aumento da fatia sul-americana nas
exportações mundiais traz um ce-
nário mais alentador depois da cri-
se nas lavouras brasileiras no ciclo
2005/06.

Se a soja deverá perder espaço
para o milho na região Sul, nas áre-
as tradicionais de cultivo do Cen-
tro-Oeste, o quadro é outro, face à
baixa produtividade do milho. No
total, a produção brasileira de ce-
real tende a crescer 15% na safra
2005/06, ante os 36,955 milhões
em 2004/05. Os preços internos
atuais do milho não estimulam o
agricultor a deixar a soja em algu-
mas regiões. A safrinha de inverno
de 2006 deverá ser beneficiada. As
exportações devem seguir paradas
por conta do câmbio atual.

deverá somar R$97,567
bilhões neste ano, ante
os R$109,468 bilhões
em 2004.

O agronegócio, de
modo geral, exporta
uma parte muito gran-
de da produção e per-
derá competitividade
no mercado externo
com a manutenção do
câmbio atual.

Perto de fechar as
contas para iniciar o
plantio da nova safra de verão, os
produtores aceleram as compras de
insumos agropecuários. O objeti-
vo é 'casar' o dólar barato com os
preços no mercado internacional.
Plantar com um dólar entre R$2,40
e R$2,50 e vender, em outubro ou
novembro, com uma cotação pró-

Decreto sobre sementes transgênicas
O governo autorizou o uso de sementes próprias de soja transgênica - produzidas

pelos agricultores gaúchos na safra 2004/05 – no plantio da próxima safra 2005/
2006, conforme decreto presidencial nº 5.534, publicado no Diário Oficial da União
em 08 de setembro de 2005. A medida visa suprir a falta de sementes certificadas, cuja
oferta cobria apenas 10% das necessidades dos produtores gaúchos.

O problema é que o Rio Grande do Sul teria apenas 1 milhão de sacas de sementes
de soja convencional e outras 600 mil sacas do produto transgênico, ambas certifica-
das. Isso representa 10% da demanda estadual. Daí o decreto liberar o produto sem
certificação. Sem esse amparo legal, os bancos não poderiam financiar os produtores.

O decreto é específico para o Rio Grande do Sul, onde o plantio de uma área
expressiva com um grão transgênico, sem identidade genética e de origem desconhe-
cida, desestruturou o setor de sementes certificadas É importante frisar que para a safra
2006/2007, os agricultores terão de comprar sementes certificadas para o plantio. Até
lá, a oferta de sementes no Estado estará normalizada. Nos demais Estados, o percentual
de sementes certificadas é de 70%.

A dívida do campo (em R$ milhões)

Fonte: Câmara dos Deputados

xima a R$2,70, pode amenizar a
crise vivida pelo setor, com o
descasamento de custos de produ-
ção e cotações e da quebra de co-
lheita deste ano. Um fato é certo e
concreto: o campo reduzirá a
tecnologia adotada no plantio e
cultivo das lavouras.

0 1.000 2.000 3.000 4.000 5.000 6.000 7.000

 Fonte - USDA
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mbora com quebras nas safras dos dois últimos anos, além da
recente valorização do real frente ao dólar, o saldo comercial
do agronegócio do Brasil mostra caminho inverso do dos

Estados Unidos. De 1996 a 2005, a diferença das exportações com
as importações brasileiras foi de US$12,2 bilhões para US$31,6
bilhões, enquanto a dos norte-americanos recuou de U$27,2 bi-
lhões para US$4,5 bilhões.

Até os anos 90, as grandes fontes de divisas nacionais eram o
café e o suco de laranja. Depois, surgiu o complexo da soja, e em
seguida, as carnes bovina e de frango. Hoje, a diversificação é
ampla entre um conjunto de cadeias produtivas. A cada ano, prati-
camente aparece uma novidade de produtos na pauta de exporta-
ção do País. Também com relação ao destino dos embarques, se
assiste a uma extensão do leque.

Da parte dos Estados Unidos, a maior dificuldade tem sido
as exportações, que sofreram abrupta queda no final da década
passada e somente agora conseguem superar níveis de dez anos
atrás. Os maiores problemas foram de origem sanitária. Já nas
importações, houve um forte avanço e o volume quase dupli-
cou, de 1996 a 2005.

EUA: saldo comercial do agronegócio (em US$ bilhões)

Fonte: USDA

Brasil: saldo comeercial do agronegócio (em US$ bilhões)

Fonte: SECEX

E

os oito primeiros meses de 2005,
as exportações somaram US$
28,661 bilhões, recorde histórico

para períodos de janeiro a agosto e 10%
acima do valor exportado no mesmo perí-
odo de 2004. No acumulado do ano, as
importações cresceram 5% em relação a
igual período do ano anterior,
totalizando US$3,352 bi-
lhões. Como conseqüência,
registrou-se um superávit de
US$25,309 bilhões, recorde
histórico para períodos de
oito meses.

Os destaques são os au-
mentos dos valores exporta-
dos pelos seguintes grupos de
produtos: carnes (33,3%);
açúcar e álcool (62,5%); café
(57,5%); fumo e tabaco
(24,3%); frutas, hortaliças e
preparações (6,6%); e leite, la-
ticínios e ovos (16%). Em ter-
mos de produtos, é importan-
te destacar o crescimento das
exportações de carne bovina
in natura (37,9%); frango in
natura (25,8%); carne suína

(70,9%); café em grãos (63,9%); açúcar
(66,4%); álcool (43,7%); e leite (40,3%).

Na composição por destinos, as ex-
portações aumentaram para quase todas
as regiões geográficas: Mercosul (18,7%);
Nafta, exceto México (4,3%); Europa Ori-
ental (66,4%); Ásia (6,2%); Oriente Mé-

dio (4,9%); e África (33,9%). A União Eu-
ropéia foi nosso principal comprador, com
32,7% das exportações totais; seguida
pela Ásia, com 19,4%; e Nafta, com 14,8%.
Europa Oriental, Oriente Médio e África
foram os destinos de 8,8%, 7% e 6,6% de
nossas exportações, respectivamente.

Brasil - balança comercial do agronegócio

Fonte: SECEX/MDIC: Análise das Informações de Comércio Exterior - ALICE  –  Elaboração: DPIA/SRI/MAPA

N
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queda significa-
tiva ocorrida nos
preços da maio-

ria dos produtos agríco-
las nos últimos doze me-
ses tem contribuído de

maneira importante para a
redução da inflação. Cabe avaliar,
contudo, em que medida essa queda
dos preços agrícolas poderá compro-
meter o desempenho da produção
agrícola futura, dando lugar, então,
a um novo ciclo de preços, só que de
alta. Vamos discutir essa questão.

Os produtos agrícolas com que-
da mais pronunciada de preços são
arroz, trigo, algodão, soja e, sobre-
tudo, os bovinos, cuja redução de
preço contaminou também os pre-
ços de frangos e suínos.

É importante analisar o peso re-
lativo da queda dos preços interna-
cionais e da valorização cambial,
para explicar a redução dos preços
domésticos de alguns dos produtos
agrícolas mais importantes.

Somente no caso da soja a que-
da do preço internacional foi de-
terminante na diminuição do preço
doméstico. Para o algodão e o trigo,
a queda dos preços internacionais
foi pequena e a valorização cambi-
al foi a principal responsável pela
baixa nos preços domésticos desses
produtos.

Já no arroz, entretanto, ocorreu
uma completa dissociação entre os
preços domésticos e os de fronteira;
com efeito, enquanto o preço domés-
tico do arroz caiu nada menos que
38%, o preço de fronteira foi reduzi-
do em apenas 7,2%. Esse comporta-
mento díspar entre os preços domés-
tico e de fronteira aparece também
no caso do milho, embora em senti-

do contrário: o preço doméstico bai-
xou muito menos que o preço de
fronteira (10% contra 38%). Isso de-
corre do fato de que é muito ampla a
banda de flutuação doméstica dos
preços desses produtos; ou seja, a
diferença entre os preços CIF de im-
portação e FOB de exportação é
muito grande, o que explica que os
preços domésticos desses produtos
possam variar de forma independen-
te dos preços de fronteira.

Cabe notar que esse comporta-
mento adverso dos preços dos pro-
dutos agrícolas não se estendeu a
produtos agrícolas importantes
como o café, o açúcar e o álcool, o
que permitiu que áreas agrícolas
importantes, que se concentram no
Estado de São Paulo, não fossem
atingidas pela atual crise agrícola.

O CASO ESPECIAL
DA PECUÁRIA BOVINA

Destaque especial deve ser dado
à pecuária bovina, em vista de sua
importância para a análise dos pre-
ços das demais carnes. O seu preço
apresenta um comportamento anor-

mal nos últimos 12 meses, pois não
aumentou no segundo semestre de
2004, como deveria ocorrer, seguin-
do o padrão sazonal, e nem no perí-
odo recente, já de seca.. Há  uma re-
dução persistente, desde o final do
ano passado, com o mercado refa-
zendo para baixo, continuamente,
suas expectativas quanto aos preços
relativos a outubro deste ano: espe-
rava-se uma elevação de apenas
2,74%, comparativamente ao preço

atual. Para outubro de 2006, a ex-
pectativa de preço a vigorar também
cai continuamente.

Para explicar esse comportamen-
to recente do preço dos bovinos, é
necessário considerar a mudança da
política cambial em 1999 e a aber-
tura do mercado internacional à car-
ne brasileira, cujas crises foram
determinantes para o Brasil se tor-
nar o maior exportador mundial de
carne bovina. O setor reagiu rapida-
mente, pelas vias de melhoria de
pastagens, aprimoramento da gené-
tica e investimentos em sanidade
animal. Tudo isso contribuiu para os
elevados ganhos de produtividade
no período recente. O preço domés-

GERVÁSIO CASTRO DE REZENDE e MAURO VIRGINO DE SENA E SILVA*

Taxas de variação real dos preços entre os
períodos de comercialização das safras

2003/2004 e 2004/2005(em %)
Produtos Taxas de variação Taxas de variação Taxas de variação

real dos preços real dos preços real dos preços
domésticos  internacionais em US$  internacionais em R$

Algodão -36,4 -9,1 -29,1
Arroz -38,0 19,0 -7,2
Milho -10,5 -20,9 -38,3
Soja -32,7 -24,1 -40,8
Trigo -32,6 -10,5 -30,2
Nota: período de comercialização de maio a julho.
Note-se que a taxa de câmbio real efetiva média calculada para cada período valorizou-se em 22%.
Fonte: CONAB e FGV.

A
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tico do boi gordo ficou mais depen-
dente do preço internacional e da
taxa de câmbio. A queda recente do
preço de bovinos em uma perspecti-
va de tempo mais ampla sugere alta
correlação entre esse preço de bovi-
nos e a taxa de câmbio.

Por outro lado, desde o início de
2001, o abate de bois passou a au-
mentar mais rapidamente; o mesmo
acontecendo, e com intensidade ain-
da maior, com o abate de vacas, a
partir de 2002.

Para entender a forte tendência
de queda dos preços de bovinos,

deve-se considerar, primeiro, que a
elasticidade-preço da oferta de bo-
vinos tende a ser muito baixa a cur-
to prazo quanto a oferta cresce e o
preço cai, e vice-versa. Isso porque
o "ciclo pecuário", um fenômeno
praticamente ignorado nas análises

correntes da pecuária bovina no Bra-
sil, é um mecanismo pelo qual ocor-
re aumento de abate de vacas em re-
ação à diminuição do preço da car-
ne, e vice-versa, ou seja, reduz-se o
abate de vacas com a elevação desse
preço. Isso faz com se intensifiquem a
queda ou a alta do preço da carne, e o

setor pode atra-
vessar um longo
período de crise
(ou de euforia).

Outro fator
que pressiona a
queda do preço
dos bovinos é a
melhoria das
pastagens, que,
antes, foram ce-
didas em arren-
damento à soja.
O retorno dessas
áreas à utiliza-

ção na pecuária estaria sendo intensi-
ficado com a antecipação do venci-
mento do contrato de arrendamento
em vigência, devido à crise da produ-
ção de soja. Todas essas áreas retornam
à pecuária em condições muito supe-
riores à situação inicial, graças à cor-

reção com cal-
cário e à maior
fertilidade, tudo
devido à sua
conversão ante-
rior à produção
de soja.

Todos esses
ganhos de pro-
dutividade na
bovinocultura
tenderiam a re-
duzir os preços
de bovinos, em

médio e longo prazo. Mas a questão
da queda atual está associada a um
fenômeno de curto prazo, como efei-
to, inicialmente, da valorização cam-
bial e intensificado pela própria rea-
ção da oferta de bovinos. A questão é
saber em que medida essa conjuntura
adversa para a pecuária afetará os in-

centivos para a
cont inuidade
dos investimen-
tos que levaram
à sua expansão
recente ou, até
mesmo, a criar
dificuldades fi-
nanceiras para o
setor na atual
conjuntura.

* Pesquisadores do

IPEA

Evolução dos preços domésticos do boi gordo, agosto de 2004 a agosto de 2005 (Em valores nominais)

Fonte: BM&F – Elaboração: IPEA/DIMAC

Índices de preço real do boi gordo e da taxa de câmbio efetiva real (janeiro de 1998 a julho de 2005)

Fontes: Conab e Ipeadata

Evolução do abate de boi gordo e de vacas, janeiro de 1998 a março de 2005

Fonte: IBGE
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EVARISTO MARZABAL NEVES *

explicação do excelente desempenho econô-
mico e financeiro das empresas do setor de
fertilizantes durante 2004 se apóia em dois

indicadores: 1) o crescimento de vendas; 2) a riqueza
gerada por cada empregado (relação entre riqueza cri-
ada pela empresa e o número de empregados em 31/

FERTILIZANTES

A

Perspectivas do
plantio da safra 2005/2006

Cabe indagar em que medida a queda generalizada
dos preços agrícolas, com a única exceção de algumas
lavouras importantes, como o café e a cana de açúcar,
afetará negativamente o comportamento da oferta agrí-
cola no ano que vem, definida a partir do plantio próxi-
mo. Diante do fato de o comportamento dos preços do-
mésticos de alguns produtos, como arroz e milho, ser em
grande parte independente dos preços de fronteira, seus
valores poderão aumentar no próximo ano, mesmo se a
atual taxa de câmbio permanecer valorizada. Basta os
estoques domésticos caírem de maneira substancial.

Com o milho, já ocorreu uma redução na produção da
2ª safra. A mera expectativa de uma safra de verão curta
para 2006 certamente fará seus preços elevarem de forma
significativa já neste segundo semestre, como já parece
estar acontecendo. Essa alta dos preços do cereal piorará a
crise atravessada pelos setores de bovinos, aves e suínos.

Na análise dos demais produtos agrícolas, é preciso le-
var em conta que o período atual sucede um triênio forma-
do pelos anos agrícolas 2001/2002, 2002/2003 e 2003/
2004, de verdadeira euforia no setor. Inclui uma fase muito
curta, com preços internacionais de grãos em níveis excep-
cionalmente elevados, no mesmo período da nossa fase de
comercialização, com benefícios para a agricultura.

Esse clima de euforia levou a um aumento sem prece-
dentes na aquisição de insumos e máquinas agrícolas.
Este ano, contudo, os dados sinalizam queda drástica na
demanda. Embora o clima de euforia vigente no setor
agrícola desde 2001 tivesse sido dissipado  no segundo
semestre do ano passado, isso não causou uma redução
absoluta do plantio da safra de verão 2004/2005: a área
plantada até cresceu, não obstante a expectativa de que
os preços agrícolas iriam ser menores este ano.

A situação para a safra 2005/06 é completamente
diferente. Em primeiro lugar, os agricultores comerciali-
zaram a safra de grãos a preços muito inferiores aos do
ano passado. Com isso, a renda gerada no ano agrícola
2004/2005 ficou muito inferior. A pecuária bovina tam-
bém atravessa um período de queda de renda, devido
à diminuição dos preços. Em tal contexto, a disponi-
bilidade de crédito ganha mais importância na deter-
minação do plantio, porém, tudo revela que os agri-
cultores enfrentam, de fato, restrições de crédito. As re-
giões do Sul do Brasil, onde essa redução de renda foi
mais acentuada, deverão contrair o nível de atividade
acima as regiões Sudeste e Centro-Oeste.

Dessa forma, para fechar a conclusão, temos que
os baixos preços de vários produtos agrícolas, ao lado
de condições financeiras adversas atravessadas pelo
setor atualmente, deverão levar, com toda a certeza, a
uma redução ou, no máximo, manutenção da área plan-
tada e uma queda significativa no uso de insumos
para a próxima safra de verão.
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12/2004, desconsiderando a ter-
ceirização).

Algumas empresas de fertili-
zantes, como Bunge, Trevo, He-
ringer, Ultrafértil e Copebrás, su-
biram alguns pontos na classifi-
cação entre as 500 melhores e
maiores empresas do Brasil em
2004, em relação a 2003. O cres-
cimento em vendas só não foi
positivo pela Fertipar. As de-
mais, excetuando a Mosaic, em-
presa gerada pela  fusão  da
Cargill com a norte-americana,
em 2003, que registra uma le-
genda NA = Não Aplicável, ti-
veram variação positiva.

A riqueza gerada por empre-
gado, que representa a contri-
buição da empresa no Produto
Interno Bruto do País, conside-
rando ainda os valores recebidos
em transferência (como receitas
financeiras, resultados de equi-
valência patrimonial e depreci-
ações) pelo número de emprega-
dos em 31/12/04, sem levar em
conta eventuais serviços ter-
ceirizados, indica a produtivida-
de dos empregados e a contri-
buição média de cada um na ri-
queza gerada pela empresa. Ve-
rifica-se a expressiva contribui-
ção de cada empregado em 2004,
exceto para Trevo e Ultrafértil,
com a legenda "NI = Dados não
Informados".

Quanto à análise do desem-
penho regional das empresas de
fertilizantes, considerando nove
destas empresas, que se posicio-
naram entre as 500 maiores e me-
lhores no País, cinco estão se-
diadas no Estado de São Paulo
(Bunge, Mosaic, Ultrafértil, Co-
pebrás, e Fertibrás) e as demais
(uma em cada estado), no Rio
Grande do Sul (Trevo), Espíri-
to Santo (Heringer), em Minas
Gerais (Fosfértil) e no Paraná
(Fertipar).

Entre as 500 maiores e me-
lhores  empresas do Brasi l ,
43,5% (217 empresas), 7,8%
(39 empresas) e 2,2% estão
sediadas, respectivamente, nos
Estados de São Paulo, Rio gran-
de do Sul e Espírito Santo.

Brasil: posicionamento, vendas e crescimento
 de vendas das empresas de fertilizantes

Empresa Sede/Estado                   Posição                        Vendas em 2004

2003 2004 US$ milhão Crescimento (%)

Bunge São Paulo, SP 43 39 2.523,1 19,5
Mosaic São Paulo, SP 152 154 702,3 N A
Trevo Porto Alegre, RS 195 161 661,9 26,4
Heringer Viana, ES 179 168 648,1 16,4
Ultrafértil Cubatão, SP 175 173 635,7 12,9
Fosfértil Uberaba, MG 283 294 393,2 5,6
Copebrás Cubatão, SP 371 340 341,8 24,2
Fertipar Curitiba, PR NI 424 257,1 -6,5
Fertibrás Osasco, SP 441 468 225,7 1,0
Fonte: Melhores e Maiores. Revista Exame, julho de 2005.
NA = Não aplicável; NI = Dados não informados.

Brasil: número e riqueza criada por empregado
das empresas do setor de fertilizantes

Empresa Sede/Estado Número de Riqueza criada por
empregados empregado (US$)

Bunge São Paulo, SP 3.931 135,5
Mosaic São Paulo, SP 1.050 165,9
Trevo Porto Alegre, RS 883 NI
Heringer Viana, ES 1.491 90,8
Ultrafértil São Paulo, SP 1.802 NI
Fosfértil Uberaba, MG 1.078 246,1
Copebrás Cubatão, SP 1.271 108,4
Fertipar Curitiba, PR 769 112,7
Fertibrás Osasco, SP 623 94,5
Fonte: Melhores e Maiores. Revista Exame, julho de 2005.
NI = Dados não informados.

* Professor titular do Departamento de Economia, Administração e Sociologia da

ESALQ-USP

Previsão para 2005
Como a demanda pelos insumos agroindustriais é deriva-

da e dependente do desempenho do setor agropecuário, a
expectativa para 2005 é que as empresas do setor de fertili-
zantes não apresentem o mesmo desempenho de 2004. No
primeiro semestre de 2005, segundo dados da Associação Na-
cional para Difusão de Adubos (ANDA), as entregas das mis-
turadoras de fertilizantes para as revendas de insumos espa-
lhadas pelo Brasil apresentaram uma queda de 27,9% (5,825
milhões de toneladas) em relação às entregas realizadas no
mesmo período de 2004 (8,083 milhões de t).

A região onde ocorreu a maior retração no 1º semestre de
2005 foi o do Rio Grande do Sul, com queda de 44% em
relação às entregas efetuadas de janeiro a junho de 2004. A
seca e a queda na produção trouxeram endividamento dos
produtores rurais para com as indústrias de insumos e tradings.
No Nordeste, a baixa foi menor (- 18,0%) graças à demanda pela
cana-de-açúcar. Em Mato Grosso do Sul, Mato Grosso, São
Paulo e Paraná, grandes consumidores de fertilizantes, a redu-
ção ficou alinhada com a baixa nacional, próxima a 28%. São
sinais claros de que o comportamento de vendas de fertilizan-
tes em 2005 não acompanhará 2004 e que a indústria sofrerá
perdas no comparativo 2005/2004.
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Duarte Nogueira*

uito tem se falado sobre a importância e a
sustentabilidade do  agronegócio para a eco-
nomia brasileira. Aqui não é diferente, o

agronegócio é o negócio de São Paulo. Em nosso
estado, dos 645 municípios, 600 têm a economia
voltada à produção no campo. Somos a maior plata-
forma agrícola do País,  responsável por 17,3% de
tudo o que a agricultura nacional produziu no ano
passado. O valor da produção agropecuária paulista,
ou seja, antes da porteira, atingiu, em 2004, R$ 27,1
bilhões.

Entretanto, a grande força paulista está na agre-
gação de valor aos produtos agrícolas. Em 2004, na
contabilização das exportações brasileiras do se-
tor, 51,3% delas tinham passado por algum proces-
so de manufatura, enquanto, em São Paulo, este
percentual passou para 72,4%. Isto torna a missão
do Estado ainda maior para se pensar no futuro do
agronegócio.

Neste quadro, eu gostaria de refletir sobre o pa-
pel da Secretaria de Agricultura e Abastecimento.
Mais do que olhar para o passado e registrarmos a
importância da pesquisa agropecuária paulista, com
seus seis institutos de pesquisa, dois deles com
mais de cem anos, dos seus 15 pólos regionais de
pesquisa, é necessário fincarmos sondas para
antevermos as demandas tecnológicas e dos con-
sumidores para os próximos 20, 30 anos. A partir
disso, nos prepararmos com planejamento estraté-
gico de pesquisa, regionalização tecnológica, defe-
sa agropecuária e extensão rural.

Uma grande aposta é o cluster, ou arranjos pro-
dutivos locais. O agrupamento de empresas do
mesmo ramo em uma região que também concen-
tra fornecedores de produtos, matérias-primas,
insumos, componentes e equipamentos, garantin-
do maior valor agregado e competitividade das em-
presas. Eu ousaria afirmar que a Secretaria deve
formar o seu cluster do conhecimento, em que a
pesquisa tecnológica, a adaptação regional, o tra-
balho dos nossos extensionistas atuam conjun-
tamente; um processo de envolvimento multi-
setorial.  Este é um grande desafio que já come-

çamos a implementar na Secretaria.
Outro ponto para refletirmos é, se alcançamos

este nível de excelência, com a melhor e maior
tecnologia de agricultura tropical do Planeta, foi de-
vido a nossa capacidade de antever a demanda
mundial de certos produtos agrícolas. Um bom
exemplo é o álcool como combustível alternativo.
Em 30 anos, alcançamos tal nível de conhecimento
que, hoje, nos tornamos o grande protagonista da
era dos combustíveis limpos e renováveis. O mes-
mo se aplica a nossa vocação para a produção ver-
de em larga escala, campos abertos e a tecnologia
já desenvolvida. O mundo demandará alimentos mais
saudáveis e, muitas vezes, com nichos de merca-
dos especializados.

O nosso grande desafio está em sermos capa-
zes de ler os mercados mundiais consumidores e
nos adiantarmos aos demais competidores. Com-
petência para produção, já provamos tê-la. Basta
frisar que saltamos de 57,8 milhões de toneladas
de grãos na safra 90/91 para 112,4 milhões de tone-
ladas na safra 2004/2005, alcançando um pico de
123,2 milhões de toneladas em 2002/2003. Neste
mesmo período, a área de 37,8 milhões de hectares
foi para 47,3 milhões de hectares. A produtividade
teve aumento de 61,1%.

Claro que depois da porteira, os gargalos são
muitos. Nossa infra-estrutura de rodovias, ferrovi-
as, portos carece de investimentos, a capacidade
de armazenagem precisa ser ampliada, e, urgente-
mente, é necessária a redução da pesada carga tri-
butária. Além desses aspectos, a defesa agrope-
cuária, rastreabilidade e certificação dos produtos
são indispensáveis para que o País possa assegu-
rar e conquistar mercados.

Portanto, pelos números
superlativos de produção e
pelos nossos gargalos, perce-
be-se que nossa barreira não
é capacidade produtiva e, sim,
nossa capacidade competitiva.

*Secretário de Agricultura e
Abastecimento do Estado de
São Paulo

CAPACIDADE PRODUTIVA E CAPACIDADE COMPETITIVA

M

CARTA DO SECRETÁRIO
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Estado de São Paulo teve participação signifi-
cativa na balança comercial do setor no perío-
do. As exportações paulistas apresentaram leve

recuo em termos proporcionais, evoluindo de
US$6,36 (25,48% do total) para US$10,039 (24,19%).
Por sua vez, o saldo comercial do agronegócio
paulista passou de US$766 milhões (6,24%) para
US$6,279 bilhões (20,06%), favorecido também pela
diminuição de 32,79% nas importações (de
US$5,593 bilhões para US$3,759 bilhões), com São
Paulo representando 36,85% em 2004.

Em termos de participação relativa no comércio
exterior brasileiro, o agronegócio vem mantendo
papel importante na formação do superávit comer-
cial, tendo representado 92,9% do saldo da balança
comercial em 2004. Considerando o fluxo de comér-
cio (exportações mais importações), o agronegócio
tem mantido níveis próximos de um terço no co-
mércio total do País, atingindo 32,9% em 2004.

CADEIAS DE PRODUÇÃO

Um conjunto de grupos de cadeias de produção
se destacou, em termos de aumento das exporta-
ções, no período 1997-2004, ou seja: cereais e ole-
aginosas, produtos florestais, bovídeos, suínos e
aves, cana e sacarídeos, café e estimulantes, pes-
cado e frutas.

CEREAIS E OLEAGINO-
SAS – As exportações do
grupo aumentaram 83,2%
no período, para US$11,21
bilhões, basicamente, por
causa do desempenho da
soja e seus derivados. O
Brasil foi o país que mais
se expandiu no setor, tor-

nando-se o segundo produtor e o maior exportador
mundial do complexo da soja. O País ficou mais
competitivo em termos tanto de qualidade do produ-
to quanto de produtividade agrícola, devido à maior
adoção de inovações tecnológicas (melhoramento
genético das sementes, controle de pragas, técni-
cas de plantio direto etc.), bem como à maior efici-

ência produtiva (gerenciamento, modernização da
infra-estrutura produtiva etc.). As exportações
paulistas aumentaram 52,07% no período, de
US$555 milhões para US$844 milhões. Em 2004, o
Estado passou a representar 7,53% do total nacio-
nal exportado do setor.

PRODUTOS FLORESTAIS
– As vendas externas da
cadeia cresceram 84,0%,
para US$6,97 bilhões, tor-
nando o Brasil o nono ex-
portador mundial do setor.
Esse desempenho está,
em grande parte, associa-
do ao bem-sucedido pro-

cesso de ampliação das florestas cultivadas para a
produção de madeira serrada, celulose e papel. Por
trás disso, estão o investimento em biotecnologia
(que gerou plantas cinco a seis vezes mais produti-
vas) e a instalação de moderno parque industrial
(mais eficiente e ambientalmente exemplar), alia-
dos às condições climáticas que reduzem em um
terço o tempo de produção (caso do eucalipto) em
relação às florestas européias. As exportações de
São Paulo cresceram 18,78% no período (de US$
1,001 bilhão para US$ 1,189 bilhão), e o Estado
passou a representar 17,06% das vendas setoriais
para o exterior.

CARNE BOVINA – No gru-
po de bovídeos, cujas ex-
portações aumentaram
109,8% (para US$5,58 bi-
lhões), destaca-se a carne
bovina. O Brasil se tornou
o maior fornecedor mundi-
al em termos de quantida-
de, colocando o produto em

143 países. Uma das principais razões é o fato de o
País produzir carne em regime de pasto (custo mais
baixo e máximo aproveitamento das condições cli-
máticas favoráveis), não utilizando derivados de
produtos animais na alimentação do gado. A eclosão
da doença da vaca louca, que afetou as produções

PERFIL

A FORÇA DA AGRICULTURA PAULISTA

O
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da Europa e da América do Norte, contribuiu decisi-
vamente para aumentar a competitividade da carne
brasileira. Dono de invejável rebanho, o Brasil igual-
mente se tornou líder na produção de couro tanto
para exportação quanto para o abastecimento da
indústria de calçados. Em decorrência, o País ga-
nhou o status também de importante exportador de
calçados de maior valor agregado, cujo diferencial,
além da qualidade da matéria-prima e do gerencia-
mento, é o design próprio, cada vez mais aceito no
mercado internacional. As exportações paulistas
quadruplicaram (de US$636 milhões para US$2,474
bilhões) entre 1997 e 2004, e o Estado se tornou o
maior exportador brasileiro do setor, passando a re-
presentar 44,34% do total em 2004.

SUÍNOS E AVES – O gru-
po apresentou um dos me-
lhores desempenhos nas
exportações (mais 226%,
para US$ 3,62 bilhões). O
destaque é o setor avícola,
cujo produto de excelente
qualidade transformou o
País no principal exporta-
dor mundial, fruto de tecno-
logia genética de primeiro
mundo e de uma indústria
moderna de abate e pro-
cessamento. Uma caracte-
rística desse setor é a ven-
da de cortes especiais

para mercados de alto padrão de consumo, como
os de Japão, Países Árabes e Europa. Quanto à
carne suína, a qualidade sanitária permitiu ampliar
a atratividade do produto brasileiro em mercados exi-
gentes, antes, abastecidos por produto resultante
de criações com manejo e alimentação menos sau-
dáveis. As exportações paulistas pularam de US$20
milhões para US$184 milhões (aumento de
820,00%), com o Estado representando 5,08% dos
negócios em 2004.

CANA E SACARÍDEOS –
Na cadeia de produção de
cana (acréscimo de 72%
nas expor tações, para
US3,16 bilhões), o Brasil se
transformou no maior ex-
portador mundial de açúcar,
com quase 20 milhões de
toneladas por ano. Além de

liderar o mercado de açúcar, o País abriu novas pers-
pectivas para o álcool combustível, alcançando ex-
portações de 2,2 bilhões de litros em 2004. Dessa
maneira, se torna também referência mundial na
produção de combustível renovável, num contexto
de mudança de patamar dos preços do petróleo e
de pressão crescente por parte da sociedade dos
vários países no sentido de melhores condições
ambientais. As exportações da cadeia de cana e
sacarídeos cresceram 107,13% em São Paulo, (de
US$1,038 bilhão para US$2,150 bilhões), com o
Estado passando a representar 68,04% do total ne-
gociado com o exterior em 2004

CAFÉ – Apesar de a recei-
ta cambial cair 28,5%,
para US$2,4 bilhões, o gru-
po de café e estimulantes
apresentou profundas
transformações no período.
A participação relativa do
Brasil cresceu de 21%
para 30% no mercado mun-

dial de café, aumentando o poder de influência do
País. No entanto, a mudança mais significativa foi
na direção da "descomoditização" do café. O Brasil
passou da condição de tradicional exportador de café
padrão para a de ofertante de produtos diversifica-
dos, com ênfase nos cafés especiais e natural. As-
sim, o País já exporta mais de 40 tipos de cafés
especiais. Apesar de encolherem 42,78% (de US$
699 milhões para US$ 400 milhões), as exportações
paulistas de café representavam 16,67% do total
nacional em 2004.

FRUTAS – Nesta área, as
exportações aumentaram
28%, para US$1,8 bilhão,
com destaque para o mai-
or ganho de mercado por
parte das frutas in natura,
cuja participação nas ven-
das externas praticamen-
te dobrou (de 18% para

36%). O Brasil está se tornando um importante for-
necedor de frutas tropicais (mamão, manga etc.),
bem como de uva para o mercado europeu, além de
despontar como grande fornecedor de produtos or-
gânicos. O peso relativo das frutas processadas no
total do grupo caiu de 84% para 68%, mas o suco
de laranja continuou na liderança do mercado mun-
dial, com 1,3 milhão de toneladas exportadas em
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2004. O suco de laranja foi, de longe, o principal
item das exportações paulistas de frutas, manten-
do o Estado de São Paulo na liderança do setor. As
vendas externas de frutas aumentaram 7,64%, de
US$1,074 (US$1,007 bilhão de suco de laranja) para
US$1,156 bilhão (US$1,067 bilhão de suco de la-
ranja), representando 64,22% em 2004.

PESCADOS – A cadeia de
produção cujas exporta-
ções mais cresceram no
período em termos relati-
vos foi a de pescado
(231%, para US$ 430,19
mil). É que o Brasil cons-
truiu, nesse período, um
setor inovador de produção

de camarão marinho cultivado no Nordeste. Com
isso, o País ganhou competitividade, tornando-se
um dos dois ou três maiores produtores mundiais
do crustáceo e importante fornecedor aos merca-
dos norte-americano e europeu. Também está em fran-
ca expansão a exportação de peixes processados
(filé de tilápia, por exemplo) a partir de produção culti-
vada. A substituição da captura por cultivo aumentou
a produção e melhorou a qualidade dos produtos, cri-
ando condições para atender aos exigentes padrões
de demanda no mercado internacional.

TÊXTIL – Na cadeia têx-
til, o aumento das expor-
tações, de US$1,06 bilhão
para US$1,70 bilhão, não
conta a história inteira das
transformações do setor.
O País se firmou no setor
como grande exportador
de jeans, e a indústria da

moda ganhou prestígio no mercado internacional.
O Brasil já é considerado um grande centro de
design na área de moda, se posicionando no mer-
cado como grande fornecedor de produtos de alto
valor agregado. Além disso, o País reconstruiu sua
produção de algodão, com o deslocamento da cul-
tura para regiões mais favoráveis e a moderniza-
ção do processo produtivo (melhoria genética das
sementes e novas tecnologias de cultivo, colheita
e processamento da fibra etc.), o que permite gerar
fibras de alta qualidade e competitividade. Com isso,
o Brasil voltou a ser exportador líquido de fibras de
algodão, além de atender à demanda do mercado
interno. As exportações paulistas cresceram 9,82%

no período, de US$326 milhões para US$358 mi-
lhões, representando 21,06% do total nacional do
setor em 2004.

MÁQUINAS E IMPLE-
MENTOS AGRÍCOLAS –
A modernidade da produ-
ção de maquinaria e im-
plementos agrícolas bra-
sileiros, com qualidade e
durabilidade comprova-
das em condições de
agricultura tropical, per-

mitiu que avançassem as exportações desse seg-
mento. As vendas externas de bens de capital e
insumos saltaram de US$1,09 bilhão para
US$1,92 bilhão no período, o que revela a condi-
ção do País de se constituir não apenas num
player relevante em diversos agromercados de
produtos, mas também de sustentar o crescimento
setorial em longo prazo, com uso de tecnologia
de ponta frente aos padrões mundiais, por haver
desenvolvido competente indústria de bens de
capital para a agricultura. No caso paulista, o gru-
po de máquinas e implementos também é o prin-
cipal item de bens de capital e insumos. As ven-
das externas paulistas desse segmento cresce-
ram 32,11% no período, de US$517 milhões para
US$683 milhões, representando 35,57% do total
nacional em 2004.

Em termos de saldos comerciais, os indica-
dores também apontam resultados amplamente
favoráveis ao agronegócio brasileiro no período
1997-2004. O agronegócio consolida, assim, a
posição de mais importante segmento exporta-
dor da economia brasileira, com superávits co-
merciais em todos os anos do período. Todos os
segmentos do setor apresentaram crescimento,
ou seja, produtos básicos, 80,4%; semimanu-
faturados, 68,3%; e manufaturados, 49%.

Estudos recentes da Organização para a Agri-
cultura e a Alimentação das Nações Unidas (FAO-
ONU) e do Departamento de Agricultura dos Es-
tados Unidos (USDA) coincidem em apontar que
o Brasil é um dos países com maior potencial
para aumentar as exportações agrícolas nos pró-
ximos anos. Porém, o esforço brasileiro corre o
risco de continuar prejudicado pelo protecionis-
mo e pelos subsídios mantidos principalmente pe-
los países mais avançados.

Texto - Instituto de Economia Agrícola
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ioneirismo, esta é a marca de atuação do Institu-
to de Pesca. O primeiro órgão de pesquisa do
País, criado em 1969, a apresentar um organogra-

ma com atribuições voltadas ao estudo de ecossiste-
mas aquáticos e à biologia de organismos aquáticos
(marinhos e continentais). É a única instituição do es-
tado de São Paulo que coleta e disponibiliza dados
estatísticos e informações sobre a pesca marinha e
continental. Na aqüicultura, se destaca como um dos
primeiros Institutos brasileiros a desenvolver estudos
de cultivo de truta, camarões de água doce, rã e
moluscos marinhos, notadamente, ostras e mexilhões,
áreas em que se tornou referência nacional.

O Instituto de pesca mantém várias estações de
pesquisas integradas aos pólos regionais de desenvol-
vimento, em conformidade com a vocação da área para
a atividade de piscicultura marinha e continental.

EDUCAÇÃO AMBIENTAL

Além dos trabalhos na área de pesquisa, o Instituto
de Pesca, pela exclusividade das suas especializações,
é hoje referência também na educação ambiental. Man-
tém o Museu de Pesca de Santos, instalado em um
casarão na Ponta da Praia em Santos, há mais de meio
século. O acervo é composto de diversas espécies de
peixes, crustáceos, aves e mamíferos taxidermizados
(empalhados). Duas alas fazem muito sucesso entre
os visitantes: a baleia de 23 metros ocupando uma sala
inteira e a ala lúdica da Petrobrás, que reproduz
ecossistemas marinhos com perfeição por meio de mi-
niaturas em silicone feitas por artistas. O Museu pos-
sui também tubarões de vários tamanhos, uma cole-
ção de areias de centenas de praias brasileiras, entre
outras curiosidades. Dentro do Museu, também é man-
tido um Centro de Educação Ambiental que oferece
cursos e palestras para alunos da rede pública.

Edson Kubo
Diretor do Instituto de Pesca

Desempenho do agronegócio brasileiro
O sucesso do agronegócio brasileiro no mer-

cado internacional decorre da amplitude conti-
nental da nação, que sustenta enorme potencia-
lidade de expansão geográfica da produção
agropecuária. A exploração dessa condição fa-
vorável vem sendo realizada com a irradiação
de inovações tecnológicas e gerenciais, que ele-
vam os padrões de qualidade e aumentam os
níveis de competitividade.

Uma das importantes características da
agricultura brasileira é a diversificação de ati-
vidades, gerando, além de produtos e matéri-
as-primas básicas, volumosas colheitas de fru-
tas, hortaliças, flores e plantas ornamentais,
especiarias e produtos de aqüicultura e de pe-
quenos animais. No caso dos principais pro-
dutos agrícolas e pecuários, a oferta tem sido
suficiente para atender às estimativas de con-
sumo por parte da população brasileira, além
de haver anualmente um estoque final (carry-
over) de garantia.

O sucesso do agronegócio brasileiro, so-
bretudo nos últimos 10 anos, está diretamen-
te relacionado com a estratégia adotada pelo
País, que criou novos instrumentos de políti-
cas públicas para capitalizar os produtores
rurais, modernizar o parque de máquinas e
equipamentos e viabilizar o acesso às inova-
ções tecnológicas. Contribuíram decisiva-
mente para isso programas de financiamen-
to de longo prazo com taxas de juros fixas
e definição de novas fontes de financiamen-
to para o setor, tanto por meio do orçamen-
to público quanto pelo mercado. Além dis-
so, o Brasil se tornou mais agressivo no
mercado internacional com políticas de in-
centivo às exportações.

O resultado desse conjunto de ações pode
ser ilustrado com o desempenho da balança
comercial do agronegócio no período 1997-
2004, cujas exportações saltaram de US$
24,964 bilhões para US$41,508 bilhões, con-
tribuindo para a evolução do saldo comer-
cial do setor de US$12,275 bilhões para
US$31,306 bilhões. O fato de as importações
terem diminuído 19,6% no mesmo período,
para US$10,20 bilhões, é o outro lado da mo-
eda que apenas reforça a eficiência do setor.

INSTITUTO DE PESCA:
EXCLUSIVIDADE
E PIONEIRISMO

P

PESQUISA
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Tanque-rede é opção para
produção continental de peixes

O estado de São Paulo possui cerca de um
milhão de hectares de espelho d'água ocupados
pelas represas hidrelétricas. Soma-se a esse nú-
mero outros milhares de hectares de pequenos
açudes e represas utilizados como reservatórios
para irrigação, pecuária e outras finalidades. A
ocupação de uma pequena parcela dessa lâmina
d'água para criação de peixes em tanque-rede
pode fazer com que São Paulo passe de importa-
dor a grande produtor de pescado.

Segundo dados da Secretaria de Agricultura
e Abastecimento do Estado de São Paulo, ha-
via no Estado, em 1995, 3.584 propriedades
onde se praticava a piscicultura como ativida-
de econômica. A criação de peixes em tanque-
rede, que inexistia há alguns anos, já é notada
em algumas regiões do Estado. Em 1999, ha-
via 500 tanques-rede, aproximadamente, insta-

lados em 25 propriedades. A transformação de
pescadores, de exploradores de recursos natu-
rais em criadores de organismos aquáticos,
poderia ser incentivada pela difusão das técni-
cas de criação em tanque-rede.

A produção da aqüicultura continental
paulista experimenta um significativo crescimen-
to, classificando-a atualmente como a segunda
maior produção de pescado de água doce do
País, com um total de 20.821 toneladas anuais.
Um dos grandes responsáveis por esse avanço
é o considerável aumento de empreendimentos
de criação em tanque-rede, principalmente de
tilápias. Estima-se, hoje, a existência de mais
de 2.500 tanques, com possibilidades de am-
pliação, em curto prazo. Mesmo assim, São
Paulo ainda é responsável por 55,21% das im-
portações de pescado (marinho e continental)
no Brasil, atingindo 54.449 toneladas, o que
perfaz um volume de negócios estimado em
US$ 222.297.000,00.
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os seus mais de 80 anos de atividade, o
Instituto Biológico está em permanente
atuação em consonância com as exigên-

cias sanitárias, adequando-se às demandas do
mercado nacional e internacional. Além de re-
alizar pesquisas voltadas ao desenvolvimento
da agropecuária, também presta serviços ao
setor produtivo e à população na produção de
vacinas, diagnósticos e educação para toda a
comunidade agropecuária.

Esta constante modernização acompanha
de perto a inovação tecnológica exigida. Em
janeiro de 2001, o Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento (MAPA) lançou ofi-
cialmente o Programa Nacional de Controle
e Erradicação de Brucelose e Tuberculose
(PNCEBT), que visa melhorar as condições
sanitárias do rebanho bovino nacional, com
a certificação de rebanhos livres de doen-
ças. Para alcançar esta meta, o Instituto re-
cém-inaugurou novas instalações para o
Laboratório de Produção Tuberculinas PPD
Bovina e Aviária, para o diagnóstico a cam-
po da tuberculose bovina, o Antígeno
Acidificado Tamponado, o Antígeno Lento e
o Antígeno do Anel em Leite, para o
sorodiagnóstico da brucelose, incluindo ain-
da um setor nível III de biossegurança.

Este tem sido o caminho trilhado pelo Ins-
tituto Biológico, que desde a sua fundação
persegue a linha inovadora na área de segu-
rança alimentar. Prova disto é que sua cria-
ção, em 1924, se deveu à instalação da
"Commissão de Estudo e Debellação da Pra-
ga Cafeeira", uma terrível praga dos cafe-
zais paulistas, a chamada broca.

Antonio Batista Filho
Diretor Geral do Instituto Biológico

IAC: PESQUISA
COM RESULTADO
SÓCIO-ECONÔMICO

iversidade genética e resistência fitossani-
tária – pilastras da sustentabilidade agrí-
cola e das cadeias produtivas – são

norteadoras da pesquisa desenvolvida no Ins-
tituto Agronômico (IAC) há 118 anos. Desde a
época de D. Pedro II, princípios de preserva-
ção e visão mercadológica marcavam as pes-
quisas do IAC, em Campinas. Desde então, os
cafezais cederam espaço para bits, chips,
tecnologias wireless, genomas e outras cria-
ções do mundo high tech. Em terra fértil para a
geração tecnológica, nasceu e prosperou o IAC
– responsável pelo desenvolvimento de cerca
de 700 variedades de plantas de 66 diferentes
espécies essenciais para a alimentação e o
bem-estar de brasileiros.

Desde 1887, o IAC desenvolve variedades
de plantas mais resistentes e produtivas,
tecnologias de produção e colheita, gera e
disponibiliza informações agro-meteorológicas,
faz análises de solos, pragas e doenças. Os
estudos envolvem café, grãos e fibras, cana-
de-açúcar, frutas, citros, horticultura, recursos
genéticos vegetais, solos e recursos ambien-
tais, eco-fisiologia e biofísica, fitossanidade e
engenharia e automação.

Da pequena hor ta aos grandes campos
tecnificados, os resultados do IAC se confun-
dem  com o sucesso do Brasil agrícola. E a
mesma Casa que  contribuiu para a superação
de vários desafios da agricultura brasileira,
como a crise cafeeira de 1929 e a tristeza dos
citros na década de 40, agora coordena pes-
quisas de Genoma Café e Genoma Citros.

A modernização das atividades de P&D for-
talece a excelência do melhoramento genético
de plantas, "construído" no IAC – só no último
ano, a Instituição lançou quatro novas varieda-
des de cana-de-açúcar com vocação regional,
fortalecendo o Estado de São Paulo e seus 3,3
milhões de hectares de cana. O mercado de
feijão também foi alimentado com quatro no-
vas variedades do IAC – três do tipo carioca e

INSTITUTO
BIOLÓGICO:
INOVAÇÃO
CONSTANTE

N
D
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um preto – mais produtivas e resistentes às
principais doenças, podendo derrubar os cus-
tos de produção em até 30%. Diante da
exaustão dos recursos energéticos, uma nova
variedade de girassol é opção à sustentabilida-
de – a IAC-Iarama se destaca por produzir cer-
ca de 42% de óleo, mas em menor tempo. O
amendoim teve um acréscimo em torno de 25%
na área plantada em 2003/2004, atingindo cer-
ca de 60 mil hectares em São Paulo, respon-
sável por 80% do amendoim produzido no País.
Destaca-se que as sementes do IAC ocuparam
70% dessa área, aproximadamente.

A pesquisa do IAC beneficiou também ni-
chos específicos de mercado com a nova vari-
edade de arroz preto tipo exótico, a primeira
desenvolvida para o cultivo em São Paulo, e o
abacaxi IAC Gomo de Mel, que dispensa a des-
casca e agrega valor ao produto.

Ainda no último ano, o IAC descobriu o café

naturalmente descafeinado e a nova anomalia
na citricultura, o Greening, e aprimorou os es-
tudos e a disponibilização de dados meteoro-
lógicos sobre desafios climáticos, como a
seca. Esses numerosos resultados fortalecem
a credibilidade do IAC, que, em 2004, ampliou
sua captação externa, chegando a 35% do va-
lor investido pelo Estado.

Mais do que inovações, os resultados do
IAC criam oportunidades de melhores ganhos
a custos e impactos ambientais menores. No
universo pós-por te i ra ,  os  benef íc ios  do
agronegócio brasileiro invadem as cidades e
estimulam negócios impulsionados por cerca
de 600 pesquisas em andamento no IAC – ver-
dadeiras molas propulsoras do desenvolvimento
socioeconômico do Brasil.

Orlando Melo de Castro
Diretor-Geral do Instituto Agronômico (IAC)
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DESENVOLVENDO
O AGRONEGÓCIO
REGIONAL

Apta Regional é formada por 34 Unidades de Pesquisa e
Desenvolvimento divididas em 15 Pólos Regionais de De-
senvolvimento Tecnológico dos Agronegócios. A criação des-

sas unidades, em 2002, atende às necessidades das demandas
regionais de todo o Estado de São Paulo, que possuem caracte-
rísticas próprias e individualizadas.

A necessidade de regionalizar o conhecimento surgiu em um
momento em que o Governo do Estado decidiu interiorizar a ge-
ração de renda e trabalho como instrumentos de redu-
ção das disparidades inter-regionais. Dessa forma, os
Pólos Regionais enfocam a região a partir da realidade
local das cadeias de produção e suas potencialidades,
o que beneficia o produtor rural, que recebe no campo
os desenvolvimentos tecnológicos produ-
zidos pela pesquisa agropecuária.

Essas unidades têm como finalidade
gerar, adaptar e difundir conhecimentos e
tecnologias para as cadeias de produção
do agronegócio regional, bem como desen-
volver e articular o atendimento da de-
manda de serviços e insumos estraté-
gicos ao desenvolvimento.

Essas unidades atuam no sentido de
integrar os ramos de conheci-
mento da agronomia, zootecnia,
defesa sanitária animal e vege-
tal, pesca e aqüicultura, econo-
mia agrícola e tecnologia de ali-
mentos gerados pelos institu-
tos de pesquisa, convergindo-os para a solução de pontos de es-
trangulamento do desenvolvimento regional.

Essa interiorização do desenvolvimento pela atuação descen-
tralizada da Secretaria de Agricultura e Abastecimento, por meio
dos Pólos Regionais, constitui um poderoso instrumento de su-
peração das diferenças regionais paulistas. Recentemente, os
Pólos Regionais receberam um aporte em seu núcleo intelectual
com a contratação de 133 novos pesquisadores (6 pós-doutores,
70 doutores e 32 mestres) que irão atuar em conjunto com os 82
que já trabalhavam na instituição.

Irineu Arcaro Júnior
Pesquisador científico e diretor da Apta Regional

A
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Instituto de Zootecnia é referência em produ-
ção, nutrição e alimentação animal. Desde 1909,
já realizava as primeiras seleções de Gado

Caracu, em Nova Odessa. O IZ é reconhecido pela
enorme contribuição oferecida nas áreas de pasta-
gens consorciadas, nutrição de plantas forrageiras,
melhoramento genético animal, sericicultura, apicul-
tura, eqüídeocultura, suinocultura, ovinocultura,
bubalinocultura. E, também, pelo grande potencial
presente e constante atualização, transformando a
pesquisa científica em tecnologia e inovação à so-
ciedade.

O IZ, que completou seu primeiro centenário, em
15/07/2005, gera tecnologia para os agronegócios
paulista e brasileiro. Com pesquisas em Nova
Odessa e Sertãozinho, também interage por inter-
médio de Pólos Regionais da APTA.

De olho no futuro, o Instituto se destaca no
agronegócio ao gerar novas tecnologias como sis-
tema de produção intensiva de ovinos superprecoce;

INSTITUTO DE ZOOTECNIA:
UM SÉCULO DE PESQUISA AGROPECUÁRIA

O identificação de genótipos superiores para maciez
da carne; programa de melhoramento genético de
raças zebuínas brasileiras; caracterização genética
de bovinos por meio de marcadores moleculares e
suas relações com raças européias e zebuínas;
avaliação de novos acessos de gênero Brachiaria
para obter cultivares persistentes sob pastejo ani-
mal; produção animal para corte com uso de banco
de proteínas e suplementação para reduzir a idade
de abate; sistemas silvipastoris para minimizar o
efeito estufa com o seqüestro do gás carbônico; cru-
zamento de plantas forrageiras – gramíneas e
leguminosas – inédito no Brasil; é o único Instituto
oficial que realiza o fluxograma de avaliação e
certificação de qualidade de cultivares de plantas
forrageiras (patentes vegetais), para registro no
SNPC do Ministério da Agricultura.

Paulo Bardauil Alcântara
Diretor Geral do IZ

foto revista B
alde B

ranco
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entre as atividades atualmente desenvolvi-
das pelo Instituto de Tecnologia de Alimen-
tos, duas se destacam por sua importância

estratégica: os Programas PROGEX e PRUMO.
O PROGEX-Programa de Apoio Tecnológico à

Exportação, da FINEP, tem como objetivo o apoio
às industrias interessadas em adequar sua
tecnologia para exportação, abrindo caminho para
que micro, pequenas e médias empresas encon-
trem condições para atuarem com competitividade
no mercado exterior.

O ITAL atualmente dá suporte a 40 empresas
do setor de alimentos interessadas em aperfeiço-
ar seus processos, produtos e embalagens pelo
PROGEX. A linha de trabalho do Instituto inclui
duas fases. Na primeira, é realizado um diagnós-
tico dos problemas da empresa e o levantamento
de suas necessidades tecnológicas para atender
ao seu mercado-alvo. Na segunda, é montado um
projeto envolvendo a adequação de sua produção
nos aspectos críticos para atendimento das exi-

ITAL: APOIO A TECNOLOGIAS ESTRATÉGICAS
gências técnicas e legais do país importador.

O PRUMO, parcer ia com a FINEP e o
SEBRAE, pretende levar a assistência tecno-
lógica do ITAL às empresas por meio de uma
unidade móvel de atendimento, equipada para
a realização de testes e análises simples no
local, e também para coleta, manuseio, prepa-
ro e acondicionamento de amostras para
processamento em laboratório.

A logística de atendimento do PRUMO prevê
que a unidade móvel estará, a cada semana, em
um novo município do estado de São Paulo, em
que os técnicos realizarão um diagnóstico dos pro-
blemas das empresas locais e elaborarão um pla-
no de ação para promover a assistência aos seg-
mentos da indústria de alimentos considerados
no levantamento previsto no período.

Airton Vialta
Diretor Geral ITAL - Instituto de Tecnologia dos
Alimentos

D
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s enfermidades transmitidas por alimentos são
uma das principais causas de morbidade nos
países da América Latina e do Caribe. Os

alimentos podem ser contaminados pelo mal uso
de substâncias químicas, contaminação ambiental
e práticas inadequadas de manipulação, dentre elas,
o uso de aditivos não autorizados. Prevenir, reduzir
e monitorar os riscos são desafios da Coordenadoria
de Defesa Agropecuária (CDA).

No estado de São Paulo, cabe à CDA o regis-
tro de estabelecimento no Serviço de Inspeção
de São Paulo (SISP) para a industrialização de
produtos de origem animal (carne, leite, ovos, mel

São Paulo livre da febre aftosa

O Estado de São Paulo é reconhecido como
livre da febre aftosa com vacinação, pela Orga-
nização Internacional de Sanidade Animal (OIE),
graças aos avanços conseguidos no combate
a essa doença, propici-
ando assim garantir ao
comércio nacional e in-
ternacional a saúde do
seu rebanho bovino e
bubalino. A OIE é uma
organização normativa
encarregada de exercer
a vigilância sobre a se-
gurança sanitária do
comércio mundial de
animais e de seus pro-
dutos. O Estado tem
conseguido manter u-
ma alta imunização do
seu rebanho. Na última etapa de vacinação, re-
alizada sob a coordenação da Defesa Agro-
pecuária, no mês de maio, a cobertura vacinal
voluntária foi de 99,41%.

O controle da febre aftosa no território
paulista é um dos fatores responsáveis pelo

A

DEFESA AGROPECUÁRIA

SEGURANÇA ALIMENTAR: UMA
EXIGÊNCIA DO CONSUMIDOR

e seus derivados), que são periodicamente fisca-
lizados. Estabelecimentos sem registro são con-
siderados clandestinos. Dentre as ações da CDA,
se destaca a fiscalização do trânsito de produtos
de origem animal e vegetal nas rodovias paulistas,
com o intuito de evitar a disseminação de doen-
ças e preservar a saúde da população.

A fiscalização do comércio e o uso correto e
seguro de agrotóxicos, bem como a destinação
das embalagens vazias, são atividades desen-
volvidas em benefício do meio ambiente e da saú-
de pública. A fiscalização está voltada para a apli-
cação correta e segura de agrotóxicos no contro-
le das pragas indesejáveis nas lavouras, visando
atingir parâmetros aceitáveis de resíduos. A de-
volução de embalagens vazias, com a aplicação
de técnicas de descontaminação, reduz os riscos
de contaminação ambiental por resíduos rema-
nescentes e embalagens.

Enoch Tadeu de Mendonça
Coordenador/Defesa Agropecuária

desempenho das exportações. A carne bovina
é o primeiro item da pauta de exportações do
agronegócio paulista. Em 2004, os embarques
da carne bovina do estado de São Paulo soma-
ram US$1,788 bilhão, respondendo por cerca de
70% das exportações nacionais do produto. Já

a cadeia total de bo-
vinos (carne, leite e
couro) registrou ex-
portações no valor de
US$2,473 bilhões, o
que garantiu uma par-
ticipação de 44,3%
nas exportações to-
tais do segmento do
Brasil.

O Brasil  tem o
maior rebanho bovino
comercial do mundo,
com 195 milhões de
cabeças. Atualmen-

te, 84% do rebanho brasileiro têm reconheci-
mento internacional como área livre de febre
aftosa com vacinação. O estado de São Paulo
possui o sexto maior rebanho nacional, com 14
milhões de cabeças. É o principal centro con-
sumidor e exportador de carne bovina do País.
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AGREGANDO
VALOR À PRODUÇÃO

Secretaria de Agricultura e Abastecimen-
to possui 25 Câmaras Setoriais da Cadeia
Produtiva Paulista, que têm papel funda-

mental para o bom desempenho de todos os
elos da produção, unindo produtores, técnicos,
sindicatos e empresários num trabalho de me-
diar e orientar as discussões para aumento da
eficiência, oferecendo aos consumidores pro-
dutos de melhor qualidade, promovendo a
competitividade e garantindo a distribuição dos
lucros de forma igualitária a cada um dos elos
da cadeia produtiva.

Graças ao trabalho desenvolvido pelas Câ-
maras Setoriais, São Paulo conta hoje com pro-
dutos diferenciados e altamente competitivos,
como o Café de Qualidade Superior, o Carvão
Premium, o Suíno Paul is ta e o Algodão
Premium, todos certificados pelo Sistema de
Qualidade: Produto de São Paulo.

Sob responsabilidade da Codeagro (Coor-
denadoria do Desenvolvimento dos Agrone-
gócios) e das Câmaras Setoriais, um dos prin-
cipais objetivos do programa Selo de Qualida-
de Produto de São Paulo é possibilitar a agre-
gação de valor aos produtos agroindustriais e
promover a ampliação de sua oferta no merca-
do brasileiro e internacional. Com o investimen-
to em qualidade e a obtenção do selo, obede-
cendo a normas desde a colheita a embalagem,
alcança-se um produto diferenciado, de maior
valor agregado.

uitos produtores envolvidos com o Progra-
ma Estadual de Microbacias Hidrográficas
se declaram satisfeitos com os resultados

já obtidos. Esses agricultores reconhecem que
ao participarem do Programa mudaram sua ma-
neira de produzir, já que continuam buscando me-
lhores rendimentos e estão cada vez mais preo-
cupados em preservar os recursos naturais. A no-
vidade é a adoção da microbacia hidrográfica
como unidade de planejamento e intervenção.
Assim, os agricultores percebem que as causas
e as conseqüências de suas ações vão além dos
limites de sua propriedade. Tudo começa com um
processo participativo, envolvendo as famílias dos
produtores rurais, suas entidades representativas
e governos estadual e municipal para a elabora-
ção de um plano de ação, em que estão
identificadas as necessidades legítimas do gru-
po envolvido.

As ações apoiadas pelo Programa de Microba-
cias Hidrográficas tem como focos principais: eli-
minar problemas causados pelas erosões,
viabilizar a recuperação de áreas degradadas, re-
duzir o custo de manutenção das estradas rurais,
diminuir os riscos de poluição da água, contami-
nação de alimentos e intoxicação do homem pelo
uso de agrotóxicos, recompor e manter as matas
ciliares, proteger mananciais e nascentes, forta-
lecer a organização dos produtores rurais, capa-
citar os agricultores para o gerenciamento efici-
ente de sua propriedade e transformá-los em agen-
tes de desenvolvimento. Todas essas ações bus-
cam conscientizar as populações do campo e da
cidade sobre a importância da conservação dos
recursos naturais.

O Programa Estadual de Microbacias Hidrográ-
ficas, uma parceria do Governo do Estado com o
Banco Mundial desde 2000, já está presente em
471 municípios e atuando em mais de 770
microbacias, beneficiando cerca de 55 mil produ-
tores rurais. Tem um orçamento de 124 milhões

CÂMARAS SETORIAS

A

M

PROGRAMA DE
MICROBACIAS MELHORA
A VIDA DA FAMÍLIA RURAL

ASSISTÊNCIA TÉCNICA
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de dólares para até 2007 e meta para envolver 90
mil produtores.

As ações realizadas até agora superaram as
expectativas, promovendo a inclusão social das
comunidades envolvidas, a organização dos pro-
dutores e a viabilização da produção no campo,
proporcionando um aumento na renda. Com isso,
todos ganham: os produtores satisfazem suas ne-
cessidades e o comércio da cidade se movimen-
ta mais. O Programa Estadual de Microbacias
Hidrográficas representa uma nova forma de atu-
ação da extensão rural, pela qual o produtor e
sua família são parte integrante e de fundamen-
tal importância para o sucesso das ações.

Em função dessa linha de atuação, tornou-se

um dos projetos estratégicos do Governo de Ge-
raldo Alckmin. Com a aprovação recente da Lei
11970, que alterou a Lei do Uso, Conservação e
Preservação do Solo Agrícola, vieram novas re-
gras que ampliaram os incentivos às práticas
conservacionistas e possibilitaram a inclusão de
outras como a divisão de pastagens, a correção
da acidez do solo por meio de aplicação de
calcário e instalação de clorador e fossa séptica
nas residências.

Cada microbacia abrange, em média, uma área
de 3 mil hectares, onde estão inseridas cerca de
80 famílias de produtores rurais. A meta para este
ano é chegar a 900 microbacias em 550 municí-
pios. Até o momento, foram investidos R$15,5 mi-
lhões em práticas conservacionistas, sendo re-
embolsados pelo Programa R$7,3 milhões. Para
corrigir problemas de erosão de solo, que ocor-
rem na maioria das propriedades rurais, foram
controladas 473 voçorocas, sendo previstas mais
600 em todo o estado ainda em 2005. Para o me-
lhor escoamento da produção, foram recuperados
cerca de 400 km de estradas rurais, cujo investi-
mento chegou a R$13,3 milhões.

José Carlos Rossetti  - coordenador da CATI -
Coordenadoria de Assistência Técnica Integral
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A VEZ DOS PEQUENOS
Feap/Banagro - Fundo de Expansão do
Agronegócio Paulista - do Banco do Agrone-
gócio Familiar - é o crédito do Governo do

Estado de São Paulo que, pela Secretaria de Agri-
cultura e Abastecimento, presta apoio financeiro
a programas e projetos específicos, alavancando
setores agropecuários e regiões do Estado. O pro-
grama atende a produtores familiares, bem como
a suas cooperativas e associações, das áreas
de agropecuária e pesca artesanal.

Temos hoje 26 linhas de financiamento à dis-
posição do produtor com renda bruta anual de até
R$185 mil. O agricultor paulista tem acesso a es-

Mudando a vida de todos
O Programa de Microbacias já apresen-

tou resultados importantes. Em Socorro,
graças às informações sobre novas técni-
cas de produção disponibilizadas, o produ-
tor de uvas Carlos Morais transformou seu
cultivo em uma plantação totalmente orgâ-
nica e deu novo fôlego à sua produção, até
então castigada pelo excesso de chuvas e
solo empobrecido.

Na microbacia do Córrego do Matadou-
ro, em Brodowski, a agricultora Cláudia
Fernanda Bugni montou seu agronegócio na
microbacia e fornece vegetais higienizados
para grandes redes como o Pão de Açúcar
e  Wal_Mart  de  Ribeirão Preto.  Para  dar
conta da demanda, Cláudia compra verdu-
ras e legumes de outros produtores da
microbacia.

Na microbacia do Córrego do Botelho,
em Pontes Gestal, os maiores problemas
eram a degradação ambiental e das pasta-
gens. Para minimizar essa situação, foram
implantadas algumas tecnologias conserva-
cionistas como distribuição de mudas para
reflorestamento das matas ciliares e se-
mentes para adubação verde. Benedito
Jacob Gonçalves de Souza integra o pro-
jeto de Viabilidade da Pecuária Leiteira na
Pequena Propriedade. Ele afirma que após
a implantação, o gado está bonito e bem
desenvolvido. "Se não fossem a força e as
orientações da Casa da Agricultura, eu não
sei onde ir ia parar".  Já Gi l  Lourenço
Constâncio, um dos beneficiados com a im-
plantação do abastecedouro comunitário,
explica que todos tinham problemas com o
atolamento do gado nos córregos. Agora,
além dos piquetes para pastagem e do ali-
mento de qualidade, os animais tem água
com fartura. "Foi um grande melhoramento
para os produtores da microbacia." A pro-
dutora Francisca Marques de Lima já fez o
reflorestamento da nascente do Córrego e
implantou 28 piquetes para seus animais;
ela acredita que a recomposição da nas-
cente vai conservar a água, tanto para ela
quanto para os vizinhos, além de recom-
por a fauna e a flora.

AGRICULTURA FAMILIAR

O
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tas linhas por meio do nosso agente financeiro, o
Banco Nossa Caixa, com juros de 4% ao ano, um
dos mais baixos do País. Além disso, o agricultor
familiar se beneficia de facilidades como prazo de
pagamento de até 5 anos e carência de 2 anos.

Dentre as nossas linhas de financiamento, algu-
mas delas são destaque, como a de aquisição de
máquinas de plantio direto, criada no final de 1998,
com o objetivo de incrementar a tecnologia de plan-
tio direto na palha, no Estado de São Paulo, que
teve um aporte inicial de R$3 milhões, sendo que
atualmente o valor total acumulado é de R$49 mi-
lhões de reais, já liberados aos produtores. Outro
crédito com elevada demanda é o da pecuária de
leite, com o objetivo de  melhorar a genética do
rebanho, visando ao aumento da produtividade do
leite, além de prever a aquisição de tanque de ex-
pansão para o resfriamento do leite na propriedade;
e com R$4 milhões aprovados inicialmente, em
agosto de 2001, temos hoje um valor global superi-
or a R$38 milhões contratados pelo agricultores.

Além do apoio financeiro, os agricultores
paulistas têm o apoio tecnológico dos seis Institu-
tos de Pesquisa e assistência técnica dos
extensionistas das Casas de Agricultura localiza-
das em cada município do Estado de São Paulo.

Dessa forma, os produtores rurais poderão ter
acesso à modernização dos processos produtivos
e se integrar competitivamente a uma economia
aberta em que a qualidade e produtividade são re-
quisitos indispensáveis ao sucesso, na condução
do agronegócio, proporcionado-lhes, conseqüente-
mente, aumento de renda.

SEMEANDO TECNOLOGIA

A Secretaria de Agricultura e Abastecimento pos-
sui, ligado a CATI - Coordenadoria de Assistência
Técnica Integral, o Departamento de Sementes,
Mudas e Matrizes, o qual multiplica variedades em
suas 21 unidades de produção e comercialização,
além de semear esta mesma produção entre pro-
dutores parceiros. São cerca de 11 mil toneladas
de sementes de milho, feijão, trigo e outros grãos,
com certificação, que são vendidos ao produtor,
atendendo anualmente a 100 mil agricultores em
todo o estado de São Paulo. É a única unidade da
Federação a possuir este serviço de semente e
muda de qualidade para o plantio.

Rejane Cecília Ramos
Secretária-executiva do FEAP/Banagro

Subvenção do seguro rural
Uma das mais festejadas medidas para

o setor é o Projeto Estadual de Subvenção
ao Prêmio do Seguro Rural. É o terceiro ci-
clo deste projeto, que, além de dar uma sub-
venção de 50% do valor do prêmio pago pelo
produtor para segurar a sua safra, tem um
objetivo mais amplo, criar no agricultor a
cultura de se fazer seguro rural e dar a ele
os instrumentos de proteção mais baratos.

Pioneira no País, a experiência paulista
mostra que é possível
plantar com segurança
um zoneamento agríco-
la, um trabalho intenso
junto às seguradoras e
recursos disponíveis.
Os números iniciais do
projeto-piloto, lançado
em 2003, não eram pro-
missores, apenas quatro agricultores parti-
ciparam. Com a divulgação das vantagens
e um trabalho incessante dos engenheiros
agrônomos da Secretaria, no segundo ciclo,
2004/2005, alcançamos a marca de quase
mil produtores e um valor subvencionado da
ordem de mais de R$1 milhão.

Para o ciclo 2005/2006, por meio de
zoneamento agrícola realizado pelo nosso
instituto de pesquisa - IAC,  com base em
coleta de dados junto a uma rede de mais
de 100 estações meteorológicas instaladas
pela Secretaria, em parceria com outras
entidades, são 19 culturas contempladas
conforme demandas do setor. O Governo do
Estado disponibiliza R$29 milhões por meio
do FEAP/ Banagro.

Para participar, é simples. O produtor,
com renda bruta anual de até R$185 mil, faz
o seguro da sua safra junto às seguradoras
credenciadas pelo Projeto. De posse da apó-
lice, ele procura a Casa de Agricultura do
seu município e pleiteia a adesão por meio
de um termo de compromisso. Após serem
atendidos todos os requisitos necessários,
50% do valor pago pelo produtor relativo ao
prêmio do seguro é devolvido por meio de uma
conta corrente no Banco Nossa Caixa, o agen-
te financeiro oficial do Estado de São Paulo.
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uando o combate à fome se transformou em
tema permanente dos governantes, destaca-
mos os êxitos e as experiências positivas que

têm tido os programas de alimentação e nutrição
desenvolvidos no Estado de São Paulo, por inter-
médio da Secretaria de Agricultura e Abastecimen-
to: o Vivaleite e o Bom Prato. Mas há a grande ques-
tão: o que têm a ver programas sociais de
complementação alimentar com o agronegócio?

Aqui em São Paulo, os principais programas
de nutrição são desenvolvidos pela Secretaria de
Agricultura e Abastecimento por uma razão bas-
tante simples: eles têm reflexos altamente positi-
vos nos agronegócios. Ou seja, o Estado absor-
ve importante fatia da produção, estimulando as
cadeias produtivas.

Vejamos, por exemplo, o Projeto Vivaleite, que

PROGRAMAS SOCIAIS

OS RESULTADOS DO
BOM PRATO E DO VIVALEITE

Q distribui 15 litros de leite por mês a 720 mil famílias
de baixa renda em todos os 645 municípios do Es-
tado. E o programa não consiste apenas na entrega
do leite; o produto é enriquecido com vitaminas A e
D, ferro e com percentual de 3% de gordura, nutrien-
tes importantes para o desenvolvimento de crian-
ças de 6 meses a seis anos e 11 meses de idade e
idosos acima de 60 anos. Anualmente, são distribu-
ídos cerca de 130 milhões de litros de leite, absor-
vendo 8% da produção de leite tipo C produzido no
Estado.

Além da abrangência no atendimento, há rigor
no cadastro das famílias. Não basta apenas distri-
buir o benefício. É necessário também saber quem
são as famílias atendidas e se realmente se enqua-
dram nos critérios dos programas. E nesse sentido,
há rigor na seleção. O cadastramento das famílias
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MELHORANDO
OS CAMINHOS
DA PRODUÇÃO

ão basta produzir, se não temos como condu-
zir nossos produtos do campo para a cidade
ou da cidade para os nossos portos com des-

tino à exportação. Para isto, a Secretaria, por meio
da Codasp - Companhia de Desenvolvimento Agrí-
cola de São Paulo, trabalha na recuperação de es-
tradas rurais, com tecnologia de conservação
ambiental, evitando a erosão e o assoreamento de
nascentes, treinando equipes de operadores de
máquinas das prefeituras, envolvendo a comunida-
de local na seleção e no acompanhamento das obras.
Um dos programas é o Melhor Caminho, por meio
de convênios entre prefeituras e Governo do Esta-
do, que já recuperou mais de 5 mil km de estradas
rurais em 550 municípios.

O progresso foi alcançado com a tecnologia
do Melhor Caminho, desenvolvida ao longo dos
últimos oito anos, visando ao estabelecimento de
normas e à qualificação do pessoal para multipli-
car suas técnicas. Estes multiplicadores atuam
nos municípios em programas como o Pró-estra-
da. Iniciado em outubro de 2000, é formado por
consórcios de seis municípios que recebem do
Governo do Estado uma patrulha agrícola com-
posta de um trator de esteiras; uma moto-
niveladora; uma pá carregadeira; uma retro-
escavadeira. São 80 consórcios que atuam nas
malhas complementares de estradas rurais das
localidades. Dentro deste programa, em 2004, fo-
ram liberados mais R$14,5 milhões aos consórci-
os para que estes pudessem ampliar o número
de máquinas, adquirir outros serviços para
melhoria das condições de tráfego dos trechos.

Hoje, o estado de São Paulo tem cerca de
duas mil pontes metálicas instaladas, garantindo
o tráfego durante todo o ano, como resultado de
uma parceria entre a secretaria, que faz a doação
mediante convênio, e as prefeituras, as quais fi-
cam responsáveis pelo projeto técnico e cabe-
ceiras das pontes.

nos programas é feito pelas prefeituras (no interior)
e pelas entidades assistenciais (na capital e Gran-
de São Paulo) por meio da internet. O sistema não
permite duplicidade de cadastro, é transparente e à
prova de fraudes e indica quando as famílias dei-
xam de atender aos critérios dos programas, permi-
tindo novas adesões.

O Bom Prato é também um programa de alcan-
ce extraordinário. E seu sucesso está no preço: uma
refeição balanceada, com salada, legumes, carne,
arroz, feijão, pão, suco e fruta, sai por R$1,00, gra-
ças a uma parceria entre o Estado e entidades filan-
trópicas. O governo subsidia R$2,25 por refeição e,
desde que foi implantado, em dezembro de 2000,
o Bom Prato já serviu mais de 22 milhões de
refeições. Se considerarmos que de segunda a
sexta-feira são atendidas em média 27.500
pessoas, no final de um ano, chegaremos a
mais de 7 milhões.

Atualmente, o Projeto conta com 18 restauran-
tes em funcionamento, sendo: 12 na Capital, 3 na

Grande São Paulo (Guarulhos, Osasco, Santo André)
e 3 no Interior (Campinas, São José dos Campos,
São José do Rio Preto). Até o final do ano, mais 3
novas unidades serão implantadas (Santos, Ribei-
rão Preto, Capital - Zona Sul). Também nos meses
de inverno, o Projeto Bom Prato oferece sopa a
R$1,00 das 17h30 ao término da demanda, que che-
ga a 300 refeições/dia, em média por unidade.

A experiência de São Paulo é bastante oportuna
e pode servir como exemplo de como gerenciar pro-
gramas sociais de resultados e com transparência.

Silvio Manginelli
Coordenador da Codeagro (Coordenadoria de Desen-
volvimento dos Agronegócios)

INFRA-ESTRUTURA

N
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PECUÁRIA

s EUA ainda não importam carne bovina in natura
do Brasil, devido aos casos de febre aftosa. Atual-
mente, estão livres de febre aftosa com vacinação e

reconhecidos pela Organização Mundial de Saúde Animal
(OIE): Rondônia, Acre, Tocantins, Goiás, Mato Grosso, Mato
Grosso do Sul, Bahia, Sergipe, Minas Gerais, São Paulo, Rio
de Janeiro, Espírito Santo, Paraná, Rio Grande do Sul e Dis-
trito Federal. Santa Catarina é o único Estado reconhecido
como livre de aftosa sem vacinação. Os EUA aceitam o País
livre, mas não a regionalização.

Representantes da Comissão Européia de Proteção da Saú-
de e do Consumidor debatem normas de rastreabilidade ani-
mal com o Mapa para a retomada das discussões sobre o pro-
cesso de reestruturação do Sistema Brasileiro de Identifica-
ção e Certificação de Origem Bovina e Bubalina (Sisbov).

Os europeus consideram a rastreabilidade um item
inegociável no comércio bilateral. A carne de gado exporta-
da para a Comunidade Européia deve estar certificada, com
animais identificados individualmente e as propriedades ru-
rais cadastradas. Os procedimentos adotados pelos países ex-
portadores devem garantir equivalência com a segurança
exigida dos produtores europeus.

As questões sanitárias, o manejo fito-zôo-sanitário e a ali-
mentação dos animais devem ser contemplados no sistema
de certificação de carne de gado a ser exportada para a UE.

Dentre as alterações no Sisbov, consta a adesão voluntá-
ria dos produtores para o mercado interno e obrigatória para
exportação. Quem for exportar deve atender às normas espe-
cíficas de cada mercado importador. O código de identifica-
ção passa a admitir outras opções, além de se usar os bancos
de dados das Agências Estaduais de Defesa Agropecuária.

ADAPTAÇÃO PARA O PRÓXIMO EXERCÍCIO

O novo modelo do Sistema Brasileiro de Identificação
e Certificação de Origem Bovina e Bubalina (Sisbov) de-

O
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verá entrar em vigor no início
de 2006, segundo a expectati-
va da Secretaria de Desenvol-
vimento Agropecuário e Coo-
perativismo.

Além da questão da rastrea-
bilidade, o Brasil tem uma cota
com a UE de 5 mil toneladas de
carne oriunda de animal jovem
e alimentado apenas com pas-
to, com exigência de cumpri-
mento de certas regras de cria-
ção. O problema é a dificulda-
de em alimentar o gado apenas
com pasto.

Agora, o grupo técnico da UE,
que trata dos padrões técnicos
agropecuários, passou a aceitar a
suplementação alimentar com
produtos vegetais, como a cana-
de-açúcar. Isso permitirá que
mais produtores se especializem
na produção dessa carne, com
preço diferenciado no mercado
internacional.

RISCO "VACA LOUCA"

Com a alteração do sistema
de classificação de risco dos
países em relação ao "mal da
vaca louca" (a encefalopatia
espongiforme bovina, ou BSE,
na sigla em inglês), a Organi-
zação Internacional de Epizo-
otias (OIE) rebaixou o status do
Brasil, de  risco 1 para 2.
Risco 1 - "negligenciável", o
surgimento da doença seria "al-
tamente improvável".
Risco 2 - países com nenhum
caso nativo de BSE, mas sem
controle durante os sete anos
anteriores.

Somente se enquadram no
risco 1 os países que não têm a
doença, não importaram ani-
mais de regiões onde houve ca-
sos de BSE nos últimos 7 anos e
implantaram todos os sistemas de
controle nesse período.

Acontece que o Brasil fez
importações de gado de países
com registros da doença, como

Canadá e Estados Unidos. O
rastreamento dos animais im-
portados da União Européia foi
feito, mas os do Canadá e dos
EUA ainda estão em proces-
samento. Quando o Brasil infor-
mar à OIE o destino dos ani-
mais importados desses dois pa-
íses, poderá obter a classifica-
ção 'risco 1' novamente.

O Brasil preparou documen-
tação para recorrer da decisão
da OIE. A crítica é quanto à su-
posição de que a importações
feitas há dez anos podem ter
algum reflexo atualmente. Essa
revisão geral mexeu com vári-
os outros países, inclusive o
Chile, rebaixado para o nível 3.
A decisão não afeta as exporta-
ções brasileiras, mas aumenta a
responsabilidade pela adoção
de medidas preventivas.

VIOLAÇÃO NOS EUA

Inspetores federais de segu-
rança alimentar dos Estados Uni-
dos descobriram mais de mil ca-
sos, desde 2004, em que mata-
douros do país violaram regras
destinadas à prevenção da doen-
ça da vaca louca, segundo o Usda
(Departamento de Agricultura
dos Estados Unidos).

Os  inspe tores  emi t i ram
1.036 autos de infração de ja-
neiro de 2004 a maio de 2005,
relacionados à remoção de cé-
rebro, crânio e espinha dorsal
de gado com 30 meses de idade
ou mais. Essas partes apresen-
tam mais riscos de espalhar a
doença de degeneração do cé-
rebro, o chamado mal da vaca
louca, e foram banidas depois
da descoberta, em dezembro de
2003, do primeiro caso, em Wa-
shington.

Um segundo caso confirma-
do nos Estados Unidos ocorreu
neste ano, num animal de mais
de  oi to  anos ,  no Estado do
Texas. O animal foi morto em

Brasil vai sediar a
2ª Conferência
Internacional de
Rastreabilidade

Será realizada em Brasília
(DF), de 10 a 12 de abril do
próximo ano, a 2ª Conferên-
cia Internacional de Ras-
t reabi l idade ,  juntamente
com o Global Food Trade
Forum, um dos três eventos
paralelos que ocorrerão. O
Global Food Trade Forum
visa criar um ambiente de
integração entre os players
do mercado internacional de
alimentos e agentes das ca-
deias do agronegócio brasi-
leiro.

Este evento vai buscar atra-
ir investimentos, joint ven-
tures, cooperação técnico-ci-
entífica, processos de agrega-
ção de valor e formatação de
planos de negócios e parceri-
as empreendedoras. Haverá
exposição de produtos, visi-
tas técnicas a propriedades
com sistemas de qualidade e
atividades culturais.

Participam da organiza-
ção da 2ª Conferência Inter-
nacional de Rastreabilidade
de Produtos Agropecuários:
o MAPA, o governo do Dis-
trito Federal, IICA, Banco
do Brasil e BNDEs, Grupo
Campo e Global Food Trade
Forum, da União Européia.

novembro, mas a carne  não foi
destinada ao consumo humano.

Os documentos mostram ca-
sos em que os matadouros não
fazem distinção entre animais
novos e velhos, em que as partes
proibidas não são removidas e
em que ferramentas não são de-
vidamente limpas.

ONDE SABER MAIS:
www.conferenciarastreabilidade.com.br

www.agricultura.gov.br
conferenciarastreabil idade
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esde 1994, as margens de
lucro da pecuária de corte
se reduziram sensivelmen-

te, de modo que, em vários casos,

chega a ser negativa. Assiste-se a
um aumento dos preços dos insu-
mos básicos, sem o mesmo aumen-
to das receitas. Isso desperta cres-

cente preocupação com a lucrati-
vidade. O setor busca o aperfeiço-
amento técnico e a melhoria dos
índices zootécnicos, além da apli-
cação de conceitos gerenciais
mais apurados, principalmente, no
controle do custo de produção.

O momento atual é bem deli-
cado. Há uma queda nos preços de
todas as categorias animais. Ain-
da é difícil de se definir o momen-
to e como se dará a reversão desse
ciclo de baixa dos preços. Mas é
improvável que isso ocorra em
curto prazo.

É interessante observar a série de
preços de Matriz e Novilha, no esta-
do de São Paulo, publicada pelo Ins-
tituto de Economia Agrícola (IEA),
de janeiro de 1995 a julho de 2005,
com valores atualizados pelo Índi-
ce de Preços no Atacado IPA-DI/
FGV de julho de 2005.

A correlação entre os preços de
matriz e novilha é altíssima. Ape-
sar de ser a fase fundamental, da
produção do bezerro, o primeiro
produto da cadeia produtiva, a cria
é considerada menos rentável em
relação à  recria, engorda e ao ci-
clo completo. Para a produção dos
bezerros, o produtor da fase de cria
possui três alternativas para obter
as matrizes:
1. Pela aquisição de animais pron-
tos para a reprodução;
2. Pela compra de novilhas e be-
zerras para o acabamento, até atin-
girem a maturidade sexual;
3. Produção de  suas próprias ma-
trizes.

No cenário de margens apertadas,
a previsão dos preços futuros das
matrizes e novilhas é fundamental
para dimensionar custos e evitar pre-
juízos. Uma descapitalização do pro-
dutor compromete sua capacidade
futura de produção de bezerros, com
diminuição da oferta e elevação de
preços dos  bezerros.

Para a previsão do preço da ma-
triz e da novilha, se utilizou um
modelo econométrico, com gera-
ção de previsões para os meses de

Preços de matrizes e novilhas (Estado de São Paulo)

Categoria Mínimo Médio Máximo

Preços de matrizes  (1) R$ 591,66 R$ 713,02 R$ 839,04
julho de 2005 janeiro de 1995

Preços de novilhas  (2) 410,14 R$ 523,48 R$ 622,70
maio de 2005 janeiro de 1995

Relação (1)/(2) 1,26 1,37 1,47
maio de 2000 maio de 2005

Fonte: IEA

Impacto no resultado econômico

1. Ciclo completo
As características reprodutivas (fertilidade e precocidade) são quase duas

vezes mais importantes do que as características
produtivas (ganho de peso, peso na desmama e peso aos 18 meses);

2. Fase de cria
As características reprodutivas (fertilidade e precocidade) são de 1,8 a 3

vezes mais importantes economicamente do que as características de
crescimento (peso na desmama).

EDER PINATTI *

D
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diferença registrada para os
preços do boi gordo entre os
períodos de safra e entressafra

diminui. Com isso, vender animais ter-
minados durante o período seco não é
mais garantia de preços altos.

Na década de 80, quando foi regis-
trada a maior amplitude de preços, a
inflação era elevada e a implementação
de estratégias de engorda para o perío-
do seco ainda era incipiente. Eram pou-
cos os confinamentos e semiconfina-
mentos. O uso de sais proteinados esta-
va em seu início, assim como a tecnolo-
gia de uma maneira geral.

Essa realidade mudou. Neste ano,
por exemplo, a aposta inicial era de
um crescimento  no volume de ani-
mais confinados e semiconfinados.
Caminhamos para a entressafra e, cada
vez mais, constatamos que a tendên-
cia será ao contrário, de diminuição.

Com base em informações levan-
tadas junto ao mercado, projetamos a
seguinte quantidade de cabeças bovi-
nas em engorda intensiva: confina-

Preços de matriz e de novilha (Estado de São Paulo)

Fonte: IEA

Preços para matriz e novilha, de janeiro de 2005 a dezembro de 2005

Fonte: elaborado a partir de dados do IEA

agosto a dezembro de 2005.
A previsão foi gerada com base

única e exclusivamente na série de
preços da matriz e da novilha. Ten-
do como referência este compor-
tamento, faz-se uma previsão com
grande probabilidade de acerto, a
menos que ocorra alguma ruptura
na economia ou no setor. O mode-
lo econométrico empregado ainda
está em fase de desenvolvimento e
aperfeiçoamento,

Enquanto os preços da matriz
permaneceram estáveis, apesar das
pequenas quedas de preço, os pre-
ços da novilha ficaram estáveis
com pequenas oscilações no perí-
odo. Assim, os preços das duas ca-
tegorias têm uma tendência de es-
tabilidade (apesar da leve queda
de preços da matriz), pelo menos,

em curto prazo. À medida que a
previsão avança no tempo, os li-
mites inferiores e superiores se
distanciam, indicando que há uma
maior precisão em períodos curtos
de tempo.

Apesar de o setor passar por um
momento delicado, alguns produ-
tores, como esperam pela reversão
da tendência de baixa, começam a
diminuir o descarte de fêmeas, prin-
cipalmente das mais jovens. A
maior evidência disso está na es-
tabilidade de preços das duas ca-
tegorias. Assim, os pecuaristas já
se preparam para 2006.

* Pesquisador científico do Instituto de
Economia Agrícola da Secretaria da Agri-
cultura e Abastecimento de São Paulo; e-
mail: pinatti@iea.sp.gov.br.

A
ALCIDES DE MOURA TORRES JR. *

e ANA ALICE VASCONCELLOS**



REVISTA DE AGRONEGÓCIOS DA FGV • SETEMBRO DE 200529

mento, 1,51 mi-
lhões de cabeças, e
semiconfinamento,
2 ,58  mi lhões  de
cabeças.

Normalmente,
em maio, é realizada
uma pesquisa preli-
minar, para se conhe-
cer a intenção dos
produtores. Ao final
de julho/início de
agosto, é feita uma
reavaliação. A con-
solidação só ocorre
no final do ano.

O levantamento
preliminar indicou

uma perspectiva de aumento de cerca
de 5% para o número de cabeças con-
finadas e semiconfinadas em relação
a 2003. Entretanto, dois meses depois,
verificou-se que poderia haver um au-
mento de 15%, o que realmente se
confirmou no final do ano.

A consolidação dos números po-
sitivos foi possível em função das
perspectivas favoráveis de preços, na
época, para outubro/novembro. A
BM&F - Bolsa Mercantil e de Futu-
ros, inclusive, chegou a apontar va-
lores acima de R$70,00/@.

Este ano, aconteceu o contrário.
As relações de troca relativamente fa-
voráveis para aquisição de animais
para reposição e insumos, além da ado-
ção aparentemente mais intensa de
tecnologia, fize-
ram supor novo
crescimento, que o
volume de animais
semiconfinados
aumentaria cerca
de 1,5%, ao passo
que o confinamen-
to deveria crescer
entre 3% e 5%.

Os preços vi-
gentes da arroba

do boi gordo, considerados bai-
xos, e o clima adverso, que preju-
dicou a produção de volumosos,
justificaram as previsões comedi-
das em relação às registradas em
2004. Mas, ainda assim, a tendên-
cia parecia ser de aumento.

Contudo, a partir de maio, o mer-
cado do boi gordo se manteve fraco,
com os grandes frigoríficos repor-
tando escalas acima de sete dias. O
dólar recuou mais, o que levou à que-
da dos contratos futuros na BM&F.
O pessimismo generalizado com re-
lação aos rumos do mercado fez com
que o produtor contivesse os cus-
tos. Quem pôde, fugiu da engorda
intensiva.

Verifica-se agora que a ocupação
em boitéis caiu
signif icat iva-
mente. Houve
quem reportasse
retração acima de
70%. Aliás, um
dos boitéis pes-
quisados estava,
até meados de
agosto, vazio. As
vendas de suple-
mentos minerais

Brasil: variações nominais das
cotações do boi gordo entre os

períodos de entressafra em
relação à safra

Períodos ............................ Variações

Década de 80 .......................... 178%
Década de 90 ............................ 84%
2000 a 2004 .............................. 12%
Entressafra outubro/novembro
Safra abril/maio
Fonte: Scot Consultoria

para confinamentos e semiconfina-
mentos também recuaram. Uma das mai-
ores indústrias do setor apontou uma
quebra de 60%.

Os frigoríficos, por sua vez, infor-
mam aumento do abate de animais es-
corridos, que deveriam ter ido para o

cocho, mas passaram longe dele. Sem
contar o bom número de produtores
que decidiram vender o trato, voltan-
do os animais para os pastos.

Segundo os fabricantes de rações e
suplementos minerais, as vendas de
sais proteinados é que evoluíram bem.

Mediante esse cenário, é de se espe-
rar que, ao longo da entressafra, as ofer-
tas de animais terminados se ajustem,
conferindo maior firmeza ao mercado.

Os preços devem se recuperar, mas
dificilmente alcançarão os patamares
registrados no ano passado. Em 2004,
o boi de São Paulo chegou a R$64,00/
@. Hoje, a distância a ser percorrida
para se alcançar esse valor é muito
grande, e o dólar baixo não ajuda nem
um pouco.

* Zootecnista e engenheiro agrônomo;
** médica veterinária (pesquisadores da Scot
Consultoria)
scotconsultoria@scotconsultoria.com.br

Brasil: animais confinados e semiconfinados (em milhões de cabeças)

Fonte: Scot Consultoria – 2005: estimativa
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QUALIDADE

pesar de constituir um sistema com-
plexo e de difícil concretização
para a maioria das empresas, a

rastreabilidade norteia os negócios da ca-
deia agroindustrial. Hoje, cada vez mais,
os clientes desejam se certificar da segu-
rança, qualidade e autenticidade dos pro-
dutos adquiridos.

Rastrear é reconstruir em base coerente
e contínua de dados a história de um pro-
duto, cuja auditoria se concentra na busca

de informações e evidências na tentativa
da comparação e avaliação da conformida-
de com os requisitos da norma utilizada.

A identificação de um produto ou pro-
cesso apenas completa o sistema de
rastreabilidade quando constrói um fluxo
de informações.

Com aplicações abrangentes nas cadei-
as produtivas do agronegócio, o sistema
de rastreabilidade resulta do balanço de
diversos requisitos e demandas, pois está
sujeito: 1) à limitação técnica e econômica

da empresa; 2) ao atendimento de legisla-
ções específicas; 3) aos objetivos e neces-
sidades do negócio.

Uma vez definido, o sistema de rastrea-
bilidade deve ser verificável, consistente,
objetivo, orientado a resultados, demons-
trável em termos de custo-benefício e de
aplicação prática. É uma ferramenta que
não está tão somente ligada à segurança
do alimento, mas, sim, à gestão do negó-
cio com um todo.

Sobre a rastreabilidade, o
comitê técnico ISO TC 34 N
1130 trabalha no documento
que se traduzirá na norma ISO
22005, anteriormente, nume-
rada 22519, com o título –
Traceability in feed and food
chain – General principles and
guidance for system design
and development.  O texto traz
uma seqüência lógica e sim-
ples para o desenvolvimento
de sistemas de rastreabilidade.

A primeira questão é a definição das
etapas da cadeia de produção que será
rastreada: produção primária, manufatu-
ra, transporte, armazenagem, distribuição.

A tendência internacional é conside-
rar as fases:
- anterior (one step back), para garantir a
segurança e autenticidade do produto;
- posterior (one step forward), com infor-
mações relativas às necessidades do cli-
ente em termos das características do pro-
duto, embalagens, forma de entrega.

O roteiro pressupõe a compatibilidade dos
vários sistemas de rastreabilidade implemen-
tados pelos agentes da cadeia para se comunica-
rem efetivamente. Os padrões de comunica-
ção devem ser concordantes e seguir uma
norma comum e internacional.

Para ser verificável, com eficácia avalia-
da e melhoramento contínuo, o sistema esta-
belece procedimentos documentados e regis-
tros para os fluxos de produtos, materiais e
informações. Neste aspecto, é necessário um
sistema de identificação que defina o produ-
to e o lote, dê subsídios ao fluxo de materiais
para o gerenciamento das informações, seu
processamento e comunicação.

Para implementação e consistência, o pes-
soal responsável por seu manuseio, adminis-
tração e revisão deve estar treinado e apto a
utilizá-lo.

Nos produtos processados e constituídos
de múltiplos ingredientes, a complexidade
do sistema de rastreabilidade aumenta, pois
transpõe a cadeia de suprimento horizontal e
atua dentro da rede de suprimentos com for-
necedores e formas de processamento e dife-
renciadas.

O desafio da indústria de processamento
será controlar os parâmetros a rastrear duran-
te a transformação do produto, armazena-
mento a granel, mistura de lotes. Aqui, entra
em avaliação o levantamento do custo-bene-
fício de se rastrear de forma profunda ou mais
geral. Isso dependerá da necessidade que o
cliente e o consumidor têm pelas informa-
ções do produto e seus processos, e o quanto
estão dispostos a pagar por elas.

Enfim, rastreabilidade permite a diferen-
ciação de produtos, em tempos de grande
acesso à informação, situações de crise em
relação à segurança dos produtos, mudanças
nos valores culturais e éticos e preservação
étnica. A rede inglesa Mark & Spencer, por
exemplo, fornece garantias ao seu consumi-
dor sobre a não-utilização de ingredientes ge-
neticamente modificados nos produtos
comercializados em sua loja. Com o slogan
"We trace it so you can trust it", criou uma
cadeia de valor para sustentar o negócio e a
credibilidade junto ao seu consumidor.

Para as cadeias produtivas do agronegó-
cio, a rastreabilidade, que há pouco se confi-
gurava como uma ameaça de perda de merca-
dos, constitui hoje um sistema de fato e ine-
vitável. Mais do que isso, é uma oportunida-
de de diferenciação, segmentação e conquis-
ta de mercados. Uma condição imperativa
para a participação no sistema global de pro-
dução de alimentos.

* Engenheira química e MSc em Engenharia de
Alimentos

ONDE SABER MAIS:
www.cepea.esalq.usp.br/qualiagro

ÂNGELA PELLEGRINO MISSAGLIA*

Sistema de rastreabilidade

1. Composição
• Sistemas de identificação;

• Fluxo físico da unidade a ser rastreada;
• Fluxo informacional da unidade.

2. Objetivos
• Redesenhar a história do produto;

• Dar suporte para controle de processo e seu gerenciamento;
• Facilitar a busca por não conformidades;

• Possibilitar a retirada ou o recall de produtos do mercado;
• Solucionar reclamações de clientes.

O que é o Qualiagro
O Qualiagro tem por objetivo a participação dos agentes da cadeia nas decisões de

elaboração dos documentos normativos para a qualidade dos sistemas agroindustriais. A
finalidade é produzir documentos viáveis, práticos e que incluam as necessidades e os
anseios de todas as partes.

O Projeto Qualiagro - Sistema de Qualidade nas Cadeias Agroindustriais busca
desenvolver, dentro do SINMETRO, mecanismos que venham a reforçar a atuação do
MAPA na implementação do Sistema Agrícola de Produção Integrada. Visa, inclusive,
que este projeto siga evoluindo para o marco da normalização dentro dos procedimen-
tos estabelecidos pela Associação Brasileira de Normalização - ABNT.

O Qualiagro se propõe também a elaborar uma versão setorial do programa TIB
capaz de se constituir em termos de um verdadeiro instrumento de gestão da qualidade
e competitividade de grandes agregados como as energias renováveis, a química fina
verde e as biotecnologias.

A
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ENERGIA

a matriz energética mundi-
al, os combustíveis fósseis
(petróleo e carvão mineral)

participam com 59%, enquanto o
uso da energia hidráulica represen-
ta apenas 2% e o emprego de outros
recursos renováveis fica com 11%.
Esses dados, da Agência Internacio-
nal de Energia (AIE),
comprovam a grande
dependência dos re-
cursos fósseis.

No Brasil, segun-
do os dados do Ba-
lanço Energético Na-
cional de 2004, di-

vulgado pelo Ministério de Minas
e Energia, da oferta interna de ener-
gia de 2003, cerca de 43,8% vieram
de fontes renováveis, como, por
exemplo, hidráulica, lenha, deriva-
dos da cana-de-açúcar e outras fon-
tes limpas. A geração hidráulica e a
biomassa correspondem, respectiva-

mente, a 14,6% e 29,2%.
Na verdade, as políticas públi-

cas adotadas no Brasil contribuíram
para reduzir o consumo e os custos
de importação do petróleo combus-
tível. Com a criação da Petrobrás em
1953, na era Vargas, o Brasil passou
a fazer a prospecção de petróleo,

com aumento
da sua partici-
pação na ma-
triz energética
nacional. Os
investimentos
em prospec-
ção e explora-

Brasil: desenvolvimento na área energética

Item 1979 2003

Produção de álcool 2,85 milhões de m³ 14,5 milhões de m³
Produção de petróleo 283 milhões de m³ 2,1 bilhões de m³
Reserva de petróleo 170 mil barris por dia 1.545 mil barris por dia
Geração de eletricidade 30,2 GW 86,5 GW
Linhas de transmissão 155 mil quilômetros 175 mil quilômetros

N
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Brasil: estágios possíveis na evolução da co-geração com bagaço de cana

Atual Possível Futuro

Caldeiras 21 BAR 80 BAR Uso do sistema BIG/GT - gaseificação
Geração de vapor 300°C 480°C de biomassa integrada com turbinas a gás
Consumo de vapor 530 Kg 340 kg 280 Kg
por tonelada de cana
Equilíbrio 0,012 MWh - -
Excedente - 0,120 MWh/Tc 0,250 MWh/TC
Potencial de excedente - 7.730 MW 16.111 MW.
Fonte: ÚNICA - Safra  2001/02

egundo estudo do Instituto de
Pesquisa Econômica Aplicada
(IPEA) com grupos empresariais,

que respondem por 90% do Produto
Interno Bruto (PIB) industrial, apenas
1,7% das 72 mil empresas pesquisadas
investem 3% do faturamento anual
para inovar e diferenciar seus produ-
tos. Essa 'nata' do setor industrial de-
sembolsa anualmente R$1,9 bilhão
somente em pesquisa e desenvolvi-
mento interno.

O decreto de regulamentação da
Lei no 10.973, de 02/12/2004, de in-
centivo à inovação e à pesquisa cien-
tífica e tecnológica, deverá ser publi-
cado em breve pelo governo federal.

ção permitiram a aplicação de
tecnologia pioneira no mundo de
extração de petróleo em águas
profundas, com lâminas d'água de
mais de 1000 metros. O resultado
foi o considerável aumento do
volume na produção e da reserva
de petróleo.

EFEITOS DO PROÁLCOOL

Ao mesmo tempo, se buscava
um combustível legitimamente
nacional. Institucionalizado em

1975, pelo decreto N° 76.593, o
Proálcool, pioneiro no mundo, foi
criado com três grandes objetivos:
1) Produzir álcool combustível em
larga escala;
2) Implementar a lei que obrigava a
adição de álcool anidro à gasolina;
3) Estimular a substituição de par-
te da frota nacional de veículos
de passageiros, movidos à gasoli-
na, por veículos com motores a ál-
cool (hidratado).

Por sua vez, a indústria de
energia elétrica também desen-
volveu tecnologia no campo da
construção e operação de gran-
des centrais hidrelétricas, bem
como na operação de sistemas
de transmissão a grandes distân-
cias e em corrente contínua. Seu
parque foi aumentado na geração
de eletricidade e nas linhas de
transmissão. Com isso, reduziu o
grau de dependência externa de
energia.

Tecnologias para a co-geração

Tipo Co-Geração Custo por KW instalado

Convencional Apenas na safra US$ 500 a 600
Condensação/extração No ano todo US$ 600 a 800
BIG/GT No ano todo US$ 2500
Fonte: Centro de Tecnologia da Copersucar (CTC)

Para os usineiros, a crise de
abastecimento de energia em 2001
criou uma grande oportunidade: a
venda rentável do excedente de
energia para a rede pública. Isso
trouxe expansão na capacidade de
co-geração de energia com o apro-
veitamento do bagaço de cana.

Segundo dados da UNICA,
uma tonelada de cana gera 1.718
x 10³ Kcal, enquanto um barril de
petróleo gera 1.386 x 10³ Kcal.
Portanto, uma tonelada de cana
gera uma energia equivalente a 1,2

barris de
petróleo.
Daí, a co-
geração ser
uma boa
alternativa
de curto
prazo para

a geração de energia.
O processo BIG/GT é capaz de

produzir 517kWh por tonelada
de cana em energia úti l ,  que
corresponde a 30% do consumo
nacional  de  energia  e lé t r ica
(BEM, 2002).

Embora a co-geração tenha enor-
me potencial de uso no Brasil, a uti-
lização dos excedentes produzidos
pela economia sucroalcooleira ain-
da é considerada baixa. A recente
ratificação do Protocolo de Kyoto
vem ampliar o leque de negócios e
oportunidades para os usineiros de
açúcar e álcool. As aplicações no
setor de co-geração de energia por
meio do bagaço da cana tendem a
ganhar força, principalmente se o
governo oferecer: melhores preços
e regras claras para os participan-
tes do Programa Governamental
PROINFA (Programa de Incentivo
às Fontes Alternativas de Energia
Elétrica).

PESQUISA E TECNOLOGIA

S
JOSÉ VENÂNCIO DE RESENDE*
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equipamentos sofisticados.
O governo paulista finaliza a

versão estadual da lei de inovação,
a ser encaminhada à Assembléia
Legislativa. A proposta prevê medi-
das, tais como:
• valorização do pesquisador;
• licenciamento do pesquisador para
fazer inovação nas empresas;
• apoio ao inventor para desenvol-
ver e patentear sua idéia;
• participação minoritária do Esta-
do no processo de formação das em-
presas inovadoras;
• participação do Estado em fundos
mútuos, registrados na Comissão de
Valores Mobiliários (CVM), para
investimento de risco na formação
de empresas inovadoras;
• abatimento ou redução de ICMS
na compra de equipamentos para o
investimento em pesquisa e desen-
volvimento no âmbito da empresa;
• criação de agência estadual de ino-
vação e competitividade para finan-
ciar projetos de risco em empresas
para o desenvolvimento de proces-
sos e produtos;
• fundo estadual para viabilizar pro-
jetos (financiamento a juros baixos,
equalização de juros etc.) em áreas
como energia alternativa, nanotec-
nologia, biotecnologia e tecnologia
da informação e comunicação; par-
ques tecnológicos e incubadoras de
base tecnológica.

A criação de parques tecnológi-
cos pode beneficiar o agronegócio
não apenas diretamente como tam-
bém, de forma indireta, em setores
como nanotecnologia, biotecnolo-
gia e tecnologia da informação. Da
mesma forma, a proposta paulista
tem o objetivo de ampliar o número
de incubadoras também em áreas da
agricultura, como meteorologia, em
que as empresas poderão utilizar
conhecimentos de previsão de cli-
ma, tempo, zoneamento etc.

Qualquer que venha a ser o mo-
delo jurídico adotado para as insti-
tuições de pesquisa (autarquia espe-
cial, fundação, organização social,
empresa ou até mesmo a permanên-
cia na administração direta), algu-
mas questões exigem reflexão, senão
solução imediata, observadas as pe-
culiaridades de cada Secretaria de

A Empresa Brasileira de Pesqui-
sa Agropecuária (EMBRAPA) se pre-
para para enfrentar os desafios e as
oportunidades da lei de inovação.
Uma idéia cogitada é a criação de
uma Agência (ou outra figura jurídi-
ca) para facilitar a utilização dos re-
cursos captados pela empresa com o
licenciamento de tecnologias. Ou-
tro pensamento é a publicação de
uma Política de Inovação Tecnológi-
ca, por meio da qual a Embrapa defi-
ne como utilizar as faculdades pre-
vistas na lei de inovação. Com os
baixos investimentos no País em
pesquisa, desenvolvimento e inova-
ção (P, D&I), é preciso aumentar a
utilização diária de laboratórios e

Estado à qual estas instituições estão
subordinadas.
• Adotar o dispositivo da Constitui-
ção Federal que garante similaridade
da autonomia das instituições de pes-
quisa científica e tecnológica em re-
lação às universidades públicas
paulistas;
• Cumprir o Artigo 269 da Consti-
tuição do Estado de São Paulo, que
dá ao Concite a atribuição de coor-
denação dos programas de pesqui-
sa e inovação – superando, dessa
forma, a frágil definição por decre-
to do Executivo;
• Cumprir o Artigo 156 da Constitui-
ção estadual, de incluir critérios de
regionalidade no estabelecimento de
programas e ações inseridos nas leis
orçamentárias paulistas.

Para a constituição de um verda-
deiro Sistema Paulista de C&T&I,
deve-se levar adiante idéias para:
• Adotar um programa de investimen-
tos em equipamentos e laboratórios,
para uso das instituições como tam-
bém de empresas, dentro do espírito
da lei de inovação. Os recursos pode-
riam vir de agências financiadoras
como BNDES e Banco Mundial.
• Valorizar as carreiras típicas das
instituições de pesquisa (de gera-
ção, multiplicação e gestão do co-
nhecimento), com critérios de ava-
liação compatíveis em relação à
nova realidade de inserção dessas
organizações.
• Fortalecer os conselhos externos das
instituições de pesquisa, para tornar
seus programas e projetos mais ade-
rentes às aspirações da sociedade,
• Fixar períodos de mandatos dos di-
rigentes das instituições de pesquisa
de maneira a garantir maior estabili-
dade em médio e longo prazo.
• Fazer convênios com universidades
públicas e particulares para promo-
ver a interação com alunos e futuros
pesquisadores.

Para concluir, sempre é bom lem-
brar que a medida da tecnologia é dada
pelo produto, processo ou serviço
gerado, para fins de desenvolvimen-
to industrial e, em sentido mais am-
plo, econômico e social.

* Pesquisador do Instituto de Economia
Agrícola (IEA) (venancio@iea.sp.gov.br).
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CRÉDITO RURAL

s instrumentos privados de
financiamento do agrone-
gócio, juntamente com a

nota promissória rural e as ven-
das a termo, respondem por parte
expressiva do financiamento da
agropecuária. A safra 2004/2005
negociou entre R$20 e R$30 bi-
lhões, na forma de CPR. É uma ci-
fra expressiva, quando compara-
da com os R$39,5 bilhões progra-
mados para empréstimos via cré-
dito rural controlado.

A evolução do montante de re-
cursos oficiais emprestados anu-
almente para a agropecuária no
período de 1970 a 2003 distingue
três períodos para análise:
1. De 1970 a 1980: montantes cres-
centes de empréstimos a taxa de
juros reais bastante subsidiadas;
2. De 1981 a 1996: aumento da
taxa de juros real e redução do vo-
lume de crédito;
3. A partir de 1997: crescimento no
volume de crédito, com predomínio
de taxas de juros reais positivas, mas
inferiores às vigentes na primeira
metade da década de 1990.

As tendências de volume de
crédito rural oficial e taxa de ju-
ros reais se associam. Até meados
da década de 1980, as principais
fontes foram os recursos do tesou-
ro nacional e os oriundos dos de-
pósitos à vista. A partir da segunda
metade da década de 80, as crises
fiscais inviabilizavam o Estado de
usar os recursos tributários para fi-
nanciar a agropecuária. A acelera-
ção inflacionária diminuía o mon-
tante de depósitos à vista e incre-
mentava os depósitos a prazo.

As quedas das exigibilidades

sobre os depósitos à vista força-
ram a busca por novos mecanis-
mos de financiamento da agro-
p ecuár ia .  Pela  resolução n o

1.188 do Conselho Monetário
Nacional  (CMN),  de 05/09/
1986, foi criada a poupança ru-
ral, com taxas de juros superiores
às que se cobrava usando os re-
cursos das exigibilidades.

Diversos fatores explicam a
redução no volume e nos subsí-
dios do crédito rural concedido
nos anos de 1990 a 1996, tais
como: a) inadimplência dos agri-
cultores; b) menor importância
das fontes de recursos com bai-
xos custos de captação (tesouro
nacional e os recursos obrigató-
rios dos depósitos à vista),  maior
participação de recursos com
maior custo de empréstimo.

A primeira metade da década
de 1990 presenciou significati-
vos atrasos nos pagamentos das
dívidas de crédito rural e discus-
sões sobre a renegociação, como
a securitização e o Programa Es-
pecial para Saneamento de Ativos
(PESA):
• A Lei no 9.138, de 29/11/1995
instituiu a securitização;
• Refinanciamento de dívidas de
valores até R$200 mil;
• Pagamentos em parcelas anuais
de 7 a 10 anos;
• Juros nominais de 3% mais a va-
riação do preço mínimo;
• A Resolução no 2.471 do CMN
de 26/02/1998 instituiu o PESA;
• Dívidas acima de R$200 mil;
• Prazo para pagamento de 20
anos;
•Encargos iguais  ao IGP-M

CARLOS JOSÉ CAETANO BACHA*
GUSTAVO DE SOUZA E SILVA**O
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Evolução do valor e da taxa de juros real do crédito rural - 1970 a 2003

Fonte: BACEN e Bacha et al (2005).

Mudanças no financiamento da agropecuária na década de 1990

(1) Diminuição da importância do tesouro nacional na concessão
de recursos para o crédito rural;

(2) Criação de instrumentos privados de financiamento da atividade rural;

(3) Aumento da taxa de juros real cobrada no crédito rural.

Formas de financiamento da agropecuária

Tesouro nacional Exigibilidades Poupança rural*

1985 63,98% 32,36% –
1989 23,96% 14,45%. 51,62%
1990 26,72% 27,38%, 39,9%
1995 3,48% 16,88% 52,3%
(*) Com recursos livres em 1990 e  1995

acrescidos de juros de 8% a 10%
ao ano;

Em 22/08/1994, por meio da
Lei no 8.929, foi criada a cédula
de produto rural (CPR), que per-
mite ao agricultor a venda anteci-
pada de um produto agropecuário
a ser colhido em futuro próximo.
Com isso, o produtor rural pode
antecipar a sua receita, mas utili-
zando um instrumento normati-
zado pelo governo e que pode ser
avalizado pelo sistema bancário.
A criação da CPR impulsionou o
uso de recursos livres para finan-
ciar a agropecuária.

Além  das CPRs físicas, basea-
das na entrega do produto, a partir
de 19 de janeiro de 2000, com
base na seqüência das medidas
provisórias 2.017, 2.042 e 2.117,
que se converteram na Lei no
10.200 de 14/02/2001, passou-se
a negociar CPRs financeiras, nas
quais o valor adiantado ao produ-
tor era atualizado de acordo com
um índice de preços acertado en-
tre o produtor rural e o comprador
da CPR. Esse índice de preços
pode ser vinculado ao produto
negociado ou a um indicador de
inflação. Com a criação da CPR fi-
nanceira, o volume negociado
com CPR aumentou significativa-
mente, pois o sistema bancário
passou a ser comprador de CPR, e
não apenas o seu avalista, pois a
CPR passou a ser mais atrativa aos
investidores.

A partir da segunda metade da
década de 1990, o governo federal

passou a ser mais seletivo na con-
cessão do crédito rural oficial, be-
neficiando a agricultura familiar.
Em 28/06/1996, por meio do De-
creto no 1.946, foi instituído o Pro-
grama Nacional de Fortalecimento
da Agricultura Familiar (PRONAF).
O intuito des-
se programa é
financiar as
a t i v i d a d e s
agropecuárias
e não agrope-
cuárias explo-
radas direta-
mente pelo
produtor rural
e sua família.
Entre as ativi-
dades não
agropecuárias,
estão contem-
pladas as relacionadas a turismo ru-
ral, produção artesanal, agronegócio
familiar e prestação de serviços no
meio rural.

A partir de 1997, o volume de
crédito rural volta a aumentar com:
1) A diminuição da taxa de infla-
ção, o que elevou o volume de
depósitos à vista captados pelos
bancos e, conseqüentemente, im-
plicou maior oferta de crédito;
2) A maior adimplência dos agri-
cultores, o que permitiu maior in-
teresse na concessão de crédito pe-
los bancos;
3) A implantação do sistema de
equalização dos juros por parte do
Tesouro Nacional. Nesse sistema,
o Tesouro Nacional paga ao siste-

ma bancário a di-
ferença entre a ta-
xa de juros que o
mesmo gostaria
de receber nas
operações de cré-
dito rural e a que
de fato os bancos
recebem dos pro-
dutores rurais (fi-
xadas pelo Siste-
ma Nacional de
Crédito Rural,
SNCR). Com isso,

o Tesouro Nacional faz com que
os bancos se interessem mais por
conceder créditos à agropecuária;
4) A criação de linhas de crédito
específicas para o financiamen-
to de investimento, tais como o
Moderinfra e o Moderfrota. Com

esses programas, os créditos de
investimento cresceram signifi-
cativamente, passando de 16,9%
do crédito total em 2000 para
22,9% em 2003.

Apesar do crescimento do
volume real de crédito rural nos
últimos oito anos, o montante
emprestado em 2003 é bem pró-
ximo do concedido em 1971.
Dentro de sua filosofia de bus-
ca por novas fontes de financi-
amento da agropecuária, no fi-
nal de 2004, o governo federal
criou novos títulos de financi-
amento, agora, os estendendo
aos demais segmentos que com-
põem o agronegócio, e não se
limitando à agropecuária.
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Lei no 11.076, de 30 de
dezembro de 2004, ins-
tituiu os novos títulos

de financiamento do agrone-
gócio, os quais são: Certifica-
do de Depósito Agropecuário
(CDA), Warrant Agropecuário
(WA), Certificado de Direitos
Creditórios do Agronegócio
(CDCA), Letra de Crédito do
Agronegócio (LCA) e Certifica-
do de Recebíveis do Agrone-
gócio (CRA).

Os principais objetivos des-
ses títulos são: a) aumentar a
participação do setor privado
no financiamento do agronegó-
cio; b) aumentar a disponibili-
dade de capital para o setor; c)
proporcionar um maior capital
de giro dentro do próprio siste-
ma; e d) aliviar os cofres públi-
cos que não possuem capital
suficiente para atender à toda a
demanda por crédito rural.

O primeiro ponto importan-
te a se destacar sobre os novos
títulos é que sua abrangência
deixou de ser apenas a agrope-
cuária, passando a envolver o
agronegócio como um todo.
Antes, apenas os produtores ru-
rais, as cooperativas e associa-
ções, ou seja, os agentes que
possuíssem o produto agrope-
cuário, é que poderiam se finan-
ciar tendo por base a produção
agropecuária. Agora, todos os
agentes da cadeia do agrone-
gócio podem se financiar com
a emissão destes instrumentos
que se baseiam na produção
agropecuária.

O CDA é definido como um

título de crédito que representa
a promessa de entrega do produ-
to agropecuário, enquanto o WA
é um título de crédito que con-
fere o direito de penhor sob o
produto representado pelo CDA.
Ambos são emitidos simultane-
amente de acordo com a solici-
tação do depositante dos produ-
tos agropecuários em armazéns
que atendam às exigências da
nova lei de armazenagem (Lei no
9.973/00) ou dos requisitos mí-
nimos estabelecidos pelo Minis-
tério da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento (MAPA) - Instru-
ção Normativa no 32, de 12 de
novembro de 2004, do MAPA -
ficando dispensada a emissão do
recibo de depósito.

Existem três formas de comer-
cialização do CDA e do WA:
1) Negociar o CDA juntamente
com o WA, com o valor da mer-
cadoria lastreada;
2) Negociar apenas o WA, no qual
é definido seu valor e a respecti-
va taxa de juros (devendo cor-
responder a uma porcentagem do
valor da mercadoria depositada);
3) Negociar apenas o CDA, com
o valor da mercadoria lastreada
menos o valor do WA negocia-
do. É importante ressaltar que no
CDA não consta o valor da mer-
cadoria depositada e, sim, a des-
crição e especificação do produ-
to e o seu peso bruto e líquido.

Estes títulos têm o potencial
de proporcionar uma nova dinâ-
mica à comercialização agrope-
cuária, uma vez que eles permi-
tem que os produtos agrícolas
sejam negociados sem a transfe-

rência da mercadoria para o com-
prador. Em outras palavras, o ar-
mazém irá emitir um título las-
treado no produto colhido e de-
positado, e este título será co-
mercializado com os investido-
res institucionais.

A liquidação do CDA e WA e a
retirada da mercadoria do arma-
zém, que pode ser feita antes do
vencimento dos títulos, só pode-
rão ocorrer mediante a apresenta-
ção do CDA juntamente com o WA
em nome do mesmo credor ou na
situação em que o credor do CDA
tenha depositado o valor do WA
no respectivo custodiante. Aquele
que possuir apenas o WA fica
como credor do empréstimo assu-
mido pelo dono do CDA e não po-
derá exercer o direito de ficar com
a mercadoria uma vez que ele só
possui o direito de penhor sobre a
mesma.

Em síntese, a liquidação do
WA é feita pelo pagamento, em
dinheiro, do valor determinado
no próprio título e, no caso do
CDA, sua liquidação se dá pela
retirada do produto descrito no
próprio título do armazém que o
emitiu. O prazo de depósito com
a emissão do CDA e do WA é de
no máximo um ano, podendo,
porém, ser prorrogado por mais
um ano a pedido do respectivo
credor na data.

São obrigações do depositá-
rio: guardar, conservar e manter
a qualidade e quantidade do pro-
duto, bem como entregá-lo na
quantidade e qualidade descri-
tas no CDA e no WA ao respecti-
vo credor. Conclui-se, portanto,

A
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Comparação entre os instrumentos privados de financiamento da agropecuária
Características CPR física CPR financeira CDA WA CDCA LCA CRA

Fonte: elaboração dos autores com base na legislação que criou os títulos supramencionados e SILVA & MARQUES (2005).

Denominação Cédula de
Produto Rural -
liquidação física.

Cédula de
Produto Rural -
liquidação
financeira.

Certificado de
Depósito
Agropecuário.

Warrant
Agropecuário.

Certificado
de Direitos
Creditórios do
Agronegócio.

Letra de Crédito
do Agronegócio.

Certificado de
Recebíveis do
Agronegócio.

Data e norma
de criação

Lei no 8.929 de
22/08/1994.

Medidas
provisórias
2.017, 2.042 e
2.117 (de 2000),
convertidas na
Lei  no 10.200
de 14/02/2001.

Lei no 11.076 de
30/12/2004.

Lei no 11.076 de
30/12/2004.

Lei no 11.076 de
30/12/2004.

Lei no 11.076 de
30/12/2004.

Lei no 11.076 de
30/12/2004.

Emissor Produtor rural,
empresas
agropecuárias,
cooperativas e
associações de
produtores.

Produtor rural,
empresas
agropecuárias,
cooperativas e
associações de
produtores.

Depositante de
produto
agropecuário.
Pessoa física ou
jurídica
responsável legal
pelos produtos
agropecuários
entregues a um
armazém
agropecuário.

Depositante de
produto
agropecuário.
Pessoa física ou
jurídica
responsável legal
pelos produtos
agropecuários
entregues a um
armazém
agropecuário.

Pessoas jurídicas
que trabalham no
beneficiamento,
comercialização ou
industrialização de
produtos
agropecuários.

Instituições
financeiras
públicas ou
privadas.

Companhias
securatizadoras
de Direitos
Creditórios do
Agronegócio
(DCA).

Comprador Investidores
privados, pessoa
física ou jurídica,
e agroindústrias.

Investidores
privados, pessoa
física ou jurídica.

Investidores
privados, pessoa
física ou jurídica,
e agroindústrias.

Investidores
privados, pessoa
física ou jurídica,
e agroindústrias.

Investidores
privados, pessoa
física ou jurídica.

Investidores
privados, pessoa
física ou jurídica.

Investidores
privados, pessoa
física ou jurídica.

Sistemática Emitida antes,
durante e depois
do plantio, bem
como após a
colheita.
Produtor
negocia com
agroindústrias,
bancos e
investidores em
geral. Produtor
emite a CPR e
recebe o valor do
título. O título é
endossável e
renegociável.

Emitido antes,
durante e depois
do plantio, bem
como após a
colheita.
Produtor
negocia com
agroindústrias,
bancos e
investidores em
geral. Produtor
emite a CPR e
recebe o valor do
título. O título é
renegociável
até o seu
vencimento.

Emitido com o
produto agrope-
cuário depositado
num armazém. Re-
gistrado em sis-
tema de registro e
de liquidação fi-
nanceira de ativos
autorizados pelo
BACEN e negoci-
ado em mercado
de balcão ou de
Bolsas. Podendo
ser renegociado
até o seu venci-
mento. Comer-
cializado junto ou
separadamente
do WA.

Emitido junto
com o CDA.
Registrado em
sistema de
registro e de
liquidação
financeira
de ativos
autorizados pelo
BACEN e
negociado em
mercado de
balcão ou de
Bolsas. Podendo
ser renegociado
até o seu
vencimento.
Comercializado
junto ou
separadamente
do CDA.

Os Direitos de Cré-
ditos do Agronegó-
cio, DCAs, se com-
põem das notas pro-
missórias rurais,
duplicatas rurais,
CPR, CDA, WA e
demais contratos. Os
DCAs são vincula-
dos a um título de
crédito denominado
CDCA que é regis-
trado em sistema de
registro e de liquida-
ção financeira de a-
tivos autorizados pe-
lo BACEN e negocia-
do em mercado de bal-
cão ou de Bolsas. Po-
dendo ser renegociado
até o seu vencimento.

Os DCAs são
vinculados a um
título de crédito
(LCA) que é
registrada em um
sistema de
registro e de
liquidação
financeira
de ativos
autorizados pelo
BACEN. A LCA
é negociada em
mercado de
balcão ou de
Bolsas. Podendo
ser renegociada
até o seu
vencimento.

Securatizadoras
adquirem os
DCAs que são
vinculados a um
título de crédito
(CRA) que é
registrado em
sistema de
registro e de
liquidação
financeira
de ativos
autorizados pelo
BACEN e
negociado em
mercado de
balcão ou de
Bolsas. Podendo
ser renegociado
até o seu
vencimento.

Forma de
Liquidação

Entrega do
produto
agropecuário.

Preço físico ou
índice de preço
vezes a quantida-
de expressa na
CPR.

Entrega do
produto
agropecuário.

Valor do título
mais taxa de
juros pré-
definida.

Valor de resgate
(valor de face).

Valor de resgate
(valor de face).

Valor de resgate
(valor de face).

Garantia Confiabilidade
do emissor, aval
bancário e/ou
outras garantias.

Confiabilidade
do emissor, aval
bancário e/ou
outras garantias.

Confiabilidade
do emissor e/ou
garantias
adicionais
mencionadas
no título.

Confiabilidade
do emissor e
garantias
adicionais do
respectivo título.

Confiabilidade do
emissor e garantias
adicionais do
respectivo título.

Crédito do
emissor e
garantias
adicionais do
respectivo título.

 Crédito do
emissor e
garantias
adicionais do
respectivo título.



SETEMBRO DE 2005 • REVISTA DE AGRONEGÓCIOS DA FGV 38

que a garantia do CDA é a con-
fiabilidade no armazém emissor do
título, ou seja, que não ocorra frau-
des ou alterações na mercadoria de-
finida como lastro do CDA. Já o WA,
como representa uma dívida sobre
o CDA, também tem como garantia
a confiabilidade do emissor, uma
vez que sua garantia é o CDA. A le-
gislação permite que sejam conce-
didas garantias adicionais aos títu-
los emitidos, porém, estas devem ser
citadas no próprio título.

Espera-se que CDA e WA devam
atrair todos os tipos de investidores
interessados, desde pessoa física à
jurídica, em especial, os fundos de
investimento. A principal idéia des-
tes títulos é trazer o capital destes
investidores para o setor do agro-
negócio. Em especial, tanto o CDA
como o WA também deverão atrair
as agroindústrias e demais investi-
dores que necessitam do produto
agropecuário.

Os CDCAs, LCAs e CRAs têm
o potencial de ampliar os recursos
para o financiamento do agrone-
gócio, porém com emissores dife-
renciados. O CDCA é de emissão
exclusiva de cooperativas de pro-
dutores rurais ou pessoas jurídicas
que exerçam a atividade de comer-
cialização, beneficiamento ou in-
dustrialização de produtos e insu-
mos agropecuários ou de máqui-
nas e implementos utilizados na
produção agropecuária. O LCA é
de emissão exclusiva de institui-
ções financeiras públicas ou pri-
vadas. E o CRA é de emissão ex-
clusiva das companhias securitiza-
doras de direitos creditórios do
agronegócio.

Com relação ao CRA, as com-
panhias securatizadoras de direi-
tos creditórios do agronegócio são
classificadas como instituições
não financeiras que têm o objeti-
vo de adquirir e securitizar os res-
pectivos recebíveis do agronegó-
cio. Assim, estas companhias po-
dem emitir e disponibilizar títulos
de créditos lastreados nestes rece-
bíveis a todos os investidores do

mercado financeiro e de capitais.
CDCA, LCA e CRA são títulos

lastreados em recebíveis origina-
dos de negociação entre os agen-
tes do agronegócio. Cada título
poderá ser vinculado aos direitos
creditórios que o seu respectivo
emissor tenha: é uma espécie de re-
passe destes recebíveis aos investi-
dores privados antes dos seus ven-
cimentos. Os recebíveis foram de-
nominados de Direitos
Creditórios do Agrone-
gócio (DCA). Dentre os
recebíveis, pode-se citar:
Notas Promissórias Ru-
rais (NPR), Duplicatas
Rurais (DR), Cédula de
Produto Rural (CPR),
Certificado de Depósi-
to Agropecuário (CDA)
e o Warrant Agropecuá-
rio (WA), contratos de
fornecimento futuro e
outros títulos que a le-
gislação permite que
estas pessoas jurídicas
emitam em suas opera-
ções comerciais.

Os CDCA, LCA e
CRA representam paga-
mento futuro em dinhei-
ro ao respectivo credor,
de livre negociação,
lastreados nos respecti-
vos DCAs. Nas suas li-
quidações, ocorre o pagamento do
valor de face do título, sendo que as
garantias são os créditos do próprio
emissor que, ao emitirem estes títu-
los, passaram a assumir o vencimen-
to dos DCAs, ou seja, ao comprar
estes títulos, o investidor passou a
comprar um DCA com risco do
emissor do CDCA, LCA ou do
CRA. A própria legislação, como
no caso do CDA/WA, também per-
mite que outras garantias sejam
dadas aos respectivos títulos emi-
tidos desde que descritas nos mes-
mos. Nesse ponto, surge a vanta-
gem da LCA, pois ela pode ter
como garantia uma instituição fi-
nanceira de porte e renome nacio-
nal, dando a ela maior atratividade.

O principal objetivo destes tí-
tulos é aumentar a disponibilida-
de de capital para os agentes do
agronegócio que financiam e dis-
ponibilizam crédito para o produ-
tor rural e as respectivas coopera-
tivas. A emissão e negociação des-
tes três títulos de crédito deverão
constituir e concretizar um merca-
do secundário dos direitos cre-
ditórios do agronegócio, tendo o

investidor institucio-
nal privado, pessoa fí-
sica ou jurídica como
principal fonte de re-
curso deste mercado.

Uma vez que os três
títulos são lastreados
por outros títulos de
crédito e não mais pelo
produto agropecuário,
como no caso da CPR,
do CDA/WA e dos ou-
tros DCAs, estes instru-
mentos assumem um
caráter derivativo, pro-
porcionando uma mai-
or facilidade e aproxi-
mação do setor finan-
ceiro com o setor agro-
pecuário.

Em síntese, pode-se
dizer que estes CDCA,
LCA e CRA inovaram
os títulos utilizados pelo
setor em dois aspectos:

a) Ampliaram sua abrangência do
setor rural produtivo para o agro-
negócio como um todo;
b) Estes títulos assumem um cará-
ter derivativo.

Os cincos títulos discutidos
poderão ser negociados como ati-
vos financeiros em bolsas de va-
lores e de mercadorias e futuros ou
em mercados de balcão autoriza-
dos pela CVM (Comissão de Valo-
res Mobiliários). Os títulos podem
ser renegociados, até o seu venci-
mento, com outros investidores no
mercado secundário.

* Professor Titular da ESALQ/USP.
** Mestrando em Economia Aplicada
pela ESALQ/USP.
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a tentativa de implantar a
subvenção federal ao prêmio
do seguro rural por meio de

leilões disputados por companhias se-
guradoras interessadas no segmento,
o MAPA simplifica a estratégia para
consolidar o programa de apoio na
safra 2005/06.

Criada pela lei nº 10.823, sancio-
nada pelo presidente Lula em dezem-
bro de 2003, a subvenção federal ofi-
cializada na mesma lei começou a ga-
nhar forma em 2001, no governo de
Fernando Henrique Cardoso.

Debatido há anos, o subsídio ao
prêmio ainda se defronta, entretanto,
com antigos desafios, como a escas-
sez de recursos garantidos, a ausência
de re-seguradoras dispostas a partici-
par desse mercado e a desconfiança
dos agricultores, em decorrência dos
outros dois obstáculos.

Carente de dinheiro, o Ministério
de Agricultura, Pecuária e Abasteci-
mento (MAPA) apostou na idéia de
fracionar os recursos por lotes referen-
tes a regiões e culturas específicas, e
realizar leilões entre as seguradoras
interessadas em operá-los. Sairiam
vendedoras aquelas que apresentas-
sem a menor taxa de administração.
Houve um leilão, em dezembro de
2004, e foram arrematados R$270 mil
dos R$1,6 milhão ofertados.

O tímido resultado levou à des-
construção do modelo. Com o aban-
dono dos leilões, desde abril, voltará
a vigorar o esquema de livre acesso às
verbas disponibilizadas pelo governo.
Apesar de o valor ser pequeno para as
necessidades dos produtores brasilei-
ros, de alguma maneira, representa o
'pontapé inicial'.

O Comitê Gestor do Seguro Rural
aprovou as medidas para o pagamen-
to de subvenção ao prêmio do segu-
ro na safra 2005/2006. Os recursos
disponibilizados para o Programa de

Subvenção do Prêmio de Seguro Ru-
ral em 2005 somam, respectivamen-
te, R$10 milhões, contra uma previ-
são inicial de R$42 bilhões. Para
2006, foram orçados R$45 milhões.
A serem mantidos os limites dos re-
cursos aprovados, provavelmente
haverá mais demanda do que oferta.

O seguro rural ainda não garante
a renda prevista pelo produtor, pois
cobre o capital investido, seja de fi-
nanciamento de crédito rural ou re-
curso próprio do produtor.

A fixação
de dois limites
de subvenção -
financeiro e
percentual -
visa democra-
tizar o acesso
ao mecanismo.
O objetivo é
auxiliar o cres-
cimento da in-
dústria de se-
guros no Bra-
sil e desenvol-
ver no produ-
tor rural a cul-
tura do seguro
agrícola, de
modo a reduzir
o risco efetivo
da atividade. A participação do go-
verno deve despertar o interesse
das seguradoras, tanto assim que a
estimativa inicial de R$500 mi-
lhões de importância segurada já
foi duplicada.

Também está sob escrutínio o
Fundo de Estabilidade do Seguro
Rural, ferramenta fundamental
para garantir o pagamento das in-
denizações. Em caso de elevada
sinistralidade, as seguradoras usa-
riam numerários do fundo para pa-
gar parte dos prejuízos dos agricul-
tores. Atualmente, o lastro do fundo

equivale ao valor do prêmio arreca-
dado, em torno de R$70 milhões e
R$80 milhões.

Na problemática safra 1999/00 a
Companhia de Seguros do Estado de
São Paulo arrecadou prêmio de R$
33,976 milhões, mas teve de arcar com
indenizações no valor de R$121,446
milhões. No ciclo 2003/04, ocorreu
outro revés: no total, os prêmios das
poucas companhias do segmento ru-
ral, na época, somaram R$30 milhões,
contra sinistros de R$90 milhões.

Um fator indicado como crucial
para o amadurecimento do programa
de subvenção e dos negócios com se-
guro rural é a abertura das operações
de resseguro a grupos internacionais.
Isso parece próximo com as mudan-
ças em curso nos papéis do Instituto
de Resseguros do Brasil (IRB). É pre-
ciso 'costurar' o fundo e abrir o merca-
do. A expectativa de demanda do se-

guro rural é maior na safra 2005/06,
face ao trauma deixado pela quebra
da safra de grãos no Sul do País na
safra 2004/05 .

A falta de segurança ao programa
deve prosseguir. Enquanto as taxas de
administração deverão subir, para en-
tre 5% e 7%, em média; para alguns
produtos, o risco é tão grande que os
agricultores não encontram uma em-
presa disposta a cobrir as possíveis in-
tempéries. No solitário leilão de de-
zembro, os R$570 mil ofertados para
o milho, por exemplo, não desperta-
ram o interesse das companhias.

Como funciona o pagamento da subvenção?

Primeira etapa: credenciamento no Mapa
• Seguradoras comprovam estarem habilitadas para operar e dispor de produtos
de seguro rural junto à Superintendência de Seguros Privados (Susep)

Segunda etapa: consulta por meio eletrônico para o MAPA verificar
• Os recursos para atender a seu pleito;
• O produtor não tem restrições no Cadastro de Inadimplentes (Cadin);
• A contratação está dentro do limite operacional estabelecido.

Terceira etapa: confirmação da operação pelo MAPA
• Em caso positivo, a seguradora contratará a operação de seguro e receberá do
produtor o valor do prêmio, deduzido da parcela da subvenção.

Valor da subvenção:
• Feijão: 50%
• Algodão, milho e trigo: 40%
• Arroz irrigado, maçã, soja, uva de mesa e uva para vinho: 30%.

Limites da subvenção
• Grãos:  R$7 mil
• Frutas:  R$12 mil
O produtor poderá ser beneficiado com outras parcelas, caso plante mais safras e diferentes culturas no mesmo ano.

N

SEGURO
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GESTÃO

moderna visão de agronegócio
norteia o desenvolvimento do
setor nas economias mais fortes

do ocidente e coloca novos desafios
para o setor agroindustrial brasileiro. Se
é crescente a integração da produção
de insumos, da produção agropecuária,
da agroindústria e do armazenamento e
distribuição, as constantes mudanças
nos hábitos dos consumidores tornam
cada vez mais complicada a gestão das
unidades de produção pertencentes ao
Sistema Agroindustrial (SAI).

Neste contexto, é importante a for-
mação de recursos humanos competen-
tes, com um corpo gerencial bem trei-
nado e sintonizado com as peculiarida-
des da moderna visão de agronegócio.
Tudo isso para:
a) Vencer os desafios impostos pela ne-
cessidade de ser competitivo em nível
internacional, não só pela exportação
de commodities, mas também por pro-
dutos com maior valor agregado;
b) Garantir o abastecimento interno se-
gundo as necessidades nutricionais e
os anseios do consumidor brasileiro.

Assim, para explorar as vantagens
competitivas do País na área agroindus-
trial, torna-se imperativo que as empre-
sas e o poder público contem com pro-
fissionais capacitados e familiarizados
com a problemática que envolve o fun-
cionamento do sistema agroindustrial.

O Grupo de Estudos e Pesquisas
Agroindustriais (GEPAI) do Departa-
mento de Engenharia de Produção da
Universidade Federal de São Carlos,
sob a demanda e com o financiamento
do Fundo Setorial do Agronegócio (CT-
Agro) do Ministério da Ciência e
Tecnologia, e com o apoio do CNPq,

da Associação Brasileira de Agribu-
siness (ABAG) e da EMBRAPA, além
da participação de várias associações
patronais e sindicais ligadas ao
agronegócio, realizou recentemente
um estudo sobre as condições de ofer-
ta e demanda de profissionais para o
mercado de trabalho do agronegócio
no Brasil, publicado na forma de um
livro intitulado "Recursos Humanos
e Agronegócio: a evolução do perfil
profissional" . Um primeiro trabalho
já tinha sido desenvolvido em 2000.

Com base em entrevistas feitas
junto a 619 empresas do agronegócio
nacional e 168 cursos de graduação e
pós-graduação que formam profissio-
nais para o setor, foram identificadas
as novas iniciativas de graduação ou
de pós-graduação (lato sensu e strictu
sensu) voltadas para a formação de re-
cursos humanos para o agronegócio bra-
sileiro, e estas foram comparadas com

o perfil demandado pelos agentes em-
pregadores deste setor no Brasil.

DESAJUSTES

Há um desajuste entre oferta e de-
manda por profissionais em relação ao
item Economia e Gestão. Algumas em-
presas recomendam aos seus funcioná-
rios, graduados em agronomia, zootec-
nia e outras áreas técnicas, cursos de
especialização na área de gestão.

Existem também desajustes com
relação às habilidades, aos conhecimen-
tos e à comunicação do grupo de Qua-
lidades Pessoais, e Métodos Quantita-
tivos e Sistemas de Informação. As em-
presas buscam um perfil profissional
mais generalista, em que as habilida-
des pessoais e de comunicação ganham
importância em relação às habilidades
técnicas e específicas.

As diretrizes curriculares dos cur-
sos de graduação aprovadas pelo
Conselho Nacional de Educação a
partir de 2001 já ressaltavam a impor-
tância das habilidades pessoais dos
alunos. Apesar de a grande maioria dos
projetos pedagógicos estar preocupa-
da em formar alunos líderes, capazes
de atuar em grupo, criativos, com ca-
pacidade para lidar com o estresse, de
alto padrão ético e flexíveis, há pou-
ca mudança nas abordagens de ensi-
no utilizadas em sala.

Existem dificuldades em se com-
por currículos com equilíbrio entre os
conhecimentos básicos da administra-
ção e os conhecimentos advindos das

Pontuações médias por tópicos

Fonte: Dados da pesquisa de campo

A
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médias dos dois períodos pesquisados. Isso reafirma a grande
importância dada a esses conhecimentos e essas habilidades
para formar o perfil do profissional considerado ideal pelas
empresas do agronegócio. Revela também o grande interesse
das empresas em profissionais éticos, flexíveis, que saibam
assumir riscos, enfrentar desafios e solucionar problemas;
• Em segundo lugar, se situa o tópico "Comunicação e Ex-
pressão", que também manteve a sua posição, mas sofreu
uma redução ligeira em seu grau de importância. Os conhe-
cimentos e as habilidades são vistas como essenciais para o
perfil do profissional, na medida em que a esfera da
interação e do relacionamento interpessoal é considerada
um fator chave pelas empresas.
• Em terceiro lugar, está o tópico "Economia e Gestão", que
manteve sua posição, apesar de uma leve redução de sua mé-
dia. Os conhecimentos relacionados à gestão, que são impor-
tantes para a realização das atividades do profissional do
agronegócio, funcionam como um pré-requisito para sua sele-
ção. Nas entrevistas realizadas com as empresas, observou-se
que elas avaliam a capacidade do candidato em relação a esses
conhecimentos, principalmente, a partir do renome e da legiti-
midade da instituição de ensino na qual se formou.
• Houve um ganho de importância dos conhecimentos e das
habilidades enquadrados em "Métodos Quantitativos
Computacionais", em detrimento daqueles enquadrados em
"Tecnologias de Produção". Uma possível causa pode estar
relacionada ao fato de que, por um lado, as tecnologias de
produção abrangem conhecimentos técnicos do campo e da
indústria, que são aplicados por profissionais técnicos
especializados, e não por um profissional de gerenciamento.
Estes necessitariam somente de uma base de conhecimentos
que fosse suficiente para as atividades de gestão;
• O crescimento da importância dada aos conhecimentos em
métodos quantitativos computacionais pode estar vinculado
à maior difusão e necessidade de utilização de tecnologias de
informação (TI), como softwares gerais e específicos, e de ban-
cos de dados, pelos profissionais de gestão;
• Em algumas entrevistas realizadas, foi evidenciada a neces-
sidade de o profissional planejar o sistema de informação, ape-
sar de não ter a responsabilidade de implementá-lo, pois o
planejamento requer uma visão integrada de todo o sistema
produtivo;
• Na última posição, está o tópico "Experiência Profissio-
nal Desejada". Muitas empresas possuem meios próprios de
treinamento e de capacitação de seus recursos humanos, em
função da especificidade de suas atividades e de suas con-
dições de trabalho. No entanto, a habilidade relativa à rea-
lização de estágios durante a formação acadêmica foi, na
quase totalidade das entrevistas, considerada um ponto mui-
to positivo para o perfil do profissional, na medida em que
o estágio permite os contatos iniciais com o ambiente em-
presarial e, de certa forma, o amadurecimento do futuro pro-
fissional empresarial.

áreas técnicas ligadas às tecnologias
de produto e processo. A oferta de
profissionais qualificados para atu-
arem na área de ensino de agrone-
gócio é escassa, pois exige a integra-
ção de muitas disciplinas científi-
cas, econômicas, sociais e práticas,
de uma forma sistêmica.

A proliferação de cursos de
agronegócio desperta interesse. É
salutar que as novas gerações de es-
tudantes vejam oportunidades para
construir uma carreira profissional
de sucesso. Cabe às Instituições de
Ensino Superior e às empresas
demandantes capitalizarem este in-

teresse no sentido de tornar o
agronegócio brasileiro ainda mais
competitivo. Ainda existem dificul-
dades importantes a serem supera-
das, mas é estimulante e gratifican-
te saber que a situação hoje é me-
lhor do que aquela encontrada há
cinco anos.

Principais resultados da pesquisa

Evolução do ensino de agronegócios

• Aumento de "cursos tradicionais" (agronomia, engenharia
agrícola, medicina veterinária etc.);
• Identificação de cerca de 100 "cursos novos"  para o ensi-
no de agronegócios;
• Grades curriculares segundo a região de localização e os
cursos de origem;
• Predomínio de administração, engenharia de produção ou
economia com ênfase no agronegócio;
• Foram identificados cursos novos como os de Bacharelado
em Agronegócios, cuja  maioria ainda não formou nenhuma
turma de alunos, em Instituições fora dos grandes centros de
pesquisa e educação do País, com dificuldade para atrair e
manter professores qualificados na área.

Análise dos diferentes tópicos de habilidades
e de conhecimentos

• Houve alguma mudança no perfil do profissional desejado
pelas empresas, com queda sutil em todas as médias da pes-
quisa atual em relação à anterior e uma alteração na hierar-
quia referente à inversão entre os tópicos de Métodos Quan-
titativos Computacionais/Sistema de Informação e
Tecnologias de Produção;
• A hierarquização entre os tópicos é a seguinte, em ordem
decrescente de importância: Qualidades Pessoais, Comunica-
ção e Expressão, Economia e Gestão, Métodos Quantitativos
Computacionais e SIs, Tecnologias de Produção e Experiên-
cia Profissional Desejada;
• Habilidades e conhecimentos considerados como mais im-
portantes pelas empresas se enquadram nos tópicos de "Quali-
dades Pessoais" e de "Comunicação e Expressão";
• As empresas esperam que seus funcionários sejam pró-ati-
vos e participem intensamente do cotidiano da empresa,
não só na solução de problemas, mas também na visualização
de novas oportunidades de negócios;
• Importância dos conhecimentos e das habilidades pesso-
ais, como flexibilidade, iniciativa, capacidade para a toma-
da de decisão, negociação, trabalho em grupo e alto padrão
ético, e os relativos à capacidade de expressão e relaciona-
mento com outros profissionais;
• Por serem  passíveis de serem ensinados nas próprias em-
presas, durante o seu período de adaptação e de integração,
as habilidades e os conhecimentos técnicos se tornaram se-
cundários, se comparados com as qualidades pessoais e a
capacidade de se comunicar.

Hierarquização entre os tópicos

• Em primeiro lugar, manteve-se o tópico "Qualidades Pesso-
ais", o único que sofreu uma redução inexpressiva entre as
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CONTRATOS

acesso ao crédito é fundamen-
tal para o desenvolvimento do
agronegócio nacional. Estu-

dos demonstram a ligação da expan-
são do mercado de crédito com a exis-
tência de um sistema jurídico adequa-
do, que proporcione segurança jurídi-
ca ao credor quanto à recuperação rápi-
da do financiamento concedido. O di-
reito molda as transações realizadas
entre os agentes econômicos, pois de-
fine as regras do jogo. Entretanto, na
prática, pouco se sabe sobre como o
sistema jurídico influencia a disponi-
bilidade de crédito.

A proteção jurídica ao credor pres-
supõe a existência de legislação ade-
quada e de cumprimento judicial das
regras estipuladas pelos agentes eco-
nômicos em tempo desejável. Se os cre-
dores puderem reaver o crédito empres-
tado em caso de não pagamento a par-
tir da execução das garantias do em-
préstimo e do constrangimento do de-
vedor ao pagamento por via judicial,
as taxas de juros serão mais baixas.

Por exemplo, a legislação de falên-

cia, ao determinar a ordem de priori-
dade de recuperação do crédito, pode
afetar o custo manifestado no spread e
na taxa de juros cobrados pelos agentes
financeiros ao conceder empréstimos. O
tempo gasto pelo credor para realizar a
execução judicial de um contrato de
mútuo varia e também influencia a dis-
ponibilidade de crédito.

Os ofertantes de crédito, devido
às incertezas quanto à sua recupera-
ção, irão contabilizar os riscos nas
taxas de juros cobradas, reduzir a
oferta e aumentar o rigor nos pro-
cessos de seleção de tomadores. Nes-
te cenário, todos saem perdendo.

No Brasil, o subsídio
ao financiamento do cus-
teio agrícola, ainda que
com papel fundamental
na década de 60 com a
estruturação do Sistema
Nacional de Crédito Ru-
ral (SNCR), perdeu sua
força no final da década
seguinte. Nos anos 80, o
crédito oficial ofertado

passou a um patamar cinco vezes infe-
rior ao que havia se consolidado no
período anterior.

Diante da expansão da atividade
agrícola e da escassez de recursos, ato-
res da iniciativa privada organizados em
torno das cadeias produtivas da agrope-
cuária, tais como indústria de insumo,
bancos comerciais e tradings, aumen-
taram sua participação mediante a cri-
ação de linhas paralelas de financia-
mento. Dessa forma, o mercado reagiu
à perda de capacidade financiadora do
Estado, desenhando nova dinâmica de
alocação de recursos. A seleção dos
beneficiários do crédito passou a ser
realizada a partir do desenvolvimento
de mecanismos sofisticados para res-
tringir os riscos de inadimplência as-
sumidos pelas agências financiadoras.

Há um cenário de pouca disponibi-
lidade de crédito para amortizar as des-
pesas com custeio dos produtores, dada
a pequena participação do crédito sub-
sidiado e a volatilidade do crédito
ofertado pelos agentes privados, como
indústrias e tradings, que aumentam ou
restringem a oferta, a depender do risco
associado à transação. Esse risco está atre-
lado aos preços das commodities, à capi-
talização dos agricultores e à sua capaci-
dade de honrar os financiamentos con-
traídos, à liquidez das garantias oferta-
das na transação e ao tempo que o judi-
ciário leva para determinar a execução
dessas garantias e fazer valer os direi-
tos estipulados nos títulos e contratos.

Além disso, deve-se considerar a
atual situação dos agricultores, que di-
ante da baixa dos preços no mercado
internacional, já solicitam renegocia-
ção das dívidas contraídas na safra
2004/2005, as quais se somarão ao to-
tal do endividamento do setor, que, se-
gundo o Banco do Brasil, está na or-
dem de R$37 bilhões.

Nesse contexto, os agentes priva-
dos criam mecanismos
para selecionar os toma-
dores de crédito, com o
objetivo de reduzir o ris-
co e diminuir a inadim-
plência. Estes mecanis-
mos de controle de que-
bras contratuais podem
ocorrer anteriormente ou
posteriormente à contra-
tação do crédito. Como

LUCIANA FLORÊNCIO DE ALMEIDA *, DÉCIO ZYLBERSZTAJN **
e ÉRICA GORGA ***
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Execução de um
contrato de mútuo
País Dias

Holanda 48
Japão 60
Coréia do Sul 75
França 75
EUA 250
Brasil 566
Fonte: Djankov et al. Private credit
in 129 countries, 2003
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precaução prévia, os agentes fazem uso
de sistemas de informação e adotam
cláusulas que estabelecem garantias
contratuais que serão executadas no
caso de possíveis inadimplementos. Os
mecanismos pós-contratuais são aque-
les utilizados para a solução de confli-
tos. Eles podem ser de natureza priva-
da, quando os agentes renegociam a
dívida em acordos particulares, ou de
natureza pública, quando as partes op-
tam por recorrer ao sistema judicial
para fazer valer os direitos creditícios.

Os mecanismos estabelecidos an-
tes e depois da contratação do crédito
são ferramentas imprescindíveis para
definir os arranjos institucionais que
irão prevalecer no mercado de crédito.

Em workshops realizados com
agentes que atuam no financiamento
para custeio da atividade agrícola, o
estudo identificou fatores que dificul-
tam o desenvolvimento desse merca-
do: a) problemas referentes ao registro
de garantias, como, por exemplo, a de-
limitação geográfica de imóveis rurais
hipotecados, a qual, baseada num sis-
tema antigo de demarcação, possibili-
ta o comportamento oportunista dos
produtores na inscrição da matrícula
de imóveis rurais; b) a inexistência de
um mercado de seguro rural desenvol-
vido; c) fatores culturais que levam à
maior taxa de inadimplência em deter-
minadas regiões, entre outros.

Um fator apontado recorrentemen-
te consiste na morosidade dos proces-
sos judiciais de execução de dívidas,
determinada tanto por razões de infra-
estrutura como pela falta de oficiais de
justiça em algumas regiões, quanto por
razões de ordem processual, devido à
ampla possibilidade de uso de recur-
sos meramente protelatórios que adi-
am a recuperação do crédito.

Embora a execução dos títulos de
crédito seja facilitada pelo ordenamen-
to jurídico em razão da sua natureza de
título certo, líquido e exigível, é na
operacionalização da ação judicial que
os problemas emergem. As indústrias
processadoras e de insumo apontam
riscos no uso do sistema judiciário em
determinadas regiões do País, e essa si-
tuação é recorrente para qualquer que
seja o contrato celebrado.

Em recente estudo sobre as diver-
sas modalidades de CPR, o Banco

Mundial (Souza, R., Pimental, F.
Study on cédula de produto rural
(CPR): farm product bond in Brazil.
New York: World Bank, 2005) sugere
que o sistema judiciário esteja prepa-
rado para resolver as eventuais que-
bras contratuais com CPRs físicas, às
quais são atribuídas maiores proble-
mas no momento de alta de preços
das commodities.

A renegociação privada da dívi-
da se apresenta como instrumento uti-
lizado pelos agentes credores em de-
trimento da execução judicial. A ra-
zão apontada para adoção desse me-
canismo está na maior rapidez em re-
cuperar o crédito associado a custos
menores tanto para credores quanto
para devedores.

Essa situação pode ser ilustrada
pelo evento recente da renegociação
do financiamento da safra 2004/2005
devido à seca que abateu diversas cul-
turas e regiões do País, comprometen-
do a capacidade de pagamento
dos produtores. Diante desse
quadro, o custo de ir à justiça
se torna proibitivo para os agen-
tes. A renegociação privada com
base na análise de risco de cada
produtor, alinhavada às norma-
tivas do Ministério da Agricultu-
ra para o financiamento da safra
2005/2006, tem promovido ajus-
te nos pagamentos, com a prorro-
gação das parcelas.

Os agentes da indústria afirmam
ainda a existência de um viés em se-
tores da magistratura, no sentido do
favorecimento dos devedores em ra-
zão da motivação ideológica do juiz
que deseja realizar "justiça social".
Este fator poderá ser reforçado pela
nova doutrina jurídica da função so-
cial do contrato recepcionada pelo
Novo Código Civil, o que pode oca-
sionar o receio de credores e aumen-
to da insegurança quanto à recupe-
ração do crédito.

Na prática, os agentes financia-
dores entrevistados relataram que
possuem baixos níveis de inadim-
plência nos empréstimos que con-
cederam. A razão para isso reside no
rigor dos processos de avaliação de
risco dos tomadores de crédito reali-
zados pelos agentes financiadores,
que acabam selecionando agriculto-

res com perfil de baixo risco.
Ocorre que tal nível baixo de

inadimplência obtido com o uso dos me-
canismos de filtragem ofusca o proble-
ma existente da pouca disponibilidade
de crédito. As exigências do processo
seletivo penalizam grande parcela dos
agricultores. O crédito está sendo
direcionado a poucos produtores, com
potenciais implicações negativas para
o desenvolvimento do setor produtivo.

A expansão do crédito no Brasil é
condicionada pelo ambiente institucio-
nal que delineia as transações de crédi-
to agrícola. A assimetria informacional
é controlada pelos agentes financiadores
por meio de instrumentos de análise de
risco dos tomadores, entretanto, não eli-
mina o risco inerente à natureza dessa
operação. A redução dos riscos somente
ocorrerá com o desenvolvimento de ins-
trumentos anteriores à contratação do
crédito, associados à maior segurança ju-
rídica dos agentes financiadores, seja

pela legislação que garante os direitos
do credor seja pela melhora no desem-
penho do judiciário e a conscien-
tização dos juízes sobre os impactos
econômicos de suas decisões.

* Doutoranda em Administração da
FEA/USP, e-mail: luflorencio@usp.br
* Professor Titular do Departamento
de Administração da FEA/USP, e-mail:
dezylber@usp.br
*** Doutora em Direito Comercial
pela Faculdade de Direito da USP,
Pesquisadora da Escola de Direito de
São Paulo da Fundação Getulio Vargas,
e-mail: ericagorga@fgvsp.br.

Os autores realizam a pesquisa "Contratos e
Instituições nos Agronegócios" na USP, com o
patrocínio da Fundação americana Tinker.
O objetivo é analisar os arranjos institucionais
vigentes no financiamento da produção agrícola
e a forma como o sistema legal e os mecanismos
privados e públicos de solução dos casos de
inadimplemento se orquestram para garantir a
oferta de crédito. Além disso, o estudo visa
sugerir políticas públicas e estratégias privadas
para a melhoria do ambiente de agronegócios.

A transação do crédito agrícola
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oda lei nasce da consciência
da sociedade, com o fim de
reger as questões que envol-

vam "o meu", "o seu" e "o nosso",
segundo princípios gerais de Direi-
to, que regulam as relações privadas
e públicas, baseados em valores re-
conhecidos como superiores aos in-
teresses individuais ou de grupos.

Em matéria ambiental, isso tam-
bém ocorre. A Constituição Federal
estabelece, em seu Artigo 225, que
"todos têm direito ao meio ambien-
te ecologicamente equilibrado, bem
de uso comum e essencial à sadia
qualidade de vida, impondo-se ao
poder público e à coletividade o
dever de defendê-lo e preservá-lo" .

Da leitura dessa norma ambiental
maior, podemos inferir a lógica de
que o indivíduo está isento de tais
obrigações, uma vez que ele, apesar
de fazer parte da coletividade, com
ela não pode ser confundido.

Qual seria, então, a forma de atua-
ção do poder público e da coletivi-
dade, para proteger e preservar o
ambiente?

Só há uma resposta possível. O
poder público atuar conforme as prer-
rogativas da administração pública
ambiental (fiscalizadora, inclusive),
com o uso de sua capacidade funci-
onal e técnica para, em nome da co-
letividade, utilizar os recursos que
pertencem a esta: o tesouro.

Com relação ao indivíduo (pes-
soa física ou jurídica), a Constitui-
ção estabelece que, no caso de ele
ter conduta ou atividade considera-
da lesiva ao meio ambiente, lhes se-
rão impostas sanções penais e admi-
nistrativas. Isto é, a Constituição
impõe, ao indivíduo, a obrigação,
exclusiva, de não prejudicar o meio
ambiente (obrigação de não fazer).

A legislação infraconstitucional,
em especial o Código Florestal Fe-
deral, impõe duas limitações àquele
que vai interferir diretamente no
meio ambiente com desmates:
1. O desmate de uma área nativa pode
ocorrer desde que sejam preservadas
as matas existentes nas APPs - Áreas
de Preservação Permanente (ao lon-
go dos rios, no entorno de nascen-
tes, nas encostas com muito declive
etc.), com o fim de evitar erosões e
assoreamentos;
2. A preservação de um percentual
mínimo da área total do imóvel ru-
ral, além das APPs, como RL - Re-
serva Legal, onde só será permiti-
da a exploração sob manejo sus-
tentado, desde que aprovado pelo
poder público.

Expressamente, com relação às
APPs, o Código Florestal, em seu Ar-
tigo 18, estabelece que: "Nas terras
de propriedade privada, onde seja
necessário florestamento ou reflores-
tamento de preservação permanen-
te, o poder público federal poderá
fazê-lo sem desapropriá-las, se o pro-
prietário não o fizer:
§ 1° - Se tais áreas estiverem sen-
do utilizadas com culturas, de seu
valor deverá ser indenizado o pro-
prietário".

Assim, prevaleceu:
- No "espírito" do Código, o estabe-
lecido na Constituição: o poder pú-
blico fará, às custas do tesouro (for-
ma de atuar da coletividade), o re-
florestamento ou florestamento da
APP, defendendo-a e preservando-a.

Observações com relação às
exigências feitas ao proprietário
(1) Reflorestar, deixar regenerar ou compensar aquilo que ele
não desmatou
Observação: do ponto de vista jurídico, não há qualquer possibilidade
de ser exigido do proprietário de um imóvel rural, tendo em vista que
não apresenta relação de causa e efeito; isto é: ninguém pode ser obriga-
do a refazer ou reconstituir alguma coisa que não desfez ou destruiu.

(2) Reflorestar, deixar regenerar ou compensar aquilo que ele
desmatou sob a égide de lei anterior
Observação: fere o Direito Adquirido, pois o proprietário da área pode
ter desmatado sob a égide de uma Lei que lhe dava tal permissão, e,
ainda, fere o Princípio da Irretroatividade das Leis, vez que a MP só
pode exigir em relação a desmates ocorridos a partir de sua publicação.

(3) Diminuir o desmate daquilo que foi adquirido quando lhe era
permitido um desmate maior
Observação: há de se imaginar que, por exemplo, se a aquisição foi feita
sob a égide de uma lei que permitia o desmate de 50% da área, o aumen-
to da RL para 80%, estaria, eventualmente, inviabilizando um projeto
econômico/financeiro; assim, estariam sendo feridos: o Direito Adquiri-
do, o Ato Jurídico Perfeito e, até, legítimas expectativas de direito.
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- O bom senso e a legalidade, tendo
em vista que muitas áreas rurais fo-
ram desmatadas antes da promulga-
ção do Código Florestal (lembrando
que as leis não retroagem a fatos pre-
téritos).
- A égide de leis que impunham ao
proprietário de uma área rural um
desmate obrigatório das APPs, seja
para fins de alcançar uma maior pro-
dutividade, seja para fins sanitários
(para extinção dos nascedouros ribei-
rinhos do bicho-barbeiro ou de mos-
quitos causadores da maleita, por
exemplo).

Entretanto, quando o Código Flo-
restal, alterado pela Medida Provisó-
ria n° 2166-67, de 24/08/2001, au-
mentou as áreas de RL em boa parte
do País (na Amazônia Legal, de 50%
para 80% da área total de cada imó-
vel rural), o bom senso começou a se
esvair, para findar quando estabele-
ceu que "o proprietário ou possuidor
de imóvel rural, com área de floresta
nativa, natural, primitiva ou regene-
rada ou outra forma de vegetação na-
tiva em extensão inferior" àquelas fi-
xadas, deveria:
- "recompor a reserva legal de sua pro-
priedade mediante plantio, a cada três
anos, de no mínimo 1/10 da área to-
tal necessária à sua complementação,
com espécies nativas, de acordo com
critérios estabelecidos pelo órgão es-
tadual competente",
- conduzir a regeneração natural da
reserva legal",
- compensar a reserva legal por outra
área equivalente em importância eco-
lógica e extensão, desde que perten-
ça ao mesmo ecossistema e esteja lo-
calizada na mesma microbacia".

Enfim, o Código Florestal, com
as alterações promovidas pela MP
(que ainda deverá ser objeto de de-
liberação pelo Congresso Nacional
para se tornar Lei), no que tange às
áreas de Reserva Legal, se tornou
um verdadeiro amontoado de ilega-
lidades e inconstitucionalidades que
ferem, inclusive, o bom senso.

*Advogado e professor de Direito Agrário da
FGV; e-mail: germani@germaninet.com.br

O que é a reserva legal
A iniciativa de criação de um Código Florestal surgiu por volta

de 1920, quando o presidente Epitácio Pessoa elaborou o antepro-
jeto do futuro Código Florestal. Em 1934, o projeto foi transforma-
do no Decreto nº 23.793, que ficou conhecido como o Código
Florestal de 34.

Dentre as inúmeras inovações deste Código, a mais ousada foi
a criação do limite do direito de uso da propriedade, a chamada
"quarta parte", ou seja, a reserva obrigatória de vinte e cinco por
cento de vegetação nativa de cada propriedade rural.

A denominação de reserva legal veio a partir da Lei 7.803, de
18 de julho de 1989, que introduziu, também, a exigência de
averbação ou registro da reserva legal à margem da inscrição da
matrícula do imóvel, sendo vedada "a alteração de sua destinação,
nos casos de transmissão, a qualquer título, ou desmembramento
da área" .

Diante da dificuldade dos legisladores em conciliar os interes-
ses dos atores envolvidos no assunto, o Código Florestal sofreu
alterações, por meio de leis e medidas provisórias.

A Medida Provisória 1.511, atualmente de número 2166, está
em sua 67ª reedição e estabeleceu a obrigatoriedade de preserva-
ção de um percentual de mata nativa na propriedade, cuja dimen-
são varia de acordo com a região:
• 20% nas demais regiões;
• 35% nos Cerrados de transição da Amazônia Legal;
• 80% na Amazônia Legal.

As mais recentes modificações no Código Florestal ocorreram
em 27 de maio de 2000, com a reedição da Medida Provisória nº
1956-50, pelo Presidente Fernando Henrique Cardoso. O instituto
introduziu o chamado mecanismo de compensação da reserva le-
gal, que oferece ao produtor rural que não dispõe dessa área em sua
propriedade a alternativa de compensá-la em outra região, equiva-
lente em extensão e relevância ecológica, na mesma microbacia
hidrográfica.

Outro destaque dessa MP é a definição, pela primeira vez,
da função de reserva legal como área de conservação da
biodiversidade, retirando o caráter utilitarista que acompanhou
a reserva legal desde os primórdios de sua criação, sendo assim
definida como:

"área localizada no interior de uma propriedade ou posse rural,
excetuada a de preservação permanente, necessária ao uso sustentá-
vel dos recursos naturais, à conservação e reabilitação dos processos
ecológicos, à conservação da biodiversidade e ao abrigo e proteção
de fauna e flora nativa".

As discussões sobre a reserva legal continuam no Congresso, sem
que se chegue a um consenso sobre qual vai ser o destino da mesma.
Existe o projeto de lei de conversão à MP 2166-67, que altera o Códi-
go Florestal Brasileiro de 1965, cujo relator foi o deputado Moacir
Micheletto, aprovado  pela Comissão Mista do Congresso em  05 de
setembro de 2001. Pela proposta, as pequenas propriedades ficarão
isentas da exigência da reserva legal. Para os outros produtores, o
projeto amplia a possibilidade de compensação da área de reserva em
outras áreas, desde que no mesmo Estado.



A Bolsa de Mercadorias & Futuros (BM&F) pre­
tende expandir a família de produtos agrope­
cuários com contratos negociados, que é com­

posta por café, boi gordo, milho, açúcar, álcool, soja, 
algodão e bezerro. Estão na mira o arroz e o trigo, com 
estudos para o mercado à vista. Para o primeiro, já está 
em elaboração a construção de um índice, enquanto, 
para o segundo, o momento é de fazer sondagem e de 
sentir a receptividade junto aos moinhos. Se houver de­
manda, o caminho natural será o lançamento de contra­
tos futuros . 

No ranking dos papéis negociados na BM&F, o café 
arábica ocupa a liderança, com um movimento de 600 
mil lotes em 2004. Se forem somados os contratos de 
opção, a quantidade total chega a 68 milhões de sacas. 
É praticamente o dobro da safra nacional. 

Em segundo lugar na quantidade de contratos 
transacionados aparece o boi gordo, com rápido cresci­
mento recente, em função do salto verificado nas ex­
portações, em que o Brasil passou a ocupar o primeiro 
posto mundial. Os embarques crescentes fazem com os 
frigoríficos busquem cobertura e proteção contra ris­
cos. Em 2003, um quarto dos confinadores usava o mer-

Recorde em agosto 
Até agosto, a expansão no número de contratos negociados foi 

tênue, de 0,9%, para um movimento financeiro de US$6,409 bi­
lhões, com aumento de 41,9%. A manter esse ritmo de evolução, 
no fechamento de exercício, o valor poderá chegar próximo dos 
US$8 bilhões. A quantidade de contratos também deverá superar 
a de 2004, de 1,05 mil contratos. 

Os contratos futuros na BM&F registraram volume recorde em 
agosto, com 119,9 mil operações, sendo 117,3 mil futuros e 2,6 mil 
opções. O resultado supera em 16,6 % o de setembro de 2004, de 
102,9 mil. Outros resultados inéditos foram apurados nos títulos 
futuros do boi gordo e milho, com 39 mil e 9,8 mil, respectivamente. 

As negociações com café, que vinham lentas até julho, em 
função dos preços altos, tiveram abrupta reação em agosto. No 
acumulado de janeiro a agosto deste ano, em relação a 2004, en­
quanto o total de títulos futuros negociados totalizou 309,3 mil, 
com queda de 19,9%, a movimentação financeira bateu US$ 4,29 
bilhões, um aumento de 36,5%. 

Os contratos de boi gordo ficaram no segundo posto, em ter­
mos de operações realizadas, com 179,3 mil, uma alta de 27,9%, 
perante o mesmo período de 2004. A negociação movimentou ­
US$1,3 bilhão. 

No milho, foi também negociado volume recorde de 55,8 mil 
contratos futuros, contra 52,6 mil no mesmo intervalo do ano 
passado. Na soja, a quantidade negociada, de 30,6 mil título, su­
pera em 14 vezes o de 2004, para um movimento financeiro de 
US$ 188,6 mil. 

Contratos futuros na BM&F - janeiro a agosto · 
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cado de derivativos para se proteger contra as oscila­
ções de preços e dtrd9lar: Em 2004, a participação pas­
sou de 40%. O boi mcívirríenía250 mil lotes por ano e é 
o único entre as commodities agropecuárias sem entre­
ga física. 

Para o milho e a soja, a estratégia é de consolidar os 
contratos existentes. No caso específico do milho, as 
operações aumentam e devem superar os títulos negoci­
ados com açúcar e álcool. Trata-se de um produto emi­
nentemente voltado para o mercado interno. Os maiores 
interessados são os abatedouros de aves e suínos. O au­
mento no número de armazéns credenciados, em que a 
mercadoria é Q_epositada, é um elemento de atratividade 
do papel. A soja é quase o oposto, pois tem um 'braço' 
externo significativo, com a formação de seu preço di­
tada pela Bolsa de Chicago. 

Lançados na década de noventa, os contratos futu­
ros dos produtos agropecuários mostram um ritmo de 
crescimento acima de dois dígitos. No exercício de 2004, 
a BM&F negociou mais de um milhão de contratos agrí­
colas, um aumento da ordem de 355 em relação ao ano 
anterior. Já o movimento financeiro teve uma expansão 
de 68%, no valor de US$7,8 bilhões. • 

Contratos futuros na BM&F - janeiro a 
agosto (em US$ milhões) 
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